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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 13.468 — EM 1 DE

MARÇO DE 1957

Abre à Secretaria Geral de Educa-
ção e Cultura o crédito extraor-
dinário de Cr$ 13.000.000,000 (de-
zoito milhões de cruzeiros) para o
fim que menciona.

O Prefeito do Distrito Federal, nos
têrmos do i I°, do art. 18, da Lei
217, de 15 de janeiro de 1948 e ten-
61.0 em vista a anuência do Egrégio
Tribunal de Contas, na forma do ar-
tigo 94, do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, conforme
oficio n.9 1.534, de 27 de fevereiro
próximo findo, drkreta:

Art. 1. 0 Fica aberto à Secretaria
Geral de Educação e Cultura o

Departamento • do Pessoal

DESPACHOS DO DIRETOR

Em a e 2 de março de 1957

Processos:
N. 1.050.'18'7-52	 Lourival de Oli-

veira — 53.022.
Mantenho o despacho de 14 de mar-

ço de 1955. — Arquive-se.
N. 1.039.284-56 — José Alves de

Lima — matr. 61.965.
N. 1.007.824-56 — Libanio José Pi-

menta — rnatr. 25.026.
Apostila: — Tendo em vista a au-

torização do Senhor Prefeito exarado
no processo número 25,221-47, fixa o
serventuário em referência, de acôrdo
com o Decreto n. 9 12.281, de 31-10
U9 1953, coita o vencimento cOrrespon-

crédito extraordinário .de Cr$
Cr$ 18.000.000,04 (dezoito milhões,
de cruzeiresa destinado a atender,
nos meses de março a junho de
1957, às despesas com a matricula,
eco escelas particulares, de ene-
ciente das escolas primárias da Pre-
feitura do Distrito Federal, na base
de Cr$ 200,03 (duzentos cruzeiros)
mensais, por aluno matriculado.

Art. 2.° Este decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as dispoaições em contrário.

Distrito Federal, 1 de março de
1957 — 69.° da República.

FRANCISOD NEGRÃO DE LIMA.

Nelson Mufarrej.

(*) DESPACHOS DO PREFEITO

Expediente de 27 de fevereiro de 1957

Na S.G.A.:

Proc. n.9 1.031.342-56 — Odmur
Ferreira Tavares — Autorizo em
face dos pareceres:

(*) Omitido no D.O. de 28 de
fevereiro de 1957.

dente ao padrão G, a partir de 11 de
junho de 1951, por haver completa-
do o 2.° quinquénio

N. 1.040.073-56 — NicOlino Tarani
— metr. 41.997.

Apostila: Tende em vista o que
consta do processo 1.040.073 de 1956.
e em face da decisão do Senhor Pre-
feito, proferida no processo número
1.016.017 de 1952, e de acôrdo ainda
com o artigo 1.° da Lei 499, de 26 de
outubro de 1950, combinado com o
artigo 4.°, e seu parágrafo 1.° da Lei
n.0 567, de 12-1-51, fica assegurada
ao serfidor a quem se refere êste ti-
tulo, a partir de 1-1-53, a percepção
do vencimento do padrão Q, acresci-
do de 4 cotas de 20% sôbre o venci-
mento artibuído ao padrão O, que
lhe foram concedidas pelo Decreto
n.9 12.452, de 14 de abril de 1934.

N. 1.016.174-56 — Francisco Cosa i
ta — metr. 48.031.

Apostila: Pela Portaria n o 5.014,
da S. G. A. publicada no D. O.
ai), de 15-9-52, e de acôrdo com o
artigo 8.° da Lei n. o 704, da 20.6-52,
foi alterado para "Fitor"; classe II,
do Q. S. a partir de 1-1-52, o cargo
do servidor de quem trata o presen-
te titulo.

N. 1.016.174-56 — Francisco Cos-
ta — 48.031.

Apostila: O funcionário a quem se
refere o presente título foi promovido
por antiguidade à classe "I", a partir
de 30-5-55, pelo Decreto P. número
350, de 28 de maio de 1955, publica-
do no D. O. (II), de 30-5-55.

No 1.010.247-57 — Noemia Leandro
de Oliveira — metr. 83.552.

Apostila: — Tendo em vista a au-
torizaegto do Senhor Prefeito, exara-
da no processo n.° 25.221-47 e cie
acôrdo com o que consta do processo,
1.010.247-57, fica alterado o nome do
servidor em referência, em virtude
de haver contraído matrimônio para
Noeinia Leandro Moraes.

N. 1.010.398-57 — Sandra Rossi de
Carvalho — matr. 82.362.

Apostila. — Tendo ern vista a au-
torização do Senhor Prefeito, exarada
no processo n° 25.221-47 e de icôrdo
com o que consta do processo número
1,919.398 de 1957, fica alterado o no-
me do servidor em referência, em
virtude de haver contraído matrimô-
nio para Sandra Carvalho de Olival-
ra

N. 1.010.737-57 — Lucia de Al-
meida — metr. 82.118.

Apostila: — Tendo em vista o aue
tcrização do Senhor Prefeito, exara-
do no processo 25.221-47 e cie acidrar
com o que consta do processo nume-
ro 1.010.737 de 1957. fica alterado o
nome do servidor em refer'ancia.
voitude de haver =traído matrimô-
nio para Lucia de Almeida Baltazar
da Silveira.

N. 1.010.744-57 — Clara Borens-
tin — matr. 61-.016.

Apostila: — Tendo em vista a au-
torização do Senhor Prefeito, exarado
no processo número 25.221-47 e de
acôrdo com o que consta do processo
número 1.010.744 de 1957, fica alte-
rado o nome do servidor em referên-
cia, em virtude de haver contraído
matrimônio para Clara Bisman.

N. 1.010.807-5'7 — Lucia Therezis
nha Martins Pereira Berenger — ma-
trícula 93.638.

Apostila: — Tendo em vista a au-
torização do senhor prefeito, exarado
no processo número 25.221 de 1947
e de acôrdo como que constado pro-
cesso número 1.010.807, de 1957, fica
alterado o nome do servidor em re-
ferência, em virtude de haver con-
traído matrimônio para Lucia The-
rezinha Martins pereira Berensser.

N. 1.010.818-57 — Ursula Olindina
Ramtour	 metr. 55.804.

Apostila: — Tendo em vista a au-
torização do Senhor Prefeito, exara-

da no processo número 25.221--47
de acôrdo com o que consta do- pro-
cesso nthinero 1.010.818, de 1937, fica
alterado o nome do servidor em re-
ferência. em virtude de haver can-
traido matrimônio para UrsuIa Cin-
da Chedid.

N. 1.010.863-57 — Marilda de Sou-
za Dubai	 matr, 93.763:

Apostila: — Tendo em vista a au-
torização do Senhor Prefeito, :azarada
no processo número 25.221-47 e a?.
acôrdo com o nue consta do processo
número 1.010.863, de 1937, ficá al

-terado o nome do servidor em refe-
rência, em virtude de haver aontrai-
do matrimônio para Marilda de Sou-
za Dabul.

I'. 1 010 980-57 — Glair Araújo
Aragão — !noir. 83.351.

Aposlla: — Tendo em vista a au-
torização do Senhor prefee.o, eicarada
no processo número 25.221-47 a de
acôrdo com o que enluta do proceaso
número 1.010.980 de 1957, fia alte-
rado o nome do servider em referên-
cia.. em virtude de haver contraia')
maitrimônio para Glar Ara.gão Diaa.

N. 1.043.480-56 — Renato Medei-
ros — ma tr . 76.000.

Apostila: — De acôrdo com o dis-
posto no artigo 242, da Le.1 880-16 —
(5stotuto dcs Funcionários da Prefei-
tura), fica o servidor a quem se re-
fere a presente Portaria, a parar de
19 de novinntro de 1956, equiperados
aos funcionários efetivos, para todas
os efe i tos. em vartnise d canta .: cin-
co anus de serviço público.
_Nri.,,L.0. 1163. 045 11 -65.4 — Alteada Martins

Tnesferido. por falta de amparo le-
gal.

N." I 014 186-56 — (atina da Casta
Ancira le — metr. 44.576.

Indeferido, tenda em vista as in-
formacôca. — Arquive-se,

N. 1.601.851-57 — Francisco Paula
daros t — mo t ritl6.176

Indeferido. tendo em vista o pare-
cer do 1-LU. — Arquive-se.

N. 1. 002.339-57 — Alice roona,jca
Casais.

Arq uive-se, tendo em vista o pare-
cer. de 5SA.

N. 1.010.294-57 — Maria Joass Car-
dor, de 'aria — matr. 25.414;

Indeferido, por falta de amparo le-
gal. — Arquive-se.	 •

N. 1010.833-57 — João Pereira
&elmo/it. — metr. 13.798.

Arquive-se. — O aervieter sió paaterl
tratar de SOUS interêsses pelo seu ser-
vi der.

N. 1.011.279-37 — Jorge Garcla
matr.

Arquive-se. — As inclusões no;
quadros da Prefeitura independem de
solieltaeão de interessados e são prn-
videnciadas pela Admin'stração de
acôrdo com as necessidades do ser-.
Tico ratIblleo..,

N. 105:
-

O Prefeito do Distrito Federal,
• tendo em vista o que consta do
processo n, G.P.-2.155-56, resolve
designar o Engenheiro Padrão "O",
metr. n. 4.119 — Paulo de Andra-
de Botelho — Chefe da Divisão de
Estudos, para, junto ao Banco do
Braail S.A. integrar, como repre-
sentante da Prefeitura do Distrito
Federal, a comissão julgadora da

SECRETARIA GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO
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ASSINATURAS

03.858

24.374
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62..180
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REPP.RT:çõt5 E PARTICULARLS

Capital e Interior:
Cr$ 50.00
Ci$ 08,00

Exterior:
Ano 	  Cr$ 138,00

— As RepartiOes tianicas
&lie; La remeter o expdcliente
a:,stzutlao a putl,cação nosj
yirri:ágs. ditriantente, até às

as, exceto aos sabaaus,
toando aevento jaze-to '41:..t; (4.
11,30 horas.

- AN reclamações pertinen-
tes á matéria rei7, -:;ziíaa, nos
casos, de erros oh 07711ssócs, ec-
verao ser tormuladas Por es-
crito, a seção de Redaeão, das

às 17,30 horas, no máximo
ate 72 horas após a sacia dos
orgãos

— Os originais deverão ser
gacrzlogralados e aute4cados,
ressalvadas, por quem 'de dz-
rezto, remiras e emendas.

— A meteria paga e as as-

	

'sinal-uras serão recebidas na, Semestre	
8.30 às 17,30 horas, e, aáS sába- -Ano 	
cios, das 8.30 ás 11,30 110712S.

— Excetuadas as para o
exi criar, que seréio ee'T pre
ao t! ais , as assinaturas I, poder-
se-ão tomar. em qualquer epo.
ca, por seis meses ou um ano

- . As assinaturas Vencidas
poderão ser suspensOs sem
dut1S0 premo.

FUNCIONÁRIOS:

Capital e interior:
Semestre . . • Cr$ 39,00
Ano 	  Cr$ 76,00

Exterior:
Ano 	  Cr$ 108,00

de registro. o mês c o ano em
que findará.

A fim de evitar solução di
Continuidade . no recetnment(
dos jornais, devem os assinen

tes providenciar a respectiM
renovação com antecedência,
mínima, de trinta (30) dias. i

— As Repartições Públicas
cingir"se-ão às assinaturas,
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às,
iniciadas, em qualquer épocaí,
petos órgãos competentes.

— A finz de possibilitar a.
remessa de valores acompanha-:
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solieiteimos
dêem preferéncia à remessa
por meio de cheque ou valei
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento,
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-4
ções dos órgãos oficiais só SO
fornecerão aos assinantes que/
os solicitarem.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais,
será, na venda avulsa, acresci-,
do de 04 0,10, se do mesma
ano, e de Cr$ 0,50, por an4
decorrido. _

Para facilitar aeà assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vãs
impresso,! o numero do talâo

14. 9 1.011.195-57 - Mar? Auge I
ja da Silva — mat. 60.396 Atm-
tlia: t1 acordo com o diposto no
art. 242, da Lei 880, de 11 de no-
vembro de 1956, iEstatuto dos Fun-
monárics da Prefeitura), fida o ser-
vidor a quem se refere a presente
Portaria, a partir de 19 de novem-
bro de 1956, emiiparade ao funcio-
ne:los efetivos, para iodes': os efei-
tos, em sertude e. ! contar cinco
anes de serviço público. :I •

Poetaria n. 3.732, de 21 :ide junho
de 1650 — Relativa a Nicolau Tava-
res — mat. 29.347 — APest ilai O
funcionário a quem se refere o Pre

-sente titulo foi dromovido por me-
recimento à classe -I", a partir de
5 de novembro de 1956, Pe o Deere-
to n. 2.269; de 28 de outubro de
1955, publicado no D.O. (Seção II)
de 5 de novembro de 1956.

Decreto P n. 19.151. de 1 de ja-
neiro de 1940 — Relativa a Flávio
Quirino Ribeiro — mat. :1 29.335.

Decreto P n. 4.913, de 21 de ju-
nho de 1950 — Relativa a 'Benedicto
Rangel Filho — mat. 29,1341.

Anostila:	 .
O funcionário à  quem se refere o

e presente titulo foi promovido por
:merecimento à classe "J", a partir
cie 5 de novembro de 1956. pelo De-
creto P. n. 2.288, de 28 de outubro
de 1956, publicado no D.o.. (Seção
II), de 5 de novembro de1,1956.
e Processo n. 1.044.59546 — Re-

ferente às Portarisâ as.;
' Porteeria n. 4.601, de 13 de setem-
bro de 1948 — Relativa a i José Cax-
tos dos Santos — mat. 00.556.

Poetaria re. 4.059, de 91. de agdetd
Øe 1948 — Relativa a Adyr de Cai-
Valho — mat. 60.3043.

Certidão n. 230, de 9 de egósto
de 1950 — Relativa a Antônio Xae
vier do Couto — mat. 59.674.

Portaria n. 2.265, de 8 de junho
de 1998 — Relativa a Ronério Go.
enes de Aguiar — mat. 69.516,

Portaria 11. 2.178, de 8 de junho
de 1948 — Relat,va a Alcides de
Oliveira — met. 59.374.

Portaria n. 1 276, de 3C de abril
de 1948 — Relativa a Daniel Faria
da Costa — mat. 58.782.

Portaria n. 557, de 9 de abril . de
'1948 — Relativa a Anézio Rufino
cies Saneis — mat. 58.303.

Certidão n. 565, de 12 de, julho de
4951 — Relativa a More Neto de
Moura — mate 57.713.

Portaria n. 754, de 13 de abril
de 1948 — Relativa a Jozino Ceren-
za — mat. 57.453.

Portaria n. 523, de 31 de janeiro
de 1948 — Relativa a Oscar Guima-
raes Filho — mat. 57.083.

Portaria n. 422, de 31 de janeiro
de 1948 — Relativa a Alberto Mar-
tins de Melo — mat. 06.806.

Certidão n. 31-8-49 — Relativa a
Alceu José Santana — mat. 56.268.

Portaria n. 21.588, de 31 de de-
zembro de 1945 — Relativa João
Chriy Souto Ca3.1xto — matricula
52.668.

Portaria n. 12.864, de 31 de de-
zembro de 1946 — Relativa a Ary de
Souza, — mat. 52.210.

Fortelle n. 19.410, de 31 de de-
zembro de 1946 — Cãndido Joaquim
Teixeira Filho — mat. 52.109.

Portaria n. 19.210, de 31-12-46 —
Crispiniano Vitor — mate. 81.862.

Portaria ne 2.105 de , 19 de agtee
to de 1954 -- Ituy Leal -- naatalcuhl
51.684.

Portaria n. 5.822, de 22 de de-
zembro de 1949 — Otávio Ferreira
Messias, — mate. 51.319.

Portaria 11, 19.821, de 3.1 de de-
zembro de 1946 Alvaro Marlene
da Silva — naatr. 49.718.

Portaria n. 18.038 — ~tino de
Caldeu ~eira -- mat. 39.910e

Retificações

No Diário Oficial — Seção II, de
1 cie Mano de 1957

ATOS DO SECRETARIO GERAL
Portarias de 28 de fevereiro de 1951

Pero do original:
N. 254:

Onde se lê: Marciana Nelly Lati-
ra — Leia-se: Marciana Ne3ly Lati-
ria.

.rei do DIN:
N. 257:

Onde se lê: G.P. n. 457-57
Leia-se: G.P. n. 452-57.

14.979 , Walfrido do Carmo Lima
G — 6 dias — artigo
vereiro de 1957 a 2 de

9.386 Generosa Alves da Gloria
artigo 102 — de 28 de
agósto de 1957.

8.937 , Clodomiro Raymundo dos
ferência E — 20 (ias
27 de fevereiro de 1957

7.692 Draina Neto — Serviçal,
artigo 86, item 1 — de
de fevereiro de 1957.

0.850 I Valdevino José Pires — Trabalhador, referência D
12 dias — artigo 86, Item 1— de 27 de fevereiro
de e957 a 10 de março de 1957. Acidente de Tra-
balho. Of. 1.453.

6.850 Manoel Antonio — Trabalhador, referência D	 24
dias — artigo 86, item 1 — de 27 de fevereiro de

1.705 Waldie9m57ara Anvecise dinealrguditeir 19,—57 Serv., classe F — 10
dias — artigo 888, item — de 27 de fevereiro de

8.366 Marlene Messina de Abreu — Prof. — 4 meses —
artito 105 — de 23 de fevereiro de 1,957 a 22 de
junho de 1957.

I 8.950 I Nelco Teixeira dos Santos — Artifiee, referência D
—14 dias — artigo 88, item 1 de de 25 de levereire

de 1967 a 10 de março de 1957.

Certidão n. 9:e5, de 18 de setem-
bro de 1951 — Enes Osório de Paula
e Silva — mate. 35.671 — De aceir-
do com o disposto no art. 242 da
Lei n. 880, de ri de janeiro de 1956
(Estatuto dos Funcionfulos da Pre-
feitui'ai, fica o servidor a quem se
refere a presente Portaria, a pa.etir
de 19 de novembro de 1956, equipa-
rado aos funcionários efetivos, para
todos Os efeitos, em virtude de con-
tar (Si anos de serviço público —
Em 28 de fevereiro de 1957.

mal

Serviço de Siometria Médica

Matrícula Necko	 NOME — CARGO

	---el
— Trabalhador, referência

86, item 1 — de 25 de te-
março de 1957. 	 I
— Servente — 176 dias —;
fevereiro de 1957 a 22 de

Santos — Trabalhador, re-,
— artigo 886, item 1 ---de
a 18 de março de 1957.

referência	 — 21 dias —'
8 de fevereiro de 1957 a 28

á



	86.630	 4.934

	

88.648	 6.935

94.169

Antonio Misael - Trabalhador, referência 6 - 9
deis - artigo 86, item 1 - de 1 de março de 1957
a 9 de março de 1957.

Hercias Alvas Guimarães - Trabalhador, referência
D - 11 dias - artigo 86, item 1 - de 28 8cle fe-
veeriro de 1957 a 10 de março de 1957.

4.a34 Paulo Rubens Prado - Trabalhador, referência E -
12 dias - ar:igo 86. ietm 1 - de 1 de março de
1957 a 12 de março de 1957.

INDEFERIMENTOS

7.951 1 Rubem José dos Santos - Vigia, referencia D.
Indeferida à vista do laudo médico.

ALTAS

	

0.180	 Ernani Joaqui niPeerira - Magarefe, padrão Cf

	

7.851	 Julio da Silva Oliveira _ Trabalhador, padrão O

	

3.126	 Floripes Anna de "Jesus Barreto - Enfermeiro, clas-
se K

	

6.750	 Maria do Carmo Brets Espíndola - Escrevente, re-
ferência O

	

3.660	 Luzia de Oliveira Citero - Enfermeiro, classe J

	

4.932	 Jo,sé-Rodrigues da Cunha - Trabalhador, referência E

	

7.692	 DavIna Neto - Serviçal, referência D

	

6.325	 Antuerpia Marques Vieira - Atendente, referécia E

	

4.930	 Julio Martins - Trabalhador, padrão E
0.890 João Montez Maia - Motorneiro, referência F

	3.950	 Manoel Gonçalves Filho - Artífice, referência O

	

5.939	 Luiz Prudencio Dias e- Trabalhador referência E

	

7.933	 Mario Wirs - Auxiliar Contador, referência P

	

7.705	 Carmen Barbosa Canario - Serviçal, referência D
6.933 1 José Ramos de Carvalho - Artífice, referência E

	

2.931	 Jorge de Matos - Trabalhador, referência E
5.939 Antonio Sebastião Mendes da Silva - Trabalhador,

referência E

	

4.831	 Benedito José da Silva - Auxiliar As!.. referência .

	

3.951	 João dos Santos -Auxiliar Artífice, referência B

	

7.851	 Helio Ferreira Lesse. - Trabalhador, referência D
Reassumam à, vista do laudo médico.

CONVESSAO DE LICENÇA

1 Franklin Fererira de Carvalho - Serirente, classe 1,
Concedida licença de 30 dias pelo período de 26 de
de fevereiro de 1957 a 27 de março de 1957 nos

,térmas do art. 104 por despacho de 1 de março de
1957 do Sr. Chefe no párocesso 1.010.687-57.

Lucila de Azeevdo Salles - Auxiliar de Escritório. re-
ferência E - 90 dias - artigo 159, de 8 de no-
vembro de 1956 a 5 de fevereiro de 1957.

José Ignacio da Silva - Artífice, referência D - 90
dias - artigo 86, item 1 - de 19 de fevereiro de
1957 a 19 de maio de 1957.

SECRETARIA GERAL DO
INTERIOR E SEGURANÇA

zado São Sebastião, de caráter bene-
ficente.

N. 1 . 005 .945-57 - Ismarina Fer-
reira Nunes - Escala de licenca-pr6-
mio - Aprovo a escala de liceeça-prê-
mio.

N. 5 . 000 .380-57 - Associação de
Cronistas Carnavalescos - Isenção de
impostos - Concedo.

do Sr. Prefeito, constante do pra.
cesso n.° 3.300.730-52, resolve de.
signar o Arquiteto, padrão O - Per,
nando Barata Ribeiro, matricula 3.539.
o Engenheiro, padrão O - Alvarino
José da l'cinàeca, matricula 73.683
e o Arquiteto, padrão O Felismino
da Silveira Fcitol, matricula 3.540,
para, sob a presidència do primeiro,
constituirem a Comissão incumbida de
proceder à avaliação dos serviços
executados na construção•lo prédio
de 16 classes, na rua Marechal Saem.,

6.750

7.852

878.419

25.480
28.428
35.790

36.760

38.098
39.039
44.748
46.948
53.190
53.449
54.489
57.689
61.419
61.899
64.418
69.298
70.168

82.690
84.239
86.278

78.318

60.750

62.588

Serviço de Expediente

Boletim n.° 23 de 1 de Março de 1957

GP--729-57 - Carioca Aloto .Clube
- Permissão para realizar provas de
motocfdismo, e isenção de impostos -
Deferido quanto à isenção porque a
renda reverterá em beneficio da Cru-

SECRETARIA GERAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURA
Serviço de Expediente

Expediente de 2 de março de 1957

Boletim n.9 52

ATO DO SECRETÁRIO GERAL

Portaria do -dia 2 de março de 1957

N. 138:
O Secretário Geral c/ Educação e

Cultura, tendo em vista a autorização

r 
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lkatrícula Núcleo 1
	

NOME - CARGO Matrícula Núcleo	 NOME - CARGO

7.856 Aroldo da Silva - Trabalhador, referêecia D - 11
dias - artigo 86, item 1 - de 27 de fevereiro de
1957 a 9 de março de 1957.

4.662 Jorge Carlos de Holanda Cavalcante Trabalhador,
referencia B - 26 dias - artigo 868, item 1 - de
13 d'e fevereiro 'de 1957 a 10 de março de 1957.

PRORROGAÇÕES

	

9.861	 Manoel Francisco Gomes - Artífice, referência H -
23 dias - artigo 86, item 1 - de 1 de março de
1957 a 2 3de março de 1957.

1.422 Accacio Moura da Silva - Trabalhador, referência
G - 41 dias - artigo 86, item 1 - de 1 de março
de 1957 a 10 de abril de 1957.

9.691 Humberto Villarinho - Trabalhador, perdão G - 72
dias - artigo 102 - de 1 de março de 1957 a 11

I	 de Maio de 1957.
8.651 Sebastião Monteiro Leocadio - Trabalhador, refer-

rência D - 6 dias - artigo 86, item 1 - d'e 1 de
março de 195 7a 6 de março de 1957.

9.851 João Ferreira Madeira - Artífice, referência 1 - 25
ttets - artigo 86,item 1 - de 1 de março de 1957
a 25 de março de 1957.

0.850 Benedito de Souza Guimarães - Trabalhador, refe-
rência G - 15 dias - artigo 86, item 1 de 1 de
março de 1957 a 15 de março de 1957.

7.902 José Fabio dos Santos Monteiro - Trabalhador, re-
ferência G - 15 dias - artigo 86, item 1 - de 1

de março d'e 1957 a 15 de março de 1957.
3.126 Mime Soares de Oliveira - Vrático de Labo-

ratório - 25 dias - artigo 86, item 1 - de 1
de marçode 1957 a 25 de março de 1957.

4.934 1 Moacir d'e Souza - Trabalhador, referência E -
13 dias - artigo 886, item 1 - de 1 de março de
1957 a 13 de março de 1957.

6.933 Alberto Araujo da Silva - Artífice, referência E -
8 dias - artigo 86, item 1 - de 1 de março de 1957

a 8 de março de 1957.
8.650 Sebastião de Oliveira - Artífice, referência G - 20

dias - artigo 86, item 1 - de 1 de março de 1957
a 20 de março de 1957.

0,801 Eduardo Eliziario dos Santos Filho - Trabalhador,
referência D - 9 dias - artigo 86, item - - de 28
de fevereiro de 1957 a 10 de março de 1957.

0.800 Alberto Tavares Lima - Trabalhador, padrão E -
13 dias - artigo 86, item 1 - de 1 de março de
1957 a 13 de março de 1957.

	

3.930	 Cesario Aprigio da Rosa - Wrabalhador, referência
E - 10 dias - artigo 86, item 1 - de 1 demarço
de 1957 a 10 de março de 1957.

	

7.931	 Alcides Marinho da Silva - Trabalhadór, referência
E - 13 dias - artigo 886, item 1 - de 1 de março
de 1957 a 1 3 de março de 1957.

8.931 Waldemiro Ramos - Trabalhador, referência E - 11
dias - artigo 86, item 1 - de 23 de fevereiro de
1957 a 10 de março de 1957.

	

6.933	 Salvador da Fonseca Pinto - Artífice, referência E
- 13 dias - artigo 886, item 1 de 1 de março de
1957 a 13 de março de 1957.

	

I 0.890	 João da Silva Moreira - Trabalhador, referência D
- 15 dias - artigo 86, item 1 - de 1 de março de
1957 a 15 de março de 1957.

7.909 Lotecio Serio de Matos - Trabalhador, referência
D - 10 dias - artigo 86, item 1 - de 1 de março
1957 a 10 de março de1957.

	

8.932	 José Barbosa daeSilva	 Tfábalhor, referência E -
- 4 dias - artigo 89, item 1 - de 23 de fevereiro
de 1957 a 26 de fevereiro de 1957.

3.364 Rafael Martins - Trabalhar, referência D - 10 dias
- artigo 86, item 1 - de 2 de março de 1957 a 11
de rnerço de 1957.

Helio Vilas Boas - Guarda - 21 dias - artigo 86, item 1 -
de 23 de fevereiro de 1957 a 15 de março de 1957.

	

5.701	 Maria da Gloria Viot - Framaceutico, referência O
- 20 dias - artigo 6, item 1 - de 1 de ma rço de

1957 a 20 de março de 1957.
4.962 Ayrton de Sá Carvalho Veloso Auelliar Mec., re-

ferência F - 17 dias - artigo 86, item 1 - de 1
de março de 1957 a 17 de marçe de 1957.

5.600 Hileea Ferino de Gouvea - Auxiliar de Escritório,
referência E - 16 dias - artigo 86, item 1 - de
1 de março de 1957 e 16 de março de 1957.

7.931 Jorge Rosa Nunes - Trabalhador, referência D -
18 dias - artigo 86, item - - de 1 de março de
1957 a 18 8de março de 1957.

9.850 José A nt4anio Dias - Trabalhador, referência D -
10 dias - artigo 85, item 1 - de 28 de fevereiro de
1957 a 9 de março de 1957.

	

3.950	 Benedito Manoel Barbosa _e Trabalhador, referência
D - 21 dias - artigo 86, item - - de 20 de feve-
reiro de 1957 a 12 de março de 1957.

Djalma Vicente - Trabalhar, reilerência E - 15 dias
- de 1 de março de 1957 a 15 de março de 1957.

86.190

94.469

09.578

12.560

15.899

17.310

• 26.289

26.588

31.739

34.239

34.749

36.389

37.528

45.208

49.320

59.878

67.259

64.718

65.648

67..788

68.228

69.271

99.788

70.118

72.870

73.530

74.229

&ft .170

85.548

6.030

86.228	 4.934
- artigo 86, item 1



DORMIU Ur lUIAL (aeÇiLU II]	
Mal N/L' X1C, J, •

br- no de Cirvallio. cm Cordw-11, tilara
ela) de rec,são do -ccutrato ri." 30,
de 19-19. rele tivo às mencionadas obras.

DESW,CHOS DO SECRETARIO
GERAL

,
A ngekna lese da Silva Paranhos

- e.cccso a.' 1 .:.,:.9.1:41-56 e -1-Inni-
beito Cyr.1,o Oddone — Processo
n.' 3.30:3.575-51 — Aprovo a esc-ia.

Departamento de Prédios
e Hpé.reltiainenLos scoiare

Expediente de 21 de fevereiro de 1957

Bolet,an n.° 13

ATOS DO DIRETOR

O Diretor do 1;epast.uneuto de Pré-
de..,s e ipt,reilianiesitos loscotar‘s, de-
vioëaneute autorizou° peio Sr. Seere-
tur.°	 rje aLordo com a ReSo-
'tição n.' 7. ue 22 de leverenro de

resolve:

Portana n.° 95 57:

Desgnar. os Arquitetos Felismino 'da
Sáve.ra ieital,	 .	 • mal. 3.510
- Eoson Vareiia Gomes, knq. Auxi-
lisr. d. D4',. min. 60.)05 e o Enhe-
nneiro — Mario Lanvin de Meaa
Lona, pd. O mat . 983, para em-
til N..rec-er sabre a aceitoção defini-
tiva requer:da pela fiona Smil — So-
ciedade Mercantil e Imobiliária Ltda.
no processo o.' 3.300.983 57, referen-
te a serviços de eqmparnento e mon-
tagem do Teatro Popular, sittudo. à
Avenida Vitor Alves s/, em Cinrpo
Grande, objeto , do contrato 45-54,

Expediente de 25 de feve:eiro de 1957

Portara n.° 46-57:

Tornar 9td efeito a Portaria 5
DPA, que designa a comissão coi
tuide do arquiteto auxiliar Edson ya-
rela Gomes, - 	 -N'', mat. 60.50 e
dos Engenheiros Umberto Cyrillo
done. pd. - O - , mat. 3.541 c Mario
Da rw in d.e M eira Lime, pd. -Q
mat. 983. para emitir parecer sare
a aceitação pri- lisria requerida pela
firma Paxito Cia. Ltda., no piro-
cesso a. 3.309.209-56, referent.e as
oras de construo de um predo es0-
lar tipo nuclear	 com 18 cias.'es.

Estrada Bnaz de Pina, objeto o
contrato 23-54.

Portaria ri." 47-56 — Tornar sem
efeito a Portaria 17-DPA. que designa
a comissão censtituida dos Engenhei-
ros Anonldo 4a ocda. pd. "0", ma-
tricula 20.1-14 — Urnberto CytÉllo
Oddone, pd . "O" mat . 3.541 eMa-
rio Da rwin de Meira Limi, pd "0".
mat. 983, para_ - emitir parecer sabre
a awitação privisria requerida pela

rma Sm; 1 - Socie -Jade Mrcantil e Imo-
biliária Lida., no processo número ..
3.301.930 . 56, referente a construção trio
Ginásio, sito à Estrada Tabapuã
em jaearépagua, objeto do contrato
21-25.	 •

Portaria n." 45-57 — Tornar sem
efeito a Portaria I 9-DPA, que des49-
na a comissão constituida dos Engen-
heiros A novaldo 4112 Roeria, pd .
niat . 20.144 — Ihribéeto` Cyrillo Od-
done, pd . -o-, mat. 3.541 e Milrio
Darwin de 1Vieira Lima, pd "O", Mat.
983, para emitir parecer solit a acei-
tação provisria requerida pela lima
Milton Ferreira Vianna ti Cia, Ltda.,
no processo n.° 3.300.303-57, refeinte
as obras da Avenida dos Democrki-
cos, 271, objeto do _contrato 7545.

Portaria n.° 49.57:
, Designar a Comissão cons.tituida dos

Eisenae ros Anovald° da Rocha, pd
-0- Mat. 20.144 — Mario DitrWID
de M2ird Lima, pd. "O mat. 983 e
Edson Varela Gomes, Arquiteto Au-
x:liar, cl. "N", mat. 60.505, para
emitir parecer sóbre a aceitação pro-
xisria :requerida pela firula Pazito
C a. Lida no processo n.' 3.309.209
2r. 1956 re ferce te as obras de cons-
trução de um p -é :tio Escolar tipo nu-
clear "D", com 18 classes, a Estrada
Braz ci‘ Pina, objeto rio contrato 23-54.

Portaria ri 50-57:

Designar a Comissão constituida
dos Engenheiros Anovaidu da Rocha,
pi. - O mit. 20.114 — Mario Dar-
vem cle Mera Lima, pd mat
60.505. para era tir parewre sõhre a
i,ceitação provlsria- requerida pela
firma Sinil — Sociedade Mercantil e
mobil irá ria Lida., no processo núme-

ro 3. 101.930-56 , referente e constru-
ção do Ginas.o. sito à Estrada Taba-
puã sin. em Jacarepaguis, Acto de
contrmo 21-25.

Portaria n." 51-57:

Des gnar a Comissão com.tituida dos
Engenheiro.s Anovaldo Rocha, pd
"O" . mat. 20.141 — Mario Darwin
de ?vieira Lima, pd - 0' . mat. 893
e Edison Va la Gomes, Arquiteto
Auxiliar, cl. "N", mat. 60,505, para
emitir parecer s óbre a aceitação PIO-
visria sequer:da pela firma	 Milton
Ferreira Vianna	 Cio. Ltda., rio
processo n." 3.303.303-57. referente as

Departamento do Patrimonio
Mn 28 de fevereiro de .1957

DESPACHOS DO DIRETOR

— Ernile Lafond
— Henry Ninei

— Luiz C,ozzobno

— Francisco An-
outro.
— Virginio Vello-

Ri-

N. 4.189.257-56 — João Afonso
de Albuquerque e outros.

N. 4.488.725-57 — AntemiO Ribei-
ro de Souza.

N. 4.428.866-51 — Mário Drolhe
da Costa.

Gomes

Ondina Rosa

Valent:m Fez-

obras da A en ida dos Democráticas,
271, objc:o do contrato 75 55

Departamento de História
e Documentação

Boktim n.° 47

Expediente de 3 de março de 1957

DESPACHOS DO DIRETOR

Remeta-se au Departamento da Ren-
da Imobiliária.

Processo:
N 4.458.81; -57 — • me ato

do Patranonio — Pec.' odo informa-
ções .

Remela-se ao Depzata men to do
Pcitrimonio:

Processo:
N N. 3. 700 688-56 — Departa-

mento do Pau-amimo — Sol. infor-
mações,

Remeta-se ao Departamento de
Obras:

Processo:
-N. 3.700.099-57 -- Ipso ;Cavares

— Sol. certidão.

CarlIflilreça para prestar esclare-
cimento

Processo:
N. 3.700.408-56 — Espl,oólio de

António Jose de Abreu, Sol, cer-
tidão.

Expeça-se a certidão:
Processo:

1 N. 3 . 700.194-57 — joaqu'm Agan-

N. 4.483.283-56 — Gelási o Alves
Vieira.

N. 4.477.901-56 — Amônia Vale
Guerin.

N. 4.187.677-56 — Rad d Angela
Cânfora Falei.

— Cobrem-se.
N. 4.466.644-55	 Armando da

Fonseca Pereira Guimarães.

Sérviço de Expediente

Expediente do da". 1 de março
de 1957

DESPACHOS DO CHEFE DO SSE

De 1 de março de. 1957

Sodedade Triportadora Giassi Limi-
tada — Pec. o,0'2.943-57.

Departamento de Estradas
de Rodagem

Expediente do dia 2 de março de 1957

Boletim n.o 69)

Remoção r. -
Do 1.0 Distrito Rodoviário (1-DE,.)

para o 5." Distrito Rodoviário
(5-DR) o Artifme Bianõr José Al-
bino, Mat. DER-1.643.

N. 7189.272-57 — Maria Yvanettcl
Dei Lima e outro.

N. 1,469.233-57 — José Figueiredd
Das.

Otávio Ferrei.N. 4-480.984-56 —
ra Naval.

— Deferido.
HaroIdo dalN. 4.187.889-56

Fonseca Rodrigues.
— José de Sous,*N. 4.485.583-56

Dias da Silva. -
Mialzir de M14N. 4.187.746-56 —

nas Santos e sua mulher.
— Apo: tile-se :
N. 4.417.750-53 — Alfredo Ho"

fen
— Apostile-se.

1-PM SERVIÇO DE REGISTROI
E TOMBAMENTO

Exigências do Ch'efe do Serviço

Processos:
N. 4.481.299-56 —

Meio Cardoso.
N. 4.484.098-56 — Asdrubal Coe.

ta e outro.
- Retire o certificado de remiçãe¡

de feiru.
N. 4.475 . sas-ss — Jose R. beira

&abro e uutro.
N. 4.488.781-57 — Caixa de C.,

de Casas -P. P . do M. da Marinha.,
— Compareça.
N. 4.189.005-57 — Espalio de

Carlos Silveirio Eiras.

N.o 4.487.85O-56 — Custódio Ma-
rello 11.a-reis-os da Costa gra la e otre
tios, 

4.152.005-53 -- I andulp/m)
Mastins Vieira.

N. 1.485.863-56
Alijeis de Oliveira.

N. 4.167.962-57
Finizola.

N. 4.467.150-56
ra da foaseca.

N. 4.485.457-56
Assistência dos S.

N. 4.486.952-56
los. de Oliveira.

N. 4.461.849-54
na t Lamciré.

N. 4.487.455-56 — Lucas Lopes.,
— Compareça -para assinar a carta,

de aforeinento.

Concorrèneia Pública n.° 75 — 11.m-
pltec — Sociedade Técnica de instala-
çães Hospitalares — Proc . 6.002.948.
de 1957.

Concorrência Pública n,C 73 Hero
Hilroelétrlea Comercial S A — Pro-
cesso 6002.950-51.

Concorrência Adminisfrativa a.' 552
— Compareça, a fim de assinar o con-
trato.

DESPACHOS DO DIRETOR

CITOR — Cia. Interestadual de
Terraplanagem Obras e Representa-
ções — (Proc. 7.200.598-57). —
Deferido.

Sinia.co & Cia. Ltda. — (Processo
n.o 7.200.813-57) — Moam aceitas
as obras de modificação e acréscimo
da construção de abrigo para pedes-
tres na Praça Técima, Estrada Ma-
rechal Alencastro, relativas ao con-
trato me 259, em caráter provisdeio.

Processos:
N. 4.488.945-57
N. 4.489.04;-57

Pfefer
N. '4.487.557-56

e outnos
N. 4.48S.112-57

teimo Chiatfitel, e
N. 1.473.945-55

so' Borges
N. 4.483.531.-56 —

Melo e Cunha.
N. 4.488.465-57 —

América S. AlibIl ma.

N. 4'f69.4-i3--55
mann.

N. 4.489.393-57 —
cieiro de Athayie.
N. 4.88.25 -57 —

beiro Ferreira.
N. 4.488.271-57 —

pes Pan Sotize
N. 4.488.485-57 —

de Nogueúa.
N. 4.489.107-57 —

Cesar Augusto

Edil	 Pan

— Bons Zinae-

Leopoldina Cor-

Be,njarnin

Francisco Lá-

Lauro Ramos

Dan te Romano

N. 1.488.535-57 —
Marinho.

N. , 4.429.659-51-
1Vlareilio.

N. 4.477.091-56
nandea Bouças,

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

ti

António 'de;

Olys,pia dos

-- Ivone Penates

— Maria Ferrei,

— Ias. de P.
do Estado.	 1
— Francisco Car4

— Yvonne Drog.

SECRETARIA GERAL DE
SAÚDE E ASSISTÊNCIA

SECRETARIA GERAL DE
VIAÇÃO E OBRAS
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N, 7.204.650-56 — Joaquim cm.- Al.
meida — Aprovo a modificatAt

N. 7.206.478-55 — Jose	 d:
Bocha Filho e outros —

N, 7.206.480-56 — GIii, Paro.° --
Def,:vido.

N. 7.206.562-56 —	 Bitten•
court.— De.ferido.

N. 7.206.724-56 —	 cio Li.
ma Netto — Deferido.

N. 7.-206.741-56 —	 arem) Xa.
vier Lopes Filho — Deferit'o.

N. 7.150.028-57 — Instalaci-ira E!é•
Ferreira — Multe-se o proprieVvio .trica e Hidráulica Carioca Isda, - •
em 500.00.	 Defrrido.

N. 7.150.179-57 — Mario Augusto 	 N. 7.150.099-57 — Tareko Peixote
Teixeira — Multe-se o con &strutor —. Deferido.
responsável em Cr$ 1,000,00.

CITOR — Cia. Interestadual de
Terraplenagem Obras' e Representa-
ções — (Processo 7.200.738-57) —
Picam aceitas as obras de Terrapts-
novena em toda a extensão da Ba-
ti-ida da Pedra, relativas ao con-
trato n° 161, em caráter defini-
tivo.

-Retificação do Diário Oficial do dia
28 de fevereiro de 1951 —

Fls. 2.241-3

Boletim n.o 63

Remoções
Mat. 3.202 — Onde se lê —

Abnio 	  leia-se —
Escalas de Licença " Prêmio

Proc. n.° '7.105.679-56 .— Período
base — Onde se lê —	 à 88-4-56,
leia-se —	 8-4-56.

Período da licença — Onde se lê
— ... à 31-8-56, leia-se	 ....
31-8-57.
' Proc. n.o 7.105.496-56 — Período de
licança — Onde se lê — ... 15 à..,
leia-se — 1/5 à...

Proc. n. o 7.200 155-57 — Onde se
lê — Mat. 5.880,	 — Mat. 580.

Boletim n° 65

Designação e apresentação de
Servidores :

Humberto de Souza Santos . —
Onde se lê — Mat. 13.674, leia-se

Mat. 3-674.
Omissão — para o 6.° Distrito Ro-

doviário (6-DR) do Trabalhador ex-
tranumerário mensialist a, Av I des
Gonçalves Gomes, Mat. DER-3.673.

Omissão — para o 7.° Distrito Ro-
doviário. — Onde se lê — Mat, 3.765,
leia-se — Mat. 3.675.
• Penalidades:

Onde se lê — Portaria n.° 8-S de
lela-se — Portaria n.° 5-S

de ....
Escalas de Licença Prêmio

Proc. n.° 7.200.248-57 — Ilegível
período base: 15-2-60 à... Omissão
— Período da licença: 1-5- à...

Proc. n° 7.200.623-57 — Omissão
Período base: 1-1-52 à....

Retificação do Diário Oficial do dia
1-3-57 — FL. 2.288)

Boletim n.° 67

DESPACHO DO DIRETOR
PR- Secretaria — (Proc. número

10.262-56-OP) e (Proc. numero
10.407-56-GP); Associação Ex-Com-
batentes do Brasil — (Proc. número
780-57-GP); Aristides Pereira da
Costa Filho — (Proc. 1.042.173-56);
Helio Barra — (Proc. 7.200.173-57);

•Décio Severiano Moreira — Processo
n.. 7.201.027-57); Abigail cla Paixão
— (Proc. n.° 7.200.763-57); Paulo
Guimarães — (Proc. 7.106.263-56);
Rubem José Marques — (Proc. n.°
7.200.784-57); Orlando Ferreira Al-
Ves — (Proc. no 7.106.120-56); Ed-
son Mello — (Proc. número 	
7.200.819-57 capeado pelo de número
'7.105.688-56). Onde se lê — Deferi-
do, leia-se — Indeferido.

Proc. n.° 7.201.027-57. — Onde se
lê — Severino lela-se —
...Severiano...

Repreensão
Onde se lê —	 Atrigildo

leia-se —	 Astrogikto

Serviço Administrativo

Processo n.° 7.010.070-57 — So-
ciedade São Roberto de Cohstruções
Ltda.. — Renovação de inscrição.
--- Complete a documentação.

Departamento de Esootos
Sanitários

2-ES

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

-
Processos:

N. 15.634-55 — Satyra Santos de
Moraes — Multe-se o proprietário em
Cr$ 1.000,00.

N. 7.305.902-52 — Ethério Simões
da Fonseca — Multe-se o proprietário
em Cr$ 1.000,00.

N. 7.315.390-52 — Empresa de Res-
taurantes Rápidos 'Ltda. — Multe-se
o proprietário em Cr$ 1.000,00.

N. 7.616.099-52 — Paulo S. Ban-
deira de Melo — Multe-se o propile-
tário em Cr$ 2.000,00.

E.S. 80-53 — Manoel Calce da Sil-
va Braga — Multe-se o proprietário
em Cr$ 2.000.00.

N. 7.109.297-53 — Gustavo Alberto
Vilela — Multe-se o proprptário em
Cr$ 2.000,00.

N. 7.123.808-53 — Ismar Gonzaga
Roland — Multe-se o proprietário em
Cr$ 500,00.

N. 7.210.776-54 — Abelardo Acce-
ta — Multe-se o proprietário em ....
Cr$ 500,00.

N. 7.210.934-54 — Pasquale Mauro
— Multe-se o proprietário em C"$ ..•
500,00.

N. 7.211.704-54 — Churras ria
Atlântica Ltda. — Multe-se o pro-
prietário em Cr$ 2.000,00.

N. 7.101.696-55 — José Per/landes
Manoel Teixeira Vale do Amaral e
e outros — Multe-se o proprietário em
Cr$ 1.000.00.

N. 7.102.588-55 — Emitia Concei-
ção Mattos — Multe-se o proprietário
em Cr$ 1. 600,00 .

N. 7.150.192-57 — Antônio Gonçal-
ves Varanda — Multe-se o proprieta-
rio em Cr$ 2.000 00.

.N. 7.150.358-57 — rancisro Lorei-
ro — Multe-se o construtor respon-
sável em Cr$ 1.000,00:

2-1-ES

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

Processos:
N 85.786-48 — Alberto Gomes Mo-

reira — Deferido.
N. 7.201.806-56 — Henrique Killer

— Aprovo a modificação.
N. 7.202.878-56 — Laboratório La-

bossel — Aprovo a modificação.
N. 7.203.798-55 — Agenor Freire e

Hercilio Monteiro Martins — Aprovo
a modificação.

N. 7.203.884-56 Julia da Costa
Radspich — Aprovo a modificação.

N. 7.204.628-56 — António Alves de.
Almeida — Aprovo a modificação.

N. 7.206.138-56 — Albino Madale-
na Baquy — Ao 8-AA para cobrança
de taxa de terreno.

N..' 7,150.258-5,7 — Hélio So-a'e5 Ri-
be i ro — Deferido.

N. 7.150.470-57 — Bis,thaff
— Ao 8-AA para cobrança de ta xa
terreno.

5-ES

DESPACHOS "n0 ENGENHEIBO
CHEFE

Processos:
N. 7.103.278-55 — Carlos usborne

da Costa — Deferido, devendo o inte-
ressado pagar a cota de previdência.

N. 7.202.986-56 — José Ftosset —
Deferido. devendo o interessado pagar
a cota de previdência.

N. 7.203.262-56 — Transportadora
Primavera Ltda. — Deferido, deven-
do o interessado pagar a cota de ,nre-
viciência.

N. 7.204.620-56 — Ildell LI-
mited — Deferido, devendo o loteies-
sedo pagar a cota de previdência.

N. 7.206.180-55 — Teresa de Jesus
Vidal de Oliveira — Deferido, deven-
do o interessado pagar a cota de pre-
vidência.

N. 7.206.696-56 — João de S nza
Neves — Deferido, devendo o !nteres-
sacio pagar a cota de previdência.

N. 7.206.720-56 — Construtora Mo>
reira Ltda. — Deferido. cl.-.wende
interessado pagar a cota de previdên.
cia.

6-ES

DESPACHOS DO CHEFE

Processos:
N. 7.206.564-56 — Joaquim ria Cos-

ta Martins — Compareça o interessa-
do para esclarecimentos.

N. 7.150.417-57 — João c!ci-i!tii Ju-
niro e Nilton Sechim — Apresente n
interessado planta de situação na es-
cala prevista no artigo 169 do Código
de Esgótos em vigor.

1-DDE

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

Processos:	 -
N. 7.101.412-55 — Sinogoga Copa-

cabana — O interessado deve apre-
sentar novo instalador e fazer o esgo-
tamento das águas pluviais da área
dos fundos independente da recto de
esgotos sanitários.

N. 7.203.832-56 — Levy Leite Jú-
nior — Conclua a rède térrea da ins-,
talação das águas pluviais.

4-DDE

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

Processos:
N. 7.204.982-56 — Antonio  Mario

de Souza, Marques — Requeira modi-
ficação do projeto e junte nosas plan-
tas.

N. 7.205.122-56 — Francis:0 cloS
Santos Lopes — Junte novo plujeto

modificado.

N. 7.102.628-55 — Bernardo Thzcz
— Multe-se o proprietário em 	 •
Cr$ 2.000.00.

N. 7.103.103-55 — Antônio Caetano
Dias — Multe-se o proprietário em
Cr$ 2.000,00.

N. 7.201.242-56 — Imobiliária Bra-
sil S.A. — IMBRA — Multe-se o
construtor em Cr$ 1.500,00.

N. 7.201.312-56 — Luiz Pelegrino
— Multe-se o proprietário em 	
Cr$ 1.000.00.

N. 7.203.144-56 — AbeL Martins

COMPANHIAUnkifillinn

.OVA CAPITAI_ DO BRASIL
, LEI N.o 2.874, DE 19 DE SETEMBRO DE 1956

DECRETO N.o 40,017, DE 24 DE SETEMBRO . DE 19'56

ATA DE CONSTITUIÇÃO

ESTATUTO

*
DIVULGAÇÃO N. 763

PREÇO: CR$ 10.00

VENDA

•	 Seço de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembélso Postal
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N. 7.205.266-56 — Manoel Gmail es
Pinto — O interessado deve requtrer
moditicação.	 r

N. 7 150.538-57 — Fratteisco taaircia
Monteiro — Coroaa.eça c Illteresaci
para dizer o tnuenço do consta! 'Gr
responsável cuja placa se entan ra
na obra.

5-DDE
DESPACHOS DO ENGENHEIR6 •

CHEFE
Processos:

N. SE. 702-54 — Jaho César ,M1-
guel Rindinha Hiruta a- o
interessado deverá avisar kluindo
concluir o serviço.

2-ES
DESPACHOS DO ENGENHEIRO

CHEFE

Processos:
N. 7.205.804-56 — Oscar Francis-

co da Cunha — Multe-sz o propreta-
rio em Cr$ 2.000.00.

2-1 ES
Processos:

N. 7.10. 664-f 3 — Judit h Pereira
— Ao 8-AA para cobrança de taatt de
terreno.

N. 7.211.946-54 — Pe-
trópolis Ltda. — Aprovo a m)clifica-
ção do projeto.

N. 7.104.006-55 — Metera Antônio
e outro — Aprovo a modificaçaa.

N. 7.200.558-56 — Antônio de akat-
za — Ao 8-AA para cobrança dei taxa
de terreno.

N. 7.201.648-56 — Banco Alrbeida
Magalhães S.A. — Aprovo a modifi-
cação.

N. 7.201.868-56 — Mano Silvestri-
- Aprovo a modificaçãa.

N. 7.201.982-53 — Newton Rabello
de Castro — Aprovo a modificado.

N. 7.203.730-56 — Donato Farine —
Aprovo a modificação.

N. 7.204.384-56 — Artuando?ra ra-
ga Rodrigues — Ao 8-AA parai co-
brança de taxa de terreno.

N. 7.205.526-56 — eia An tft;r ti ea
Paulista — Ao 8-AA para cobranea de
taxa de terreno.

N. 7.206.108-56 — Joattuirn Jorge
remendes — Ao 8-AA para cobrança
de taxa de terreno.

N. '7.206.550-56 — Ant ônia Mendes
de Oliveira — Ao 8-AA para cobUnça
de taxa de terreno.

N. 7.206.576-56 — Alves H. (aerô-
nimo Ltda. — Ao 8-AA para, c.oaran-
ça de taxa de terreno.

N. 7.206.732-58 Iiildegarda Leão
Veloso — Ao 8-AA para cobrança de
taxa de terreno.

N. 7.150.948-57 — Carlos Alves Jú-
nior — Ao 8-AA para cobnriça de
taxa de terreno.

N.7.206.746-56 — Gradam Mar-
ques Figueiredo — Deferido.

N. 7.150.072-57 — Cia. Construto-
ra e Industrial Hortene l o Gonçalves
— Ao 8-AA para cobrança de trixa de
terreno.

N. 7.150.114-57 — Caixas Registra-
doras National S.A. — Deferido.

N. 7.150.185-57 — Augusto 9ere1ra
de Mattos — Deferido.

N. 7.150.213-57 — Napoleão ,Amo-
rim Sartore — Deferido. Ao' 8-AA
para cobrança de taxa de terreno.

N. 7.150.244-57 — AImy Sét dos
Santos — Deferido.

• N. 7.150.271-57 — Flavio Pinheiro
de Magalhães e outra — Ao 8-4A pa-
ra cobrança de taxa de terreno.
, N. 7.150.272-57 — José Almeida
'Rocha — Ao 8-AA para cobrança de
taxa d. terreno..

3-ES
DESPACHOS DO CHEFE

Processos:
N. 1.102.700-53 — Isaac Starec- —

Co.npareça para datar o requerimen-
to.

N 7.202,291-56 — Leonor Ribeiro
Est.reaa — Campareça para datar o
reca:erimento.

N. 7,150.481-57 — 7a lik Manaster
— Requeira de Acórdo com Ga do-
cumentos apreientados.

li. 1.150,42-57 — José Pinheiro
Lucena — Rcqueira de acórdo com o
ce •tiflcado de numeração.

N. 7.150.4E3-57 — Hirczy Beloche
— Jante a p:ocuração.

Departamento
de Abastecimento •

Retificação do D. Of. de 27 de fe-
vereao d. 1957 — Fis. 2.216.

Tamo. de Ocupação do - box" n." 8
referem e ao Comercio de carnes ver-
des, do Mercado Resaonal de Bangú.

Onde se
Clausula primeira: •.. por igual pra-

zo de • seis ta) meses ...
Cláusula segundai ... o fim espe-

chl b qual foi concedido ...
Clausula sexta: ... pra dirimir as

eventuais e questões ...
Leia-se:

Cláusula primeira: ... por igual pra-
zo cie seis (6) meses ...

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

Térreo de aceirdo que entre si fazem a
Prefeitura do Distrito Federal e o
Mfnistério da Saúde, para intensifica-
ção do combate aos mosquitos.

Aos 28 dias do mês de fevereiro do
ano de 1957 (mil novecentos e cinqüen-
ta e sete), a Prefeitura do Distrito Fe-
deral, representada pelo Sr. Prefeito
do Distrito Federal, Embaixador Fran-
cisco Negrão de Lima, e o Ministério
da Saúde , representado pelo Sr. Mi-
nistro da Saúde, representado pelo Se-
nhor Ministro da Saúde, Professor
Mauricio de Medeiros, deliberaram as-
sinar o presente Acareio, exad -referen-
durns da Câmara dos Vereadores, para
intetaiaeasão do combate aos mosquitos,
no Distrito Federal, mediante as cláu-
sulas e obrigações assumidas:

Cláusula primeira — O combate aos
mosquitos referidos neste Accirdo ficará
a cargo do Departamento Nacional le
Endemias Ru eals, õrgão integrante o
Mirestério da Saúde, de agora em dian-
te, referido neste instrumento. Poi
D .134 . E. Ru,

Cláusula segunda — Para os fins pre,
vistos na cláusula primeira, ao DN'ERu.,
nea limites de suas disponibilidades or-
waentartas, competirá:

a)' a direção e assistência técnica nos
~toa de combate aos mosquitos:

bY o aproveitamento de pessoal Mc,
niers e administrativo dos seus quadros

N. 7.150.484-57 — José Nunes Mar-
tins — Compareça para cumpri). a
exigência.

5-ES
DESPACHOS DO ENGENHEIRO

CHEFE
Processos:

N. 7.205.144-56 — Alpino Maninho
e outro — Deferido, devendo o inte-
ressado pagar a cota de previdência.

N. 7.150.054-57 — Eurico Paulo da
Fonseca Vale — Deferido, devendo o
interessado pagar a cota de previdên-
cia.

N. 7 150.232-57 — Carira Nadruz —
Deferaio. devendo o interessado pagar
a co5 de previdência.

C:áusula segunda: 	 o fim espe-
cial para - o glial foi concedido.

Cláusula serxa:	 para dirimir as
es.atuais dúvidas e questÕes

Termo de ocupação do box número
9. referente ao comércio de laticinios.
do Mercado Regional de B‘ingii.

Onde se Iè:	 (2.000.a59-A)

Cláusula primeira: N . e seis (6)
meses •..

Cláusula Sétima	 por organizada.

Leia-se:
... 2.000.059-A-57 ...

para o planejamento, orientação e exe-
cução dos trabalhos:.

e) o adestramento e utilização do
pessoal que fôr admitido e a ser pago
por meio da contribuição financeira da
Prefeitura:

- d) fornecimento de material de con.
sumo:

e) o custeio de despesas de trans
porte..

Cláusula terceira — Caberá Pre
feitura do Distrito Federal, de agora
em diante. referida neste instrumento,
por Prefeitura:

ar a cessão de locais adequados para
funcionamento de esaritarios. almoxari-
fados, depósitos, garages e pontos de
reuniào do pessoal de campo;

br o fornecimento de recursos finan-
ceiros, mediante adiantamentos, que serão
atendidos através de crédito especial,
para ocorrer às despesas com a Mien-
sificação, desenvolvimento e execução
dos trabalhos destinados ao custeio com-
plementar de pessoal. de material e de
transportes:

c/5' a c000eração, por parte de suaS
repartições. no que fõr nece.sailio ao
exato do combate aos mosquitos.,

Cláusula quarta — 9 planejamento
e a execução dos trabalhos obedecerão
ao segetinte Mentor

ir prioridade para determinadas 'áreas,
-qn função das maiores densidades matei-
Manas e eoneentraVies demográfieasi

b extensão das atividades a outras
áreas depois de ateialido o liem e.

Cait.tsida quinta — A contribuiçãt
financeira referida no item b da cláusulr
terceira será de Cr$ n.000.000,00 (vu.1.1
te e três milhões de cruzeiros) que serC
colocada á disposição do
em parcelas mensais de Cr$ 2.000.000.00/
(dois milhões de cruzeiros) até o disil
2C de cada mês, sob regime de adiantas
mentos.

Parágrafo — Para efeito 'iniciar
deste Acendo a Prefeitura depositará
Cr$ 3.000.000,00 (trés milhões dê crue
zeiros), destinados ao custeio dos tua
bzlhos ete 28 de fevereiro de 1957.

Ciáusuia sexta — Caberá ao DNERtio
movimentar a contribuição financeira
da -Prefeitura, referida no item 1; dei
Cláusula terceira e ficará desobrigadd
de seus compromissos, caso a mesma
não seja efetuada, com regularidade.

Cláu.sula sétérna — O D.N.E.Rue
prestará contas à Prefeitura das impor<
tancias recebidas, de adiado com as ias*
truções que a mesma baixar.

Cktu.sida &moa — As partes interess
sacias concordam em contribuir para a
efetivação deste acõrdo, a partir da
data de sua assinatura.

I 4
Cláusula décima segunda — ask

Actirdo entrará em vigor na data da,
sua assinatura, terá duração até 31 det
dezembro de 1957 e ficará automitticaei
mente prorrogado pelo período de um,
ano, desde que nenhuma das panai'
signatárias, até (rés (3) meses antrii4
do seu término ou do término de- sua
prorrogação, se tenha, por escrito, m
nIfestado em contrário..

E, por estarem assim justos e at,if-CórdO, 101 lavrado 0 presente Térincf
em cinco (5) vias usinadas pelas partâ
interessadas, depois de lido e acha a
conforme, tudo egt presença das testM
munhas que com elas iate assinam.

Rio de janeiro, 28 de fevereiro iN
1957. — Francisco Negrão de Lirn‘J
— Mauricio de Medeiros.

Testemunhas. — Mário Pinotti. otj
Carlos Martins de Almeida,

SECRETARIA GERAL
DE VIACAO E OBRAS

Comissão de Aquisição
de Material

MINtITA DE TalreadO ADITIVO Pan:
ar,RATLIPIÇAOAO Po CONTftki

TO R9 18 DE 1958

Térmo Aditivo de re-ratifiracik
tontrgto número 16, firmado em .
de outubro de 1958, entre a Prejejif
tara do DisPrião Federal e a ff
êtlicherias Reunidas" Latt-lInty
S. A.

Aos 28 dias do mês de feverelj
de mil novecentos e cinqüenta e se
presentes nesta Comassão de Asa*

SECRETARIA GERAL DE
it .GRICULTURA, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

TÊRmos DE ÇONTRATO

Cláusula nona — Este Acõrdo poderá
ser ampliado, renovado ou modificado
a qualquer tempo, quando fôr do ires
terésse das entidades acordantes, mas
tealas as modificações deverão ser feitaal
mediante assinatura de termos aditivo,
ao presente.

Parágrafo único --- Quando a ams
pliação incluir zonas suburbanas e rurais
o D.N.E.Ru., passará a constituir,
também, uma das partes integrante
delire Acerdo.

Cláusula décima — Competirá ad
D.N.E.Ru., a desinsetizaçáo Intra-do
miciliar, na área ea-malarigena.

Cláusula décima prkneira — O De4
parlamento Nacioieal de Endemias Rue
reis enviará à Prefeitura quaisquer •
formações que pela mesma forem so
citadas, sõbre o desenvolvimento doa
trabalhos referidos neste Aceados
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,Ção de Material "da Secretaria Geie).1
de Viação e Obras, localizada a Ave-
nida Franklin Roosevelt número 115,
O, andar, o Senhor Engenheiro Civil
- Arnaldo da Silva Monteiro Juhior,
matrícula 1.053, Presidente desta
Comissão, bem como as testemunhas
abaixo assinadas, compareceu a Se-

'nhora Else • Rohde Gaelzer, brasileira.
desquitada, residente nesta Capital,
ta qualidade de Diretora da firma
- Clicherias Reunidas "Latt-Mayer
6. A. achando-se a mesma quites
tom a Justiça Eleitoral, título ml-
itero 4.971, carteira de identidade
número 305.950 do Instituto Felix
Pacheco, e que apresentando todos
os documentos com que provou a
existência legal e jurídica da referi-
da firma, declarou que vinha a assi-
nar o -presente Têrmo Aditivo de re-
ratificação, de acôrdo com a autori-
zação do Exmo. Sr. Secretário e-
ral de Viação e Obras de 18-2-1957
no processo número 103.422-57, do
Egrégio Tribunal de Contas e para
cumprimento da diligência ordenada
pelo oficio número 67 de 3 de janeiro
de 1957, do referido Tribunal, quanto
a retificação das cláusulas segunda,
terceira e sexta, do contrato acima
mencionado, comprometendo-se a alu-
dida firma a cumprir e a respeitar
Par si e seus sucessores, as cláusulas
seguintes: - Primeira - Ficam ra-
tificadas para todos os efeitos as
cláusulas constantes do contrato nú-
mero 16 de 1956, acima citado, com
exceção das cláusulas - segunda,
terceira e sexta, que devidamente re-
tificadas passarão a ter as seguintes
redações: - Segunda - Prazo de
entrega - Os clichês deverão ser en-
tregues na sede ao VSP, 3.0 dias após
o recebimento dos "Originais" o que
deverá ocorrer "no máximo, três dias
após o registro do 'presente Têrmo
pelo Tribunal de Contas. - Terceira- Preço O preço para os clichês
a serem confeccionados pela firma
Clicherias Reunidas Latt-Mayer S.A.
cenforme proposta formulada pela
contratante e aceita- pelo Exmo. Se-
nhor Prefeito do Distrito Federal em
30-6-956 no processo na 7.060.019-56,
é de Cr$ 99.000,00 (noventa e nove
mil cruzeiros) assim discriminados:
Ref. n9 1.188, Cr$ 13,00 (treze cru-
zeiros) 1 (um) clichê gravura oval
95x12, Cr$ 205,20 (duzentos e cinco
cruzeiros e vinte centavos) - Impôs-
to de consumo Cr$ 8,20 (oito cruzei-
ros e vinte centavos) 1 (um) cliché
gravura quadrada 9.5x10. Cr$ 292.50
(duzentos e noventa e dois cruzeiros
e cinq üenta centavos) - 1 (uni)
idem. idem, idem, 13.5x9 5 Cr$,, 192.40
(cento e noventa e dois cruzeiros e
quarenta centavos) - 1 (um) idem,
idem, idem. 13.5x9.5. era 192.40 (cen-
to e noventa e dois cruzeiros e qua-
renta centavos) - 1 (um) idem,
idem, idem, 9.5x7, Cr$ 99,80 (noventa
e nove cruzeiros e oitenta centavosr
- 1 (um) idem, idem, idem. 9,5x7,5,
Cr$ 105,90 (cento e seis cru zeiros enoventa centavos) - 1 (Hm) idem
idem. idem, 9,5x9, ,Cr$ 128,30 (cento
e vinte e oito cruzeiros e trinta cen-
9 5x3 5 Cr$ 121.10 (cento e vinte e

5x8 5, Cr$ 121,10 (cento e vinte e
um cruzeiros e dez centavos? - 1
(um) idem, idem. idem. 19,5x14.
Cr$ 409.50 (quatneeentos e nove cru-
zeiros e cinqüenta centavos) -. 1
(um) idem, idem, idem. 15.5x19 5.
Cr$ 453.40 (quatrocentos e cinqüenta
e três cruzeiros e quarenta centa.vos)- 1 (um) idem, idem. idem, 15x19,5.
Cr$ 438.80 ( quatrocentos e trinta e
oito cruzeiros e oitenta centavos) -
1 (um) idem. Idem, idem, 14x14
Cr$ 294.00 (duzentos e noventa e
nuatro cruzeiros) - 1 (um) idem.
idem, idem, 14x11 Cr$ 231.00 (duzen-
tos e trinta e um cruzeiros) - 1
(um) Impôsto de consumo Cr$ 118.40
(cento e dezoito cruzeiros e quarenta
centavos) 1 (um) clichê traço fino
27x15. Cr$ 607.50 (seiscentos e sete
cruzeiros e cinqüenta centavos) -
1 (um)-cl i chè traço fino comh. com
retículta, 9,5x8,5, Cr$ 161,50 (cento e

sessenta e um cruzeiros e cinqüenta
centavos) - 1 (um) idem, idem,
idem, 9,5x8,5 Cr$ 161,50 (cento e ses-
senta e um cruzeiros e cinqüenta
centavos) - 1 (um) idem, Ideia,
idem, 9,5x8,5, Cr$ 161,50 (cento e ses-
senta e um cruzeiros e cinqüenta
centavos) - 1 (um) idem, idena,
idem, 9,5x8,5, Cr$ 161,50 (cento e ses-
senta e um cruzeiros e cinqüenta
centavos) - 1 (um) idem, idem,
idem, 9,5x8,5, Cr$ 161,50 (cento e ses-
senta e um cruzeiros e cinqüenta
centavos) - Impôsto de consumo,
Cr$ 56,60 (cinqüenta e seis cruzeiros
e sessenta centavos) - 1 (um) cli-
chê gravura quadrada, 19,5x13,5,
Cr$ 394,80 (trezentos e noventa e
quatro cruzeiros e oitenta centavos)
- 1 (um) idem, idem, idem, 19,5x14,
Cr$ 409,50 (quatrocentos e nove cru-
zeiros e cinqüenta centavos) - 1
(um) idem, idem, idem, 19.5x7
Cr$ 99,80 (noventa e nove cruzeiros
e oitenta centavos) - 1 (um) idem,
idem, idem, 9,5x10. Cr$ 142,50 (cento
e quarenta e dois cruzeiros e cin-
qüenta centavos) 1 (um) idem, idem,
idem, 9.5x8,5 Cr$ 121.10 (cento e vin-
te e um cruzeiros e dez centavos) -
(um) idem, idem. idem, 9,5x7,5 Cr$
106.90 (cento e seis cruzeiros e no-
venta centavos) - 1, (um) clichê
traço fino 28,5x19, Cr$ 812.30 (oito-
centos é doze cruzeiros e trinta cen-
tavos) - Impôsto de cacesumo
Cr$ 83,50 (oitenta e três cruzeiros e
cinqüenta centavos) 1 (um) ne-
gativo intermediár io 40x50 Cr$ 330.00
(trezentos e trinta cruzeiros) - 1
(urna) modificação AF 161, Cr$ 200.00
(duzentos cruzeiros) - 1 (um) cli-
chê combinado gravura e traço 33,5
por 19.5. Cr$ 1.437,20 (hum mil qua-
trocentos e trinta e sete cruzeiros e
vinte centavos) - Impósto de consu-
mo Cr$ 57,50 (cinqüenta e sete cru,
zeiros e cinqüenta centavos) - 1
(uni) clichê traço finíssimo, 19x5
Cr$ 171,00 (cento e setenta e um
cruzeiros) - 1 (um) idem. idem,
idem, 19.5x6 Cr$ 210,60. (duzentos e
dez çruzeiros e sessenta centavos) -
1 (um) idem, idem, idem, 26.5x4.5
Cr$ 69170 (seiscentos e noventa e um
cruzeiros e setenta centavos) - 1
(um) idem idem idem 12x5 Cr$ 108,00
(cent oe oito cruzeiros) - 1 (uni)
idem. idem, idem. medição mínima,
Cr$ 80 00 (oitenta cruzeiros) - 1
(um) idem, idem. ideia, 19,5x9,5 Cr$
333.50 (trezentos e trinta e três cru-
zeiros e cinqüenta centavos) - 1
(um) idem, idem,' idem, 19,5x20.5 Cr$
719,60 (setecentos e dezenove cruzei-
ros e sesenta centavos) - 1 (um)
idem, idem, idem, 26.5x15.5 Cr$ 739.40
(setecentos e trinta e nove cruzei-
ros e quarenta centavos) -• 1 (um)
idem. idem, idem, medição mínima
Cr$ 80.00 (oitenta cruzeiros) - 1
(um) idem. idem, idem, medição mí-
nima Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros) -
1 (um) idem, idem. idem, medição
mínima Cr$ 80.00 (oitenta cruzeiros)
- 1 (um) idem, idem, idem, 15,5x9,5
Cr$ 265,10 (duzentos e sessenta e
cinco cruzeiros e de zcentavos) - 1
(um) idem, idem, idem, 9.5x8.5 Cr$
145,40 (cento e quarenta e cinco cru-
zeiros e quarenta centavos) - 1
(um) idena idem. idem, medição mí-
nima Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros) -
1 (une) idem. -idem, idem, medição
mínima Cr$ 80.00 (oitenta cruzeiros)
- (um) idem, idem. idem, medição
mínima Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros)
- (um) idem, idem. idem. medição
mínima Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros)
- (em) idem, idem. idem, medição
mínima Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros)
- (um) idem, idem. idem, medição
mínima Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros)
- (um) idem. idem. idem, medição
mínima Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros)
- (um) idem. idem. idem, medição
mínima Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros)
- (um) idem. idem. idem, medição
mínima Cr$ 80.00 (oitenta cruzeiros)
- Impôsto de consumo Cr$ 173.80
(cento e , setenta e três cruzeiros e
oitenta centavos) - 1 (um) clichê
traço finíssimo, Medição mínima Cr$

vura retangular reprodução 9,5 z 15,5
Cr$ 265,10 (duzentos e sessenta e du-
o() cruzeiros e dez ceatavos) - 1
(um) clichê gravura recortada, re.
produção 9,5 x 14,5 Cr$ 297,50 (du-
zentos e noventa e bete cruzeiros fl

cinqüenta centavos) - Imposto de
consamo Cr$ 83,60 (oitenta e três
cruzeiros e sessenta centavoa) - 1
(um) cliché gravura retangular ....
19,5 x 10,5 Cr$ 307.10 (trezentos e
sete Cruzeiros e dez centavos) 1
(um) idem, idem, Idem, 19, x 15 Cr$
438.80 (quatroc entos e trinta e oito
cruzeiros e oitenta ceatavos) - 1
(um) idem, idem, idem, 19,5 x 15
Cr$ 438,80 (quatrocentos e trinta a
oitie cruzeiros e oitenta centavos) -
1 (um (uni) dem, idem, incem
19,5 x 12,5 Cr$ 365,60 (trezentos e se-
senta e cinco cruzeir)s e se.sserta
centavos) - 1 (um) idem, Ide' na ident.
19,5 x 13,5 Cr$ 394.90 (trezentos e
noventa e quatro cruzeiros e noventa
centavos) - 1 (um) idezn, idem, idem,
19,5 x 14,5 Cr$ 424,10 (quatrecentos e
vinte e quatro cruzeiros e dez cen-
tavos) - 1 (um) idem, idem, idena
9,5 x 6 Cr$ 85,50 (oitenta e cinco cru-
zeiros e cinqüenta eentavos) _ 1
(um) idem, idem, Idem, Cr$ 85,50
(oitenta e cinco cruzeiros e cinqüen-
ta centavos) - 1 (uni) idem, idem,
idem, 8 x 13 'Cr$ 156,e0 (cento e cin-
qüenta e seis cruzeiros) - 1 lum)
idein, idem, idem, 8,5 x 5.5 Cr$ 70,10
(setenta cruzeiros e dez cen(avo.$) -
1 (uni) idem, idein, idem, 15 x 5,5
Cr$ 70,10 (setenta cruzeiros e dez cen-
tavos) - 1 (uni) idem, idem, Mem.

Cr$ 438,50 (quatrocentos e Minta e
oito cruzeiros e oitenta centavos) -
1 (um) idem, idem, idem, 22.3- x 18
Cr$ 007.50 (seiscenrYs e seta cru_,,.:1-
ros e cinqüenta centaves 1 " - 1 orin)
idem, idem, idem. 17.5 x 16,5 .5'14
433,10 (quatrocentos e tr .:ritd e tr.r2a
cruzeires e dez centavos) - 1 'um,
idem, idem, idem, 24 x 15 Cr ,.; 57,1e))
(quinhentos e setenta e SeiS

l'OS) - 1 (um) ideai, idem, id-nrx
13 x 16,5 Cr$ 445,59 I	 tl'OL`Cnt::?

e quarenta e cinco cruzt:ircs e ( a-

centavos) - 1 (um)	 idem, idem_
idem, de 19,5 x 6.5 Cr$ 9200. (noven-
ta e dois cruzeiros e sessmta cen-
tavos .) - 1

r 
(um) idem, idem, idern

9s
,5 x 6,5 C$ 92,60	 lo s e enes

80,00 (oitenta cruzeiros) - 1 (um)
idem, idem, idem, Cr$ 80,00 (oitenta
cruzeiros) - 1 (um) -idem, idem,
idem, 9,5x5,5 Cr$ 94,10 (noventa e
quatro cruzeiros e dez centavos) -
1 (um) idem, idem, idem, 9,5%1,1 Cr$
94,10 (noventa e quatro cruzeiros- e
dez centavos) - 1 (um) idera, idem,
idem, medição mínima Cr$ 80,00 (oi-
tenta cruzeiros) 1 (uni) idem, idem,
idem, 10,5x8 Cr$ 151,20 (cento e cin-
qüenta e um cruzeiros e vinte
centavos)  - 1 (um) idem,
i d e m. d .e nt, 11 X 7.5
Cr$ 148,50 (cento e quarenta e ceio
cruzeiros e Cinqüenta centavos 1
(um) idem, idem, 10 x 5,5 Cr$ 99,00
(noventa e nove cruzeiros) - 1 (una)
idem. idem, 9,5 x 7,8 Cr$ 128.30 (cen-
to e vinte e oito cruzeiros e trinta
centavos) - 1 (um) idem, idem,
idem, medição mínima Cr$ E0.00
(oi tenta cruzeiros) - 1 (um) idem,
idem, idem, medição inininia Cr$ ..
80,00 (oitenta cruzeiros) - 1 (uni)
idem, idem, idem, 115 x 3,5 Cr$ ..
122,90 (cento e "vinte e dois cruzei-
ros e narenta centavos) e- (um)
idem, idem, idem, 15 x 4 Cr$ 108,1a)
(cento e oito cruzeiros) - 1 (um)
idem, idem, idem, medição mínima
Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros) - 1
(um) idem, idem, idem, 10 x '7,5 Cr$
135,00 (cento e trinta e cinco cruzei-
.ros) - 1 (um) Mera, idem, idem,
medição mínima Cr$ 80.03 (oitenta
cruzeiros) - 1 (uni idem, idem. e:tem,
Medição mínima Cr$ 80,90 (oitenta
cruzeiros) - 1 (um) idem, idem,
idem medição mnima Cr$ 80,00 (oi-
tenta cruzeiros) - 1 um) ideia,
idem, idem, medição anima Cr$ 80,00 6 x 8 Cr$ 72,00 (setenta e dois ara-
lortenta s cruzeiros) -.- 1 (um) idem, zeiros) - Imposto cie consumo Cri
Idem, idem, medição mumma Cr$ 98.80 (noventa e oito cruzeiras e 01-
80,00 (oitenta cruzeirps) - Impos_ tento centavos) - 2 (dois( enches
to de consumo Cr$ tine() (oitenta e gravuras, recortados, 2 (dois nega-
um cruzeiros e sessenta centavos) -
1 cum) cliche, traço finíssimo, redi-
ça0 mínima Cr$ 80,00 (oitenta e u-
zelnes) 1 (um) idem, idem, idem.
medição mínima Cr$ 80,00 (oitenta
cruzeiros) _ 1 (um) 'riem, idem,
Idem, medição mínima Cr$ 80,00 (oi-

tivos 24 x 13.5 Cr$ 1.290.83 (hum nia
duzentos e noventa cruzeiros e oi-
tenta centavos) - empasto de con-
sumo Cr$ 51,60 (cinqüeira e um cru-
zeiros e se:senta centavos) - 1 (uni)
clichê gravura retoneular 16 x 18
Cr$ 432,00 (quistrocentm e trinta e

tenta cruzeiros)	 1 (um ) idem . dois cruzeiros) - 1 (um) ict€ e.), idem,
idem, 17 x 15,5 , Cr$ 295,30 k trizeu=idem, idem, medição miniroa Cr$ tes e noventa e temo	 s e80,00 (oitenta cruzeiros) - - 1 (um)
trinta centavos) - 1 (uni ) Idem,Idem idem, idem, medição minima, idem, idem, 23,5 x 15,5 Cr$ 546.50CrS 80,00 (oitenta eruzeirce) - (quinhentos e quarenta e seis cru-(um) idem, idem, idem, medição mi- zeires e quarenta cen(av.:;	 - 1ulula Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros 1 (um) idem, idem, idem, 13.5 x Ie.,aum) idem, Idem, idem, medição mi-

ruma Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros)
- 1 (um) idem, idem, idezn, mecliçao
amima Cee 80,00 (oitenta cruzeiros
- 1 (um) idem, iderna idem, medi-
ção mínima , CrS 80,00 (oitenta cru-
zeiros) -- 1 eum) dem, idem, lama,
medição mínima Cr$ 80.00 (oitenta
cruzeiros) 1 (uni) idem. idem
idem, 9,3 x 6,5 Cr$ 111,20 (cento t
onze cruzeiros e vinte eentavos) -
Imposto de consume Cr$ 38,40 (trin-
ta e seis cruzeiros e quarenta centa-
vos) - 1 (um) ellehé combinado

quente. centavos) - 1 (uni ) icl..m,gravura-traço reproduzindo 20 x b
Cr$ 422,40 quatrocentos e vinte idem. idem, ,23,5 x 13 Cr$ 0:J1,3 ,1 (seis-(
dois cruzeiros e quarenta centavos., centos e trinta e
_ 1 ulna) idem, idem, id em. 9,5 x 8,5 e cinqüenta centavos) - In:nesta
Cr$ 213,20 (duzentos e treze cruzei- de consumo Cr$ 18110 (cento, O. ol-
ros e vinte centavos) - 1 (um) cie- tento cruzeiros e.quarenta
elle traço finlesimo, medição minha - 1 (um) clichê traço finiL,s1rivo
Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros) - 1 19,5 x 6.5 Cr$ 228,20 (duzentas e v in-
(um) idem, idem, idem, medição mi-
na:na Cr$ 80,00 (oitenta cruzeiros) -
1 (um) idem, idem, idem, medição
mínima Cr$ 80.00 (cntenea cruzeiros)
- 1 (um) idem, idem, idem, medi.

te oito cruzeiros e vinte reata v,.).•ir
- (um, ideia, idem, ido-n. 19.5 x 6,1
Cr$ 228,20 (duzentos e vinte oito c.iii-
zeiros e vinte centavos) - I 'um'
ideia. idem, 19,5 x as Cr$ 223 51- (duzentos e vinte e oito criiz:,ito:, èçao minima Cr$ 80,00 (oitenta cru

zeiros) - 1 (um) idem, ideai, idem,. vinte centavos) - 1 (Mn) cliché P - 'a-medição mmima Crá ' 8e..00 (oitenta vura retangular 9,5 x 6.3 Cr$ ,9e,e)
cruzeiros - 1 (um) idem, idem, idem, (noventa e doia cruzezros e :, (ess e e' e
13,5 x 5,3 Cr$ 193,10 (cento e nu
venta e três cruzeiros e dez centa-
vos) - 1 (um) clichê gravura re-
cortada reprodução, 3,5 x 8,5 Cr$
n4,40- (cento e setenta e quatro cru-
zeiros e quarenta centavos) - 1 cruzeiros e sesenta centavos) - 1
(um) idem, idem, idem, 9,5 x 6 Cr$ 	

(nove

idem, idem, idem. de 9 5 x e.3 Cri123,10 (cento e vinte c três cruzeiros 03.60 (noventa e dois cruzeiros e aia_
e dez centavos) - 1 (um) clichê gra- senta centavos) - Iniposeo de cora
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-
6111210 Ce$ 42,20 (quaren t a e doa cr
zeiros e vinte centavos' - 1 curo
cliché traço fino 19,5 x 18 Cr$
526,50 (quinhentos e time seis cru-
moines e cinqüenta eentava) - e
(timo idem, idene idem, 19,5 x 4,5
Cr$ 131,60 (cento e temei e um cru-
senos e sessenta centavos) - 1 (unt I
idem, idem. idem, 19,5 x 4,5 Cr$
121.60 'cento e tr.nta e me cruzeir(e)
e sessenta centavos) - 1 (um o idem,
idem, idem, 19 x 18,5 Cr$ 527,30 (qui-1
'incutas e vinte e sete cruzetas
trinta centavos) - 1 (um) oiern
idem, idem, 11,5 x 4,5 Cr$ 7.e0 )se-
tente e sete cruzeiros e s.essenta feri.
tevos 1 (um) idem. idem, idem. 11 At.
dição mínima Cr$ 60.00 (sess('nta
cruzeiros) - 1 (um) idem. 'Least
idem, 11,5 x 4,5 Cr$ 77.60 (setenta çe
sete cruzeiros e sessenta centavo (

1 (um) idem, idem, Idem 9.5 x
Cr$ 71,30 (setenta e um cruzeiros
trinta centavos) - 1 (um) idem.
idem, idem, medição minium Cr$ ...
60,00 (se,-senta centavos) - 1 (uh))
Idem, idem, idem, medição minntia
Cr$ 60,00 (sessenta centevos)	 -
(um) idem, idem. idem. mediei-1c lie
'Uma Cr$ 50,00 (sessenta centavos)
- 1 (um) Idem, idem, idem, medi-

ção minera Cr$ 60,00 (sessenta crn-
zeiros) - 1 (um) idem, idem Idem.
Cr$ 60.00 (sessenta cruzeiros) - 1
(um) idem. idem, 1detn, medição int-
tinia Cr$ 60,00 (se =senta .Cruzeiros)
- 1 (um) idem. idem, idem. 19.5 x 8
Cr$ 234,00 (duzentos e trinta e quaero
cruzeiros) - 1 (urni idem, ide,
idem, 20 x 10 erS 360.00 (treze:10s
cruzeiros) - Imposto de consumo
Cr$ 99,90 (noventa-e nove cruzeiros e
noventa centavos) -- 1 (um) cliché
treco fino 11.5 x 10,5 Cr$ 181,10 (cen-
to e oitenta e um eruzeircs e dez
centavos) - 1 (Um) idem, Ideen,
Idem, 11,5 x 10,5 Cr$ 181,10 (cento
e oitenta e um cruzeiros e dez cen
tavos) - 1 (um idem,. idem. idem,
11.5 x 4 Cr$ 69,00 (sessenta e /sege
cruzeiros) - 1 (um) idem, Ide)r,
idem. 11.5 x 4 Cr$ 69(00 (sesenta e
nove cruzeiros) - 1 (um) idem
Idem, 115 x 3,5 Cr$ 60,40 (Sessenta
cruzeiros e quarenta centavos) -
Imposto de consumo Cr$ 30,40 (trete-

ta cruzeiros e quarenta centavos) -
1 (m)) clichê gravura retangular
19,5 x 14 Cr$ 409,S0 (quatrocentos e
nove cenzeires e cinqüenta centavos)
- 1 (Mn) idem. .dem, idem. 17,5z0
Cr$ 236SO0 (duzentos e trinta e seis
cruzeiret e trinta centavos) - 1 (WOI)
ideni, idem, idem, 6x 9,5 Cr$ 85,50
(oitenta e cinco cruzeiros e cinquen-
ta centavos) - 1 um, Idem, idem,
idem, 1t,5 x 14 Cr$ 400,50 (quatrocen-
tos e neve cruzáros e cinqüenta cen-
tavos' 1 (um) irem, idem, idem,
19,5 x 14 CrS 40e,e0 (quatrocentos e
nove cruzeiros e cinqüenta centavos)
- I (uni idem, idem, idem, 19.5x 14
Cr$ 40950 (quatrocentos e nove cru-
zeiro.s e cinqüenta centavos) - 1
(um, dem, idem, idem, 19,5 x 14
Cr$ 46950 oquatrocentos e nove cru-
zeiros e cinqüenta centavos) - 1
um; Oichè troço fino 9,5x 12

Cr$ 171.00 (cento e setenta e um
cruzeiro) •- 1 (um) idem, idem,
ice:rri, 9,5x 11 Cr$ 156.80 (cento e
cinqüenta e seis cruzeiros e oitenta
centavo) • - 1 (um) idem, idem,
idem, 04 x 7,5 Cr$ 106,90 (cento e
seis cruzeiyos e noventa tentavos)
- I (um) cliché gravura retangular
9,5 x 14.5 CIS 20t1,60 (duzentos e seis
cruzeiros e sessenta centavos) - 1
(um) lidem, idem, idem, 9,5 x14,5
Cr$ 20(1,60 (duzentos e seis cruzeiros -
e sessenta centavos) - Imposto de
comine:, Cr$ 12870 (cento e vinte e
oito cruzeiros e setenta centavos) -
1 (um) clichê gravura traço 2 nega-
tivos 24x-13,5 Cr$ 752,80 (setecentos
e cinqüenta e dois cruzeiros e oiten-
ta centavos) - Impósto de consu-
mo Cr$ 36,10(trinta e seis cruzeiros
e dez centavos) - 1 (um, cliché Dera-
'ura retangular 9,5x 6,5 Cr$ 111,20
(cento e onze cruzeiros e vinte cen-
tavos) - 1 (um) idem. idem, idem,
9,5 x13,5 Cr$ 230,00 (duzentos e trin-
ta cruieiros e noventa centavos) -
1 (um) idem, idem, idem, 14,5x 9,5
Cr$ 249,00 (duzentos e quarenta e
oito cruzeiros) - 1 (um) idem, idem,
idem, 14,5-x10 Cr$ 261,00 (duzentos
e sessenta e um cruzeiros) - 1 (um)
Idem, idem, idem, 9,5 x14,5 Cr$ 248,00
(duzentos e quarenta e oito cruzeiros)
- 1 (i)un.) idem, idem, Idem, 14 x12
Cr$ 302,40 (trezentos e dois cruzei-
ros e quarenta centavos) - 1 (um)

idem, idem, 95 x12,5 Cr$ 213,30
(duzentos e treze cres..eres e oitenta
centavos) - 1 (um) idem, idem, idem,
9,5 x 9,5 Cr$ 162,50 tento e s. ess•en1
e dois cruzeiros e cinqüenta centa-
vos) - 1 .'tnr.) idem idem. idem,
14,5 x7 Cr$ 1B2.0 'cento e oitenta e
dois- cruzeiros e setenta centeves) -
1 urn) idem, idem, idem, 9,5x 9.5
Cr$ 162,50 [cento e sessenta e dois
cruzeiros e cing",1 .311 :a centavos) - 1
(um) idem idem, idem, 15 x 11 ....
04 297,00 (cluzeutos e noventa e sete
cruzeiros) - 1 ¡uni) idem, idem,
Idem, 19,5x 10 Cr$ 351,00 'trezentos
e cinqüenta e um cruzeiros) - 1m-
Xoto de consumo Cr$ 13,00 (cento
e trinta e três cruzeiros) - 1 (um)
clichê traço fino montado 4 pertes
Cr$ 277,70 (duzentos e setenta e sete
cruzeiros e setenta centavos) -
poSsto de consumo Cr$ 13,30 (treze
cruzeiros e trinta centavos) - 1 (um)
.id90 de clichê 4 c5res 195 x 33 ....
Cr$ 10.553,40 (dez mil quinhentos e
cinqüenta e três cruzeiros e quaren-
ta centavos) - 1 (um) idem idem,
idem, 19,5 x 25, Cr$ 7.995,00 [sNI.mii
novecentos e noventa e cinco cruzei-
ros) - 2 (dois) clichês gravuras tra-
ço ceajunt 24,5 x 135 a Cr$ 1.030S0
(hum mel e trinta cruzeiros) -
C4 2.000,00 (dois mil e sessenta cru-
zeiros) 10 (dez clichés cobinodo gra-
vUra e traço a Cr$ 1.072,50 (lunn
e setenta e dois cruzeiros e cingi cn-

`ta centavos) - 12,5x 33 Cr$ 10.725,00
(dez mil setecentos e vinte e cinco
cruzeiros) 15 (quinze) clichês gra-
vura quadradacla a Cr$ 306,90 1 toe-
zentos e seis cruzeiros e noventa cen-
tavos) - 15,5 x11 Cr$ 4.603,50 (qua-
tro mil seiscentos e três cruzeiros e
cinqüenta centavos) - 8 (oito) cli-
chés tratto fine a Cr$ 754,7,3, 10.5 x 21.5
04 6.037,60 (seis mil trinta e sete
cruzeiros e sessenta centavo - 1
(um) jogo de clichês e m5 etre:3
gravura 19,5x34 Cr$ 15.137,50 [quin-
ze mil cento e trinta e sete cruzei-
ros e cinqüenta centavos; - Impoeto
de consumo Cr$ 2.741,40 (dois mil
setecentos e quarenta e um cruzeiros
e quarenta centavos). - Quarta -
Verba - Referente a cláusula Sexta
do centrato n.° 16. As despesas decor-
rente do presente contrato, na im-
portância de Cr$ total 	
Cr$ 99.000,0 (noventa e nove mil cru-

-seircs) correreo pela verba 703 -
343.() - para aquisição de papel car-
tolina e outros materieis e pagarnen-

eto des.erviços necessários à confecção
e impressão da Revista Municipal de

:Engenharia, na qual foi empenhada
conferme documento ne 2 de 14 de
agi:isto d e1956. - Quieta - O pre-
sente Termo adit1vo de ré - Ratifi-

) cação, só terá valor depois de reais-
! trado pelo Egrégio Tribunal de CJr.-

tias,ilãO 
cabendo a contratanee qual-

quer direito a reclamação ou inde-
nização no caso da impugnação dês-

! te pelo citado Tribunal de Contas,
salvo a restituição da caução feita
como garantia de contrato número 16.
acima citad, - Sexta - A taxa de
Cr$ 120,00 o cento e vinte cruzeiros)
relativa a assinatura dêste Térreo
Aditivo. previs's pelos Decretos nú-
meros ars e 318 de 21-12-948 e 29 de
janeiro de 1949. respectivamente, foi
recolhida ao Departamento do Te-
zouro, por Intermédio da guia núme-
ro 2.900.3e2 de 26 de fevereiro de
1957. desta Colnissfio. - Sétieta -
Fica estipulado que o rogamento re-
lativo a publicação desfe Tèrmo Adi-
tivo de re-eatificaçeo no Diário Ofi-
cial Seção Tf. ficará a cargo da Pre-
feitura do Distrito Federal E, para
firmesa do que acima ficou eetabe-
lecico e 1 .e-ratificado, se lavrou o pre-
sente Termo, que orlo e achado con-
forme é . assinado pelas partes inte-
ressados a eaber: Prefeitura do Dis-
trito Federal. pelo Senhor Engenhei-
ro Civil - Arnaldo de Silva Montei-
ro Junior, como Presidente da Co-
messilo, elidirdes Reunidas Latt-
Mayer S. A. pela Senhora Else Rolide
Gaelzer, na qualidade de Diretora da
firma, testemunhas e, por mim Lés
Leite Pinto, Escriturário classe "G",
matricule número 34.666 com exer-
cício nesta Comissão, que 0 eScrevI
e subscrevo. Rio de Janeiro, 28 de
fevereiro d e1957. - Prefeitura de
Distrito Federal - Arnaldo da Silve
Monteiro Junior. - Clieherias Reu-
nidas Latt-Mayer S. A. - Bise Rol?,
de Gaelzer, - 1. Testemunha -
Antenor Marques dos Santos. - 2.'
Testemunha - Francisco da Caste
Fartas, - Leia Leite Pinto - Matre•
cala n° 34.666.

REGULANIENTO
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EDITAIS E AVISOS
SEGOARIA GERAL 1'1.
DE ADMINISTRAÇÃO A 4,,

Departamento do Pessoal
Serviço de Infortunas. —
• k;DrrAL N.° 6-57, 	"

:(Cópia)
• -(Republicar, 12 yêzes seguidas)

" O Departamento do Pessoal co-
tuunica a quem interessar possa,
que se habilitou ao recebimento do
tnés do funeral nos têrtnos do ar-
t igo 150 do Estatuto, Elisa das Ne-
'ees, em virtude do ' falecimento do
.ex-servidor Saturnino Garcia, ma-
tricula n.o 9.409, falecido em 19 de
:outubro de 195(i, cujo estado civil
'deçlarado na certidão de Óbito é

do solteiro.'
(Proc. L042.854-50).
Fui 27 do fevereiro de 1957 —

lloméro Marciano Currêtt — Chefe
Ot 8-PS.

EDITAL N." 7-57

• N.) Departamento do Pessoal co-
Tnuniea a quem interessar possa.
que se habilitou ao recebimento do
Inês de funeral nos têrmos do ar-
tigo 150 do Estatuto, llercilia Lo-
ped dos Santos, em virtude do fale-
cimento do ex-servidor Alipio
Costa Teixeira, matricula núme-
xo 28.243, falecido em 4 de setem.
tiro de 1.950, cujo estado civil de-
Aclarado na certidão de óbito é
.de casado".

(Proc. n. 0 1.029.23:i-53) —Em
çie, fevereiro de 1957. — lionnero

Varciono Corra, Chefe do 8-PS.

EDITAL NI 8-57

• "O Departamento do Pessoal co-
Monica a quem interessar possa, que

, ae habilitou • ao leeehimento do meb
de -funeral nos Uh-mos do art. 150
do Estatuto, Antonio Itodrig.ues
no, em virtude do falecimento do
ex-servidor Emilia Pinto de Macedo
matricula n. o 26.001, falecida em
10 kte setembro do 1936, cujo es-
tado civil declarado na certidão de
dbil,) é o de solteira".

( proc. n9 1.043-045-5a	 — Em 8
ae fevereiro de 1957. — Homero Mar-
ciano corréa, Chefe do 8-PS.

Comissão de Processo
Administrativo

EDITAL	 .

A COMiti.510 'de Processo Administra-
tivo designada pela Portaria n. 72, de
18 de fevereiro de 1957, cio Exmo Se
nhor Prefeito do Distrito Federal, faz

( saber ao Guarda classe szI4 > — rfurn-
berto Silve — Mat. n. 44.465, que
deverá comparecer, no prazo de 10

' (dez) dias, à sua sede, sita à Avenida
Graça Aranha n. 416, 65. andar, sala
602, a fim de prestar depoimento no
processo administrativo a que responde.

EDITAL DE CHAMADA

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo de conformidade
com O artigo 222 da Lei n. 880, de
17 de novembro de 1956, solicita o com-
parecimento a esta Comissão, sito à Ave-
nida Graça Aranha n. 416, 6'. andar,
sala, 602, às 11 horas do dia 11 de
março próximo vindouro, do cobrador
Fiscal padrão e0a, mat. n. 63.870.
Pedro Martins da Rocha, a fim de pres-
tar esclarecimentos no processo admi-
nistrativo instaurado pela Portaria na-
mero 46, de 4 de fevereiro do corrente
ano, do Exmo Sr. Prefeito do Distrito
Federal,

EDITAL DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Proceso

Administrativo designada pela Portaria
n. 73. de 18 de fevereiro de 1957,
em cumprimento do que determina o
art. 222 da Lei 880, de 17 de novem-
bro de 1956, solicita o comparecimento
do artífice, classe eG» — Rodolpho
da Conceição, mat. o. 21.366, à sede
da Comissão — Rua Evaristo da Veiga,
95 — sobrado a fan de apresentar jus-
tificativa de suas faltas ao serviço.

Distrito Federal, 22 de fevereiro de
1957 a) — Ernani cie Sousa Carvallw,
Presidento da C.P.A.

EDITAL DA CHAMADA
O Presidente da Comissão de Processo

Administrativo designada pela Portada
n. 81, de 19 de fevereiro de 1957,
em cumprimento ao que determina o ar.
ligo 222 da Lei n. 850, de 17 de no-
vembro de 1956, solicita o compareci-
mento do Enfermeiro, classe eJa, do
Q,P.. Golda Britz, mat. 73.840, à sécle
da Comissão, Rua Evaristo da Veiga,
95, sobrado , a fim de apresentar justi-
ficativa de suas faltas ao serviço.

Distrito Federal, 22 de fevereiro cie
1957. a) Galeno Cezimbra, Presidente
do C. P. A.

EDITAL DE CHAMADA.

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo instituida pela Por-
taria n.° 43, de 4 de fevereiro de 1957,
da Senhor Prefeito do Distrito Federal,
faz saber ao Médico, padrão e0a —
José Prado Rocchi — mat. n.° 46.428,
que deverá comparecer à sede desta Co-
missão, na Rua Evaristo ala Veiga.
n.° 95, sobrado, a fim de prestar escla-
recimentos no Processo Administrativo
n.° 1.031.294-56, nos tèrmos do Ar-
tigo 222 da Lei ri." 880, de 17 de no-
vembro de 1956.	 •

Distrito Federal, 22 de fevereiro de
1957. — IVitIclyr Antunes de Pinho,
Presidente.

SECRETARIA GERAL
DO INTERIOR E SEGURANÇA

Comissão de Aquisição
de Material

EDITAL

Comunica-se aos interease,doa que a
Comissão de Aquisição de Materail
c:a Secretaria Geral do Interior e Sia
fluranha mudou-se para a Avenida
Presidente Antonio Carlos, aan (Feira
de Amostras).

I.C.M., em 28 de fesareiro de 1957.

SECRETARIA GERAI
DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Setor de Contrôle e Orientação
do Ensino Particular

EDITAL-N.° 18 — D. E. P.,

De ordem da Sral Diretora, torno
público, para os devidos fins, que es-
tarão abertas no Departamento de Edu
cação Primária, as Inscrições para a
prova de Suficiência para o Magisté-
rio Primário Partcular, de 15 de mar-
ço a 15 de abril, relativas ao primeiro
periodo do corrente ano, como deter-
minam as Instruções n.° 7 de 4 de
fevereiro le 1952.

Os interessados deverão requerer a
inscrição ao Exulo. Sr, Secretário Ge-
ral de Educação e Cultura, juntando os
seguintes documentos:

a) atestado de vacina dati-variola;

b) atestado de conduta, firmado por
dois professõres municipais ou registra
dos, declarando o número de 'matricula
eu registro;

c) prova de nacionalidade:
d) três retratos de frente, sem cha

pau. (Não serão aceitos as de cinco
minutos) .

Observações

1 — Todos 'os documentos exigidos
acima deverão trazer as firmas reco-
nhecidas;

2 — ,0 atestado de conduta devera
ser selado cem os sêlos federais
Cr$ 1,00 e Cr$ 1,50.

3 — O requerimento. assinado sôbre
os sêlos de . Cr$ 10.00 (taxa de expe
diente .— correspondente à taxa de ias
peção de saúde) e de Cr$ )2.00 (taxa
de expediente — correspondente à taxa
de cursos), e os documentos deverão
ser entregues no Protocolo Geral da
Secretaria Geral de Elucação e Culto
ra, na Avenida Erasmo Braga. n. 118.
10.° andar, das 12 ás 16 horas.

4 — Não haverá prórrogaçaió do
prazo para as inscrições.

Comunico também, que, a partir de
11 de março: será realizado um curso
de preparação, ministrado por proles
siares funicipais e interamente gratuito.
para o qual .estão convidados todos os
candidatos à Prova de Suficiência.
Para maiores esclarecimentos, a respei-
to de local e horário, os interessados
devera.o proci.4ar o Setor de Contrôle e
Orientação do Ensiho Particular, na
Avenida Erasmo Braga. n." 118. 8.-
andar, sala 809, das 9 Os 16 raras,

Rio de Janeiro. 28 de fevereiro de
1957. — Odette Lauro Santas — Che•
fe do 2 EP — Matricula n." 19.296.

Setor de Internamento
•de Menores

Ata da Concorrência Pública n." 1, para
internamento de mentores a expern,a
da Prelcitura do Distrito Federal
Aos viate e seis dita de fevereiro de

mil novecentos e cinqüenta e sete, no
Gala elete do Exila° Sr. Secretario
de Educação e Cultura, Dr. Mb. Ra- .

mero, às 14 horas, com a presença da
citada autoridade, acompanhada de seu
adjunto, Sr. Orlando Alinuinha de Ma.
tos, perante a Comissão Dirigente do
Setor de Internamento de Menores, prea
si&da pela Professôra Elita Duque Es*
Irado Méier, foi realizada a concorrén4
cia pública em epigrafe. Comparecer un
os seguintes concorrentes: Instituto Pa-
dilha (Tijuca); Escola Primaria Wiadi-
mir Mata; Instituto N. S. da Piedade;
Antônio Vieira; Colégio Vera Cruz, Eda-
candário Santa Filomena; Educandario
Divino Espirito Santo; Instituto Padre
António Vieira; Colégio Vera Cruz. Edu-
candario Santa Rita; Escola Visconde
de Abaete; Educandário Nossa Senhora
da Vitória; Instituto Pereira Nunes;
Educandário Epitácio Pessoa; Instituto
Felipe Camarão: Educandário Esperanos
ta; 1i:siando de Educação e Cultura;
Instituto Pará (Filial); Instituto lanas::
(Filial): Instituto Santa Rita de Cassia;
Educandario Nossa Senhora das Graças
(Filial); Educandario Nossa Senho-a
das ;raças (Matriz); Educandario San-
ta Lúcia (Departamento masculino);
Educandario Santa Lúcia (Departamen-
to feminino); Escola Rural Santa Ma-
riana; Escala Pau to de Tarso: Instituto
Pacalha (I panema); Instituto Brasileiro
de Educação (Matriz); Instituto Bra-
sileiro de Educação (Filial): Echicau-
d )rio Madre Caca: Educandario Bezerra
de Menezes; Escola Moreira (Filial);
Escola Moreira (Matriz): Escola Rocha
Miranda, Instituto Arruda Camara: Es-
cola Maria Marques; Instituto Pad
(Paquetat: e Instituto Nossa Senhora
Auxiiiadora. Examinada a documenta-
ção exigida pelo regulamento em vaiar,
foi constatada a idoneidade de todos ./3
licitantes. que apresentaram o preço 'te
Cr$ 80.00 (oitenta çruzeiros), por disnea,
- per-capita a . eis Mias propostas. as caiais
faram iibertas, lidas e aceitas para pas-
teriin juatamento. Estava presente nu
ato a Prolesaôni Helena da Amaral Car-
reia de Sá Trindade membro da aludida
Comissãa. Nada mais constanda,
Orlando de Almeida. matricula 37.27,
servindo como Secretário da
nesta consorreneia, lavrei a presente tta
que vai assinada pelos presentes e por
mim subscrita. Distrito Federal. em 2b
de fevereiro de 1937. — Nilo Ronb.-_
— Orlando Alstu gnha de Makis 
raque Estrada Meger — Helena d.,
/anatai Corrêa de Sá Trindade —
p.a. Maria Amelia de Almeida SCLI:','S

Aritórtia de Sa llt a Rita Malla —
Cláudio José de Campo.',; — p.p. Nlaaa
Amélia de Almeida Soares — lonleha
Damas Martins — Alaria lus.:, de :11-
rneida — Ativas. (11C A.:, vedo Paia
Filho — Plagiam Per, ira Pamaic
- Bernadete da Hora caa
Nelson Carena — Pião Fernanden, -ta
Cruz — Matioelita Peivira Nunes

de AMieida Moreira — Rairrirmao
illrotio Camarão — Ahina Beim: Sa,lci
— Aht»120 BOUTtplignO r t	 _
Morerra	 João
da Silva — CacilJa Marram -	 ia
:Tu Loardes Altitrida	 DWri de A
Carvalho — p.p. Alzira Tura, Nelaia
Garcia — Ylce Limoeiro de Ar,'Lt,o
Curdta — Ana Paula Gminar,";,.., —
p.p. Ana de Almeida Cauto — taii-
doaldo	 de Catt'a;q:0

R. de Carvalho - F,hic.-yridário
Güe l l, NI C amen Meias	 - N. yr t.1
Costa Pereira — Al A.S. 	 S.
— Alice Santos Moreira -p p.
Alafra Trinrlade — p p.

Tarai Tandatle	 Alara n n ;ilt Ét.' rias
Smitos Alargues -- Alaria

Soares — Usai Atintha Re.sse —
Orl2ndo de inameida.

• EDITAL N. 9-57

/ "O Departamento do Pessoal co-
munica a quem atteressar possa, que
ao habildou ao recebimento do mês
de funeral nos têxmos do art. 150
do :Estatuto, Nilson Maria da Cruz.
em virtude do falecimento do ex-
servdor José Maria, matrícula nu-
mera 14.671, falecido em 8 de Ou-
tubro de' 1958, cujo estado civ11
declarado na certidão de óbito é o
de viúvo",

(P roe	 n . 0	 .002 .911-57)
Em 8 de fevereirc de 1957. —

11nriern ??farciuno Clorrnht, Chefe do
do 8-I'S.



E.,u2:xlecinicnros conco:42-des (Concorréncia Públ;,:a 	 1)

Eiit,i1 it.(' 2, de 8-12-1957

'Vagas ok reeidas	
Diária

Número	 Estabelecimentos
proposta

1
2

; Instituto Padilha 	 (T ¡rica)
Escola Primária WI dinér

120

I	 Mata	 	 • 130 30,00
¡, Instfuto N. S. da Piedade 170 80.00

4	 Instituto	 Padilha	 (Gover-
nador)	 	 80 80,00

Ec:ucznjár:o .Santa • Filo•
; lama	 	 45 80,00

6	 ' Ec:uranclário DivinotEs,	 pi-
rito	 Santo	 .......

7	 i Ins:ituto	 Padre	 Aittonio
50 80,00

1	 Vieira	 	 550 80.00
8	 1 Colégio Vera Cruz 270 80.00
9 Educandário Santa	 1 t 50 80,00

10 , Escola	 Visconde	 415aeté 330 80,00
1I	 Educandõrio N. S. dái Vi-

1	 tória	 	 ,• • 200 80.00
12	 Instituto	 Perera	 N i n e s 240 80.00
13 Educand,	 Epitácio Pessoa 50 80,00
14 Instituto	 Felipe	 Camarão 410 470 80,00
15 Educandário • Espe4tista 350 80.00
16 Instituto	 de	 Educavito e

Cultura 	 1 250 80,00
17 Instituto	 Pará	 (Filiai)	 .. 12Q 80,00
18 Instituto	 Edisou 200 80,00
19 Instituto S. Rita de Cassia 200 80,00
20 Educandário	 N.	 S.,	 das

I	 Graças	 (Filial)	 ..... 115 80.00
21 Educandário	 N.	 S.	 das

Graças	 	 '106 80.00
22 Educ,andário Santa 'Lúcia

(Dep. masc.) 80,00
23 Educandário Santa 	 Lúcia

(Dep.	 fera.) 200 80,00
24 Escola Rural Santa Ma-

riana	 	 400 80.00
25 Escola Paulo de Tarso 	 70 80.00
26	 1 lastit.	 Padilha	 (Ipanema) 50 80,00
27 Instituto Brasileiro de Edu-

cação 	   350 80,00
28

_
Instituto Brasileiro de Mu-

cação	 (Filial) 250 80,00
29 Educandárlo Madre 10 80,00
30 Educandário	 Bezerra	 dei

Menezes	 	  . 	 140 80,00
31 Escola	 Moreira	 (Filial)	 200 80,00
32 Escola	 Moreira	 (Matriz)	 17) 80,00
33 Escola Rocha Miradda	 270 80,00
34 Instituto	 Arruda	 amara	 200 80.00
35 Escola	 Maria Mhrques1	 270 80.00
36 Instituto	 Paelilha	 (Paquetá)	 420 80.00
37 Instituto	 N.	 S.	 Auxilia-

dora	 	 	 •••n• 15 80,00

2370 02:.r..rta4cira
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Escoia Normal Carmela lln utra

EDITAL N." 20	 !H

O Diretor da Escola Nornua Car-
mela Dutra _comunica que a solenidade
de abertura das aulas do Curso Gi-
nasial, para o ano de 1957. realizar-
se-á no -próximo dia 8 de marçõ cor-
rente. às 10 horas.

As aulas terão inicio no dia 11. DO
horário estaelecido.

Para o Curso Normal, a solenidade
de incorporação das novas alunas rea-
lizar-se no dia 14, ás 9 horas e ias au-
las terão Inicio na dia Lft, G1.3 tiorárió
estabelecido

Distrito Federal. 1. de ma -o ,de
1957. - Antonio, Antunes lamor, Di-
retor.

',Ist ituto de Serviço Social
EDITAL N.' 2

Aliam-se abertas no prg.o de cinco
dias,a partir c.a presente publicação, as
inscrições para o segundo Concurso de
Habilitação ar. Curso de Serviço Social,
para preenchimento de 28 vagas, no
turno diurno iio Curso.

Os interessados deverão apresentar, na
secretaria do ISS. requerimento instruido
comos documzntos seguintes:

a) certidão de nascimento passado
por' Oficial. do Registro Civil;

b) eaxteira deidentidade;

c) atestado deidoneidade moral:
en prova de quitação com o serviço

mIIitar

e) prova
cuntlárN

f) iichas modelo 18 e 19;

g) wovo de idade minima de 18 anos
completos;

h) trés (..d.:gafias 3 x 4.
As exg d,,s alineas e e f podem

ser s.-3.nsteltas, no ano corrente, confor-
me determina o parágrafo 2." du artigo
15 do D,..cretc, 35.311-53 pela apresen-
tação de prova de promoção .scgunda
rerie do curso ce'egial.

O Concurso de Habilitação, a reali-
zar-se iraeditarnente após o encerramen-
to das iriscri;oes. constata de prosas es,
cruas e ora.s de: Poriugues. F.-rances
au Ingles e História Geral e do Bra-
sil.

As inserie, devem ter feitas na sé&
Instituto. a Avenida Fr.mk!in RO-

osevelt, 115 - 2 " diàriarw.nte,
dê 11.30 i 2 n1 horas.

Rio de 1nc ro. 1).F., 1 de março de
1957. - Prof. loacpurn S,i eira
mar.. Respondendo /1 n• 10 Expediente do
:SS	 Matr. 1.368.

Departamento de Águas

Serviço de Material

Concorrincia n.° 57

Data da realização 8 de março
de 1957.

Grupo o. 25 - Correia de Sola.

Concoroincia n.° "58

Data do realização: 8 de março
de 1957.

Grupo n.` 32 -Tintas.

C.oncorrncia n.° 59

Data da realização 8 de março
de 1957.

Grupo n." 10 - Peças diversas.

Concorrencia n.°
de 1957.

Grupo n." 17 - Luva e Eletrodo.

Co:a:oro:meia a.' 61
de 1957.

Grupo it." 36 - Peças para man-
gátes.

.NOTA - As esper,if cações refe-
rentes aos citais acima, constarão de
nvulsos: de aeàrdo com o decreto-.
lei n.° 1.705 dc 27 de outubro de
1939,	 dIstr;hrricks aos interessa-
dos, pelo serviço de materii.: ou pelo

.entanies Comer-
deis junto às Repartições Paliais, de
acôrdo com a ..clicitaçãc do mesmo,
feita era czJta dotada cr 9-1---984. Os
avulsos serão entregues na Serviço de
Material no horário de 11.3., s 16,00
botas.	 •

Em 23 de fevereiro de 1957.

Departamento de Limpeza
Urbana

SECRETARIA GERAL DE VIAÇÃO
E OBRAS

EDITAL

De ordem superior, torno público.
pelo presente Edital, que foi cancelada
a Guia de Renda Eventual núme-
ro 5.830..870, emitida pelo ti" Distrito,

déste Departamento. tendo em vista a
parte Isteres_sada não haver satisfeito
o respeLtivo débito no prazo legal,
conforme consta do mem. n. 80, da-
quela Cacha.

Departamento de Esgotos
Sanitários

Retificação do Diário Oficial -
Seção II, de 28-2-57, referente ao
Edital n.o 1, de concorrência '0.-
olica para a construção da Sub-
Adutora Engenho de Dentro a Bo-
ca de Montante do Tünel-Canal
Engenho Novo-Macacos, consis-
°.Indo do assentamento dos tubos
de concreto protendido de 1.750
rem. de diâmetro interno, forne-
cidos peio Departamento de Aguas
e fornecimento e assentamento
de peças especiais:

A fls. 2.264 - 1,a coluna - Onde
se lê: .... "Departamento de Es-
gotos Sanitários - Edital ri.° I..
...." - leia-se: "Departa-
mento de Aguas - Edital n.° 1..'

•
A fls. 2.264 - 1.° coluna - Onde

se lê: ... , "exarado no processo
n.° '7.102.415-57 aos 22-2-57 ...."
- leia-se: .... "exorado no pro-
cesso ri.° 7,102.415-57 aos 23-2-57

il

A fls. 2.264 - 1.a coluna - Onde
se lê: .... "completa mente con-
clusos, as obras...." - leia-se:

" completamente conclusas,
as obras...."

A fls. 2.264 - 1.a coluna - Onde
se lê: .... "Assentamento de tu-
bos e pee'as especiais de 1.750mm
de diáinetro interno, por metro
cúbico... lela-se: .... "As-
sentamento de rtabos e peças es-
peciais de 1.750mm de diâmetro
interno, por metro linear...."

A fls. 2.264 - 2.° coluna - Onde
se lê: .... "a execuçâo dos obras

- leia-se:	 "a execução
das obras 	

A fls. 2.264 - 2.° coluna - Onde
se lé: .... "apresentação do pro-
posta...." - leia-se .... "apre-
sentação da proposta...."

A fls. 2.264 - 3.° coluna - Onde
se lê: .... "Serviço Especial dos
Obras cio Guandú...." -

"Serviço Especial das Obras
do Guandú. ,.."

Departamento de Esgotos
Sanitários

EDITAL

Convida-se, pelo presente, a firma
Ccn.struções Populares Ltda., estabe-
!crida, ir Ruà da Alfándega n.° 95, 'só-
bre-lija, nesta Capital, a comparecer
ao Scrylço de Expediente e Comuni-
cações, dJ Departamento de E,sgõtos
Sanitários, sito à Av. Erasmo Bra-
ga n.o 118 - 3.0 andar, das 11,30 ho-
ras às 15,00 horas, de qualquer dia
útil, exceto aos sábados eia que fun-
ciona das 9,00 horas às 12,00 horas,
dentro do prazo de 5 (cinco) cilas, a
contar da primeira publicação date
ar fim de assinar contrato entre a
PREFEITURA DO DISTRITO FE-
DERAL e a referida firma, para exe-
cução de fundaçõe.s/especiais na Esta-
ção Elevatória e de tratamento de Es-
gertos da Penha, bem como a execução
de- obras não previstas no contrato
Inicial, de que trata o processo nú-
mero 7.205.554.56.

de eAnclusão de curso se-
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Março de 1057 2371

Serv. de Expediente e Comunica-
ções, 28 de fevereiro de 1957.

Copiado por: Cid Escarlate — Ma-
tricua 54.370.

Couferido por: José da Silva —
Mat. 54 . 372.

Visto — Nirceu Pesuia de Castro
— Chefe do S. Expie. e Comunica-
ções — matr. 54.323.

Serviço de Contr8lo
e Contabilidade

4-ES

EDITAL N.° I
(Invalidação)

Pelo presente Edital, e de confor-
midade com o que preceitua o item X,
da Resolução n.° 12, do Exmo. Sr.
Prefeito do Distrito Federal, fica sem
efeito, por não ter sido pago dentro
do prazo regulamentar, o guia nú-
mero 5.905.826, referente à terceira
prestação de obras compulsórias de
esgotos, executadas à rua Araguari
ri. 93, em nome de José Machado de
Rezende.

Outrossim, ficam cientes, pelo pre-
serie, os Departamentos onde a guia
em causa fõr apresentada, que ne-
nhum efeito produzirá a mesma.

Serviço de Contabilidade e Contrôle,
Em 1 de março de 1957.
' Mário Tavares Guerra — Matricula
54.316 — Chefe do 4-ES.

,	 SECRETARIA GERAL
DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA

• COMÉRCIO

Departamento
de Abastecimento

AVISO

O Diretor do Departame. de Abas-
tecimento torna público para conheci-
mento dos interessadc_ que a Con-
corrência Pública, a que se refere o
Edital n. 16, para concessão de com-
partimentos nos diversos Mercados Re-
gionais da Prefeitura do Fe-
deral, fica transferida do dia 8 de
março para 20 de março à 1957.

SUPERINTENDÊNCIA
DE TRANSPORTE

Torne público, para conhecimento
dos iere.ssados, que no dia 29 de
Março do corrente ano, às 14 horas,
A rua Frei Caneca, 42, serão realiza-
das as presentes concorrências, para o
fornecimento do material abaixo dis-
criminado, observando-se, rigorosa-
mente, o que preceituam os artigos 18
11 seus itens e 19 do Capitulo III do
Decreto n.° 9.149 re 2-2-1948.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-
TIVA N.° 42

Grupo N.° 11 — (Cola da Bahia).
CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-

TIVA N.o 43
—Grupo N.° 19 — (Guarda-Pó de
Brim Pardo).

CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-
TIVA N.° 44

Grupo N.° 4 — IPedra de Esme-
ril).

CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-
,,TIVA N.° 45

Grupo N.° 1 — (Latão em verse-
jiiito redondo "MURÇO).

CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-
TIVA N..° 46

Grupo N.° 4 — Baterias.

NOTA: — -As especificações refe-
rentes ao presente Edital, constarão
de avulsos, que, de acôrdo com o De-
creto-lei n.° 1.705, de 27 de outubro
de 1939, serão distribuídos aos inte-
ressados pelo TOM. ou pelo Sindicato
dos Representantes Comerciais do
mesmo feita em carta datada de
9-11-1939.

BANCO DO BRASIL Sí A.
Edital d: concorrência para venda de

'terreno situado á Avenida 1-resi-
dente Vargas, de propriedade da
Prefeitura do Distrito Federal.

• CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.° 69

O Banco do Brasil S. A., devida-
mente autorizado pelo Exmo. Sr. Pre-
feito do Distrito Federal, .orna pú-
blico que, de acôrdo com a legisla-
ção em vigor, receberá, no dia 8
de abril de 1957, às 16 horas, no Ga-
binete do Gerente de sua Agência
Central, à rua Primeiro de Março nú-
mero 66, a. propostas para compra,
em concorrência pública, do lote de
terreno abaixo caracterizado, median-
te as seguintes condições:

1 — 013JETO DA CONCORRÊNCIA

O objeto desta conaorrência é a
venda do domínio pleno do lote nú-
mero 7 da quadra '7-B do projeto
aprovado número 8.842, de alinha-
mento, situado à Avenida Presidente
Vargas, lado ímpar, junto e cleaoh C)
n.° 52D, com a área de 566.19 metros
quadr mica medindo, na frente e nos
fundos, 23,3Ç metros; na divisa direi-
ta e na esqrerda, 24,30 Metros, e c sja.
planta se acha exposta, para exame
dos interessados, na referida Agência
Centre ! .:o Banco do Brasil S. A.

II) — As propostas porventura re-
cebidas do estrangeiro, ou pela Cor-
reio, serão abertas de actirclo com o
eqabelecido no artigo 751 do Co. ao
de Contabilidade Pública da União.

— Não serão tomada em con-
sideração as propostas chegadas de-
pois da hora fixada para a concor-
rência, bem como as que contiveism:

a) preço inferior ao 'preço base in-
dicado na c.;ausuit 2.a;

0) ofertas não previstas neste
Edital;

c) preço subordinado ao de qual-
quer outra proposta;

d) rasura, emenda ou entrelinha,
mesmo r'ssalvadas.

IV) — No ato da abertura das pro-
postas e em seguida à leitura das
mesmas, será lavrada, pela Catni:são
de Concorrência, em livro próprio,
uma ata da qual constarão:

a) a classificação das proposta4;
^^ reclamações porventura apre-

sentadas pelos concorrentes;
c) o julgamento das propostas com

a indicação da proposta vencedora.
V) — No caso de serem classifica-

das em primeiro lugar duas ou aleis
propostas contende condições idênti-
cas, far-se-á nova concorrência, entre
os respectivos proponentes mui proiTo-
gaselment no 1.° dia útil seguinte ao
da realização da.. concorrência, as
mesmas horas, pela mesma Comissão
e com as mesmas exigências cons-
tantes dèste Edital. As novas pro-
postas, porém, serão em aditaraento
às apresentadas na concorrência e só
versarão sôbre o preço oferecido pelo
lote, preço êsse que não poderá ssr
inferior ao da proposta original. Não
ocorrendo maior oferta ou havendo
novo empate, proceder-se-á a sorteio
ertre as propostas empatadas, pro-
movido no mesmo ato, pela Comissão
de Concorrência. De tudo se lavrará
nova ata, em aditamento e retifica-
ção da primeira,

5 — APROVAÇÃO DA CONCORRÊNCIA

Julgada a concorrência pela Co-
missão, esta remeterá ao Prefeito do
Distrito Federal seu parecer sôbre a
concorrência, o que fará impreteri-
velmente dentro de dois dias úteis,
após sua realização, e a aceitaçãc da
proposta vencedora dependera, ainda,
do prévio assentimento do Prefeito
do Distrito Federal, que se pronucia-
rá até o quinto dia útil seguinte ao
do recebimento do parecer da Co-
missão. O Prefeito do Distrito Fe-
deral, se julgar conveniente ao :.te
résse público, poderá anular a con-
corrência, sem que tal decisão seja
motivo para protesto ou pedido de t-
denização, judicial ou extrajudicial,
por parte dos concorrentes. Findo o
prazo acima, sem qualquer pronuncia-
mento do Prefeito do Distrito Federal.
considerar-se-á tãcitamente aprovado
o parecer da Comissão de Concor-
rência.

6 — SINAL E PRINCIPIO DE PAGAMENTO°
COMISSÃO DO BANCO DO BRASIL, S. A:

I) — Quer o pagamento se efetue
à vista, quer a prazo, ficará o con-
corrente vencedor obrigado a:

a) depositar, em moeda corrente
nacional, no Banco do Brasil, S. A.,
par crédito da Prefeitura do Distrito
Federai, dentro do _prazo de cinco
dias do recebimento cio aviso que para
tal fim lhe será enviado pelo mesmo
Banco, a importância correspondente
a 20% (vinte por cento) do valor to-
tal aceito para o lote, a titulo de
sinal e princípio de pagamento do
mesmo preço;

:.)) pagar, dentro do mesmo prazo,
eai moeda corrente nacional,. ao Bana/

2 — PREÇO NIINIA10

O preço base para a venda do lote
será de Cr$ Cr$ 17.880.000,00 (de-
zessete milhões, oitocentos e oitenta
mil cruzeiros), para pagamento nas
condições estipuladas neste Edital.

3 — PROPOSTAS

Cada proponente, por si ou por seu
bastante procurador, apresentará ao
Presidente da Comissão de Concor-
rência designada para êsse trn, pelo
Banco do Brasil, S. A., um invólucro
fechado e lacrado, contendo:

a) a proposta com indicação do
preço oferecido, em algarismos por
extenso, sem quaisquer rasuras, emen-
das ou entrelinhas. Esse preço el—er.-
d_r-se-á em moeda corrente nacional,
para pagamento à vista, podendo ser
pago a prazo, na conformidade da
letra D do parágrafo 8.0 dêste Editai;

b) prova de idoneidade financeira
ch proponente;

c) prova do depósito, no Banco do
Brasil S.A. para garantia da .ro-
posta, realizado em moeda corrente
nacional, em importância eqüvalente
a 5% (cinco por cento) do preço .ase
estabelecido na cláusula 2. 4 dêste
Edital. Éste depósito deverá ser sfe-
tuado até às 14 horas do dia fixado
para a realização da concorrência;

d) declaração expressa de que o
proponente se submete a tôdas as
condições dêste Edital;

e) enderêço do proponente.

4 — ABERTURA E crAssretcnIto Imo
PROPOSTAS

I) — Imediatamente após o rece-
bimento das propostas, serão elas
abertas na presença dos proponentes
ou de seus bastantes procuradores, e
cada licitante rubricará tôdas as • fô-
lhas das propostas dos demais con-
correntes perante os membros da Co-
missão que, por sua vez, as autenti-
carão.

r13 n••••••n••••11n01n0n1•03•0n1••••••0nM•011.11•0•ffit,•n• •n• nnn••n•n••••••n•••n•n ••••••14041~.n••••••~

i Coleção das Leis Ifinicipais
DO

Distrito Federal
r

r$

•Vol. 1 —Leis e Decretos de janeiro a abril de 1956
— Div.' 748 	 # •.. • • ir • r, •J 4 0, 00

Vol. 11 —Leis e Decretos de maio a agôsto de 1956
--- Div., 757	 0.	 • 0 .1•:./11: • 1•T	  .1 45,00

Vol. III—Leis e Decretos 'de setembro a dezembro
de 1956 — Div., 768 . .....	 70,00

A VENDAI,

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, p

Agéncia I; Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

•n•04•••04.1.9~011.11~n4....0••.10•0111.1011:15110~~0~0~.....04..010•0n1•0..
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ÍOVIt CIIPITA AL DO DINSII
,_	 •

LEI N. o 2,874, DE 19 DE SETENIBRO DE 195r,

psCRETO N o 40.017, DE 24 DE SETEMBRO pE À950

\ ATA DE CONSTITIl1y,0

V,STATUTO9

rO1VLIÈG1':A0 N.° 70

, PREÇO: CR$ 10,0Cs

'A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues

Agência 1: Minist,rio da rdzenda,

..,.d4.	 lialrá,l- emtic„.	 1../	 11	 W.0 e1	 etik»'11.)• 	..healrçat eie

(•!':') do Brasil S. A. a importãncia de
t ,;;, (cinco por cento) do preço total
siceito para o lote, a titulo de comieeão
contratual dêste Banco, relativa à
venda do lote.

; II) — A falta de cumprimento das
exigências acima acarretará a perda,
de pleno direito, a favor da Prefel-

, tara do Distrito Federal, do depósito
para garantia da proposta, indepen-
dentemente de qualquer interpelação
judicial ou extrajudicial, podendo o
lote ser objeto, desde logo, de nova

, concorrência para venda.
III) — No 1.° dia -útil ecguInte à

data em que receber a participaçáo
do pronunciamento do Prefeito do
Distrito Federal sobre a concorrência,
o Banco do Brasil S. A. expedirá o
aviso para os depósitos de que trata o
item I desta cláusula e, se não rece-
ber , tal participação, o Banco do
Brasil S. A. expedirá esse aviso no
10.° dia útil após a data da realiza-
ção ela concorrência.

IV — No ato do pagamento da co-
missão de que trata a alínea 1) do
item I desta cláusula, o concorrente
v encedor será reembolsado da Impor-
tancia depositada para garantia da
proposta, mediante prova de que já
efetuou o depósito do sinal de que
trata a alínea a do citado item 1.
7 — ESCRITURA DE PROMESSA D.E VENDA

a DEFINITIVA

I) — O concorrente vencedor se
obriga por si ou por seus sucessores,
a assinar escritura de promessa
compra e venda do lote objeto deste
Edital, dentro de 15 dias, contados da
data em que forem efetuados os de-
pósitos previstos no item I da cláu-
sula 6.e . Essa iescritura lhe será ou-
torgada pela Prefeitura do Distrito
Federal, pelo prazo de 6 meses a .
tir da mesma data da efetivação dos
referidos depósitos e mediante as se-
guintes condições:

a) o -utorgado se obrigará a pagar
o caldo de 80 e t: do preço, na forma
da letra a . da cláusula 8." (pag--nen-
to à vista), salvo se declarar, até 15
dias antes de vencido o prazo i'e 6
meses acima estipulado, que prefere
efetuar o pagamento a . uinao, do
saldo devedor na forma indicada na
letra b da cláusula citada;

h) a Prefeitura do Distrito Federal
obriga-se a outorgar, salvo motivo de
força maior, a escritura definitiva
do lote de que trata êete Edital, den-
tro de 30 dias da terminação do prazo
da escritura de promessa de compra
e venda, desde que estejam satisfeitas,
pelo outorgado, as condições da dão-
sul	 8.";8.";

c) o outorgado promitente compra-
dor se obriga, por si ou seus sucesso-
res a assinar a escritura definitiva do
lote. dentro do prazo improrrogàvel de
30 dias da terminação do prazo da
e s critura ele promessa de compra e
venda, sob pena de perder, ria pleno
direito, os depósitos de que trata o
itien I da cláusula 6. e . ficando„iesde
loen, a Prefeitura do Distrito reiterai
entorizada a clispór do lote como lhe
aprouver.

— Conetarão, ainda, da escri-
tura de promessa de compra e venda
tódee as obr igações aplicáveis à es-
pacie, previstas no presente Edital,
aVon das cláusulas de estilo refer, l-
ies à compra e venda.

MODALIDADES DE PAGAMENTO

A — Pagamento à vista

I) -- No caso de pagamento à vista,
deverá o promitente comprador efe-
ttlar, improrrogavelmente. até o 1.'
dia útil imediato à terminação do
prazo da escritura de promessa de
cemrra e vetada, o depósito, em n,,e-
da ,iorrente nacional, do saldo tifJ ore-
co estipulado. correspondente a 80';-
(':itentet por cento) do preço total do

g .... Pagamento a Prazo I

I) — O outorgado promitente com-
prador devera depositar, improrrogà-
velmente, Ao 1.0 dia útil imediato à
terminação do prazo da escritura de
promessa ( e compra o venda, uma
importância, cio moeda corrente na-
cional, igui 1 a 20% (vinte por certo)
do preço total ajustado para o lote,
depósito ee .se que será efetuado no
Banco ia Prefeitura do Distrito Fe-
deral S. A., para crédito da Prefei-
tura cio D strito Federal. Caso náo
seja efetuado o depósito nas condi-
ções acima perderá o outorgado pro-
mitente comprador os depósitos de
eue trata o item I da cláusula 6.", fi-
cando a Riefeitura do Distrito Fe-
deral, desde leao, autorizada a dis-
pôr do lota em questão como lhe
aprouver,

II) — r'etuado o depósito de que
trata o iteri e nterior, será lavrada a
escritura d?finitiva com pacto adreto
de hipoteci. — Prefeitura do Distrito
Federal e dela constarão as seguintes
condições:

prestaçfies me-usais. ii;na irs le sucessi-
vas, sendo a 1." vencivi:i a 30 dias da
data da assinatura da escrit .lra de-
finitiva. Nessas prestações serão in-
(doidos os juro g à taxa de it (def,
por cento .) ao ano e amortizações da
saldo da preço, d(seriniinavels segun-
do o estado da divida (Tabela Priec);

b) que, em garantia da divida, ju-
ros, muna convencionai e quaisquer
outras Imoortànciat. CPI, debito, fica-
rá o lote vendido .kipotecado à Pre-
feitura Cio Distrito FO-deral. em ori-
twira e especial hMoted sera concor-
rência, garantia es,ia, ( t oe abrangerá,
as benfeitarias. adesõ€-i e constru-
di.?s que vierem -a eer realizadas ne
lote hipotecado'.

e) que as piia;tações mensa:s deve-
rão ser paeas em moede corrente na-
cional, ia) Banco da. Prefeitura da
Distrito Eaderal S. A., f.entro do 1•
o de 5 :.einco) dita Mais Coas

respectivos veneimeilto, sob pena (U
Incidir o devedor, de pleno direito, na
multa mor; :itór i a corres;aianden(e a 1Si
um por cento) ao ano ibre o saldo

devedor. eobrável jia-dee-lente com a
prestação ou prestações' vencidas;

(I) ene, eo e ivo de falia de paga-
mento de 3 iti-és) prestações mensalc
consecutivas, consieleere:e-a vencida a
dívida, de pleno direito. executando-se
a hipoteca, cobrancln-se :3, divida, ju-
ros, multas, impostos, JOI1OVRIADS
advogado, custas e dentais despesas.

— Cona	 -11.a, da escri-
tura defini'Àva, com pa; a.o adjeto de
hipoteca, s oiirigacóes	 pliàiveis
espécie e as provis i s nste

r-	 10 — rruzraçXo

O comprador ficará, obrigado
si e seus sucessores:

a) a iniciar a edificação do 1ot41„1
denta° de dois anos contados da ddtM
da escritura definitiva cie compra e.?
venda para gozer da isenção de qtá
traia a clã tsula 11;

b) a concluir a edificação, dentletti
do prazo de quatro anos, a contar clii4
data da e scritura definitiva de aonlyk.
pra e venda, sob pena de pagar, a Cri
titio de multa, a importância correst.
pondente (um por cento) dei!
valor do preço total do lote, por mê:l
ou fração ne mõs. desde a data da ex.,"
tinção do referido prazo até a data'
da concessão do "habite-se" final,
pela. Prefeitura, do Distrito FederaU
sendo cata multa cobrável executivkl
mente;

5) a edificar no lote de ficeirdo cod:-
'Ias leis e regulamentos vigentes é aN

obedecer ao gabarito estabelecido pela'
Prefeitura do Distrito Federal;

e) a isolar o lote com tapume Q%
muro, dentro do prazo de 90 (noveneJ,
tal dias a contar da assinatura dai
escriLurd de promessa de venda

Ia. que se refere o Item I, da cláusula,
7, e se não o fizer, a Prefeilura
dera realizar o serviço, levando a
portáncia correspondente a débito dc'Á
licitante para sua cobrança
mente com o saldo do preço do lote,.;
11 — ISEN , ÃO DO ImposTo matuoitiat..1

O camprador, por si O por scua
cessores, gozará da isenção do paga.:
mento do i/iniisto territorial 	 até a,
fito do SPRUN .C10 exercido seguinte ai.
em caie fôr lavrada a escritura dafi-,
nitiva de compra e venda, de acorde
com o que prescreve o artigo 5' 41)
parágrafo 'mico do Decreto-lei rui.
mero 2 722. cie 30 de outubro de • 40.1
A Isen^:In f n cara sem efeito !,e a (aos--;
trucão não far iniciada dentro
prazo estipulado na cláusula 10.

12 — ISENÇÃO DO IMPóSIO JE ArS.

'MISSÃO

O com Pr:1 dm. ,	 st""1/51

ficarão isentos do panamento cio
pfisto	 A v	 transmissão "inter-vivos'''
nos têrmas do	 2." do artigo	 dca
Decreto-lei n. 0 2.722, de 30 de nata. '
bre) de 194 t1, iastra a lavratura da Cs.,
eritora defin i ' ' ,1 de compra e venda.,
A iseneeo ee e alcaneare eitalaueg
e''sã o parcial ou total do Imóvel, aue,„,
em cada cako, dcará sujeita RO
pdsto respeat Ivo.

DISPOSIÇÕES onrufts

_	 -",7-3C-12..-", •

9 — TRANS], sai .% ia es PW,SE

Na c1at em que fôr ri: aluada a s-
critnea. definitiva de cwr, pra e venda,
à vista ou a prazo. sara o conluiado:.

a) que o saldo restante de	 imiticlo na	 ci , se do lora vencido, .1-
(sessenta por cento) do preço total vre e desembaraçado dc ocupantes e
do' lote .se .'á pago em CO (sessenta) no estado em pleura 	 criar fira.

1

Atende-se a pedidos pelo Servi.ço de Reenibg,o Postal

.......—	

‘1c) a . não dividir ou desmembrer tee
lote, em tempo algum, nem realiza
nele edifl .açáo que só parcialmente •

31ocupe, ou ma is de urna construçãO
ainda que se trate de extinção Cle';
condomínio;

•

13 — raariao.N MENTO PAPA M . OR POR ,exd

TI — E' permitido ao ndqiiirente,
após a lavadura ela escritura do com-
pra e venda, cem pacto adieto de M.a
notem vender, parceladameni.e, ent
frações ideais, o terreno ,,donividoi
para o estabelecimento de eondomi.,
nio. nos fiarmos do Decreto número'
5.481, de 25 de junho de 1928.

\.)III) — — As importnndas reaabida%,
na fe rina do item precedente. serão
levadas a (» rédito do adquirente do
lote urbanirado. tiiiistando--,',
ri valor dos iuros, uma -Vez que o
ler Ia pregação 2actilad,c na primci..n

'
II) — Sempre que houv e r alienam:

coo de fração ideal de terrina, a PrU
feitura do Distrito Federal compa.e1),
ceia, como interveniente, na escrittio
ra de compra e venda respectiva, . ari.V
o fim esnecial ele receber o saldo
meço relativo à frado VPild id	 c1311..
do, no ato, quitação pardal da laion.i
teca.

lotC, tsso depósito eerã feit0 210 Ban-
co da Pre.'eitura do Distritc tederal
S. A., para crédito da Prefeitura do
Distrito Federal. Caso não seja efe-
tuado o deposito nas condições acima,
perderá o eutorgado promitente com-
prador, de pleno direito, os depósitos
de que trata o item 1 da cláusula 6.3
ficando e Prefeitura do Distrito Fe-
deral, decide logo, autorizada a ais-
pôr do 7 etit em questão como Um
aprouver.

II) — A escritura definitiva terá
de quitaçá . ), com as obrigações apli-
cáveis à e pécie 0 as constantes des-
te Edital.
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cie, previstas no presente Editar, e -2'
das cláusulas de estilo referentes
compra e venda.	 .1

8 — Modalidades de Pagamento:J.
A — Pagamento à vista r,..,'!

1) — No caso de pagamento à v/i41
ta, deverá o promitente comprado
efetuar, improrrogavelmente, até 44
primeiro dia útil Imediato à termina/4
Ção do prazo da escritura de promessl
sa de compra e venda, o depósito, en

gmoeda corrente nacional, do saldo d
preço, estipulado, correspondente
80% (oitenta por cento) do p reço to

do lote. Êsse depósito será fetal

•

 Banco da Prefeitura do Distrj
al	 jt

Federal Sociedade Anônima, para crée4
dito da Prefeitura do Distrito Federa!e
Caso não seja efetuado o depósito nas
condições acima, perderá o outorgado
promitente comprador, de pleno diee
relto, os depósitos de que trata o Rene!
I da cláusula 6, ficando a Prefeitura'
do Distrito Federal, desde logo, autorj
tenda a dispor do lote em questão eca
mo lhe aprouver,

Ia escritura de compra e venda per-
frianecerá imutável até que se extin-

1 
VA, totalmente, a divida.'

IV) • As vendas de frações Ideais
do terreno não estão isentas do Me-

, pôsto de transmissão "Inter-vivos",

14	 PAGAMENTO EM APÓLICES

r' — Os pagamentos ene moeda
evrrente a que se referem as cláusu-
las 6, I, a; 8 B, I poderão ser
feitos na proporção de at e50% (cin-
qüenta por cento) de cada dm deles
em apólices da Lei n.° 820, de 22 de
julho de 1955.

II) • Se o pagamento referido na
cláusula 6, I a, fôr feito em apó-
lices, o Banco do Brasil S. A. cobra-
rá do adquirente a comissão de 0,2%,
ou mínima de Cr$ 100,00 (cem cruzei-
ros), de acôrdo com o respectivo re-
gulamento.

RIO de Janeiro, 26 de fevereiro de
/957. — José Toledo Lanzarotti,
Presidente 'da Comissão de Concor-
rência.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA
VENDA DE TERRENO SITUADO
NA AVENIDA PRESIDENTE VAR-
GAS, DE PROPRIEDADE DA PRE-
FEITURA DO DISTRITO FE-
DERAL.

CONCORRÈNCIA PÚBLICA IÇN° 67

O Banco do Brasil S. A., devida-
mente autorizado pelo Exile°. Senhor
Prefeito do Distrito Federal, torna
públ ico que, de acôrdo com a legisla-
ção em vigor, receberá, no dia 8 (oito)
de março de 1957, às 16 horas no
Gabinete do Gerente de sua Agência
Central na Rua Primeiro de Março
número 66, as propostas para compra
em concorrência pública, do lote de
terreno abaixo caracteriza do, median-
te as seguintes condições:

e 1. — Objeto da Concorrência

O objeto desta concorrência é a
Venda do domínio pleno do lote nú-
mero 8 da quadra 7-B do projete)
aprovado n.° 8.842, de alinhamento
situado na Avenida Presidente Var-
gas, lado impar, a 23,30 metros depois
do n.° 529, com a área de 553,875 me-
tros quadrados, medindo na frente
23,30 metros, nos fundos 22.70 metros.
e nas divisas direita e esquerda 24,30
metros, e cuja planta se acha exposta,
para exame dos interessados, na refe-
rida Agência Central do Banco do
Brasil S. A.

2 — Preço Mínimo

O preço base para a venda do lote
será de Cr$ 17.650.000.00 (dezessete
milhões, seiscentos e cinqüenta mil
cruzeiros), para pagamento nas con-
dições est ipuladas neste Edital.

3 — Propostas

Cada promente, por si ou por seu
bastante procurador, apresentará ao
Presidente da Comissão de Concorri-Ie-
da desienada para esse fim, pelo
por parte dos concorrentes. Findo o
prazo acima, sem qualquer pronuncia-
mento do Prefeito att Distrito Federal,
considerar-se-á tacitamente aprovado
o parecer da Comissão de Concorrên-
cia.

— Sinal e Principio de Paramento;
Comissão do Banco do Brasil

Sociedade Anónima

I) Quer o pagamento se efetue à
vista, quer a prazo, ficará o concor-
rente vencedor obrigado a:

a) depositar, em moeda corrente
nacional, no Banco do Brasil S. A.
para crédito da Prefeitura do Distrito
Federal, dentro do prazo de cinco dias
do recebimento do aviso, que para tal

fim lhe Será enviado Pele hiesmo
Banco, a importância correspondente
a 20% (vinte por cento) do valor to-
tal aceito para o lote, a titulo de si-
nal e princípio de pagamento do mes-
mo preço;

b) pagar, dentro --clo mesmo prazo
em moeda corrente nacional, ao Ban-
co do Brasil S. A., a importância de
5% (cinco por cento) do preço total
aceito para o lote, a titulo de comis

-são contratual deste Banco, relativa
à venda do lote.

II) — A falta de cumprimento das
exigências acima acarretará a perua,
de pleno direito, a favor da Prefei-
tura do Distrito Federal, do depósito
para garantia da proposta, indepen-
dentemente de qualquer interpeleção
judicial ou extrajudicial, podendo o
lote ser objeto, desde logo, de nova
concorrência para venda.

III) — No primeiro dia útil seguin-
te à data em que receber a participa-
ção do pronunciamento do Prefeito do
Distrito Fderal sôbre a concorrência,
o Banco do Brasil S. A. expedirá o
aviso para os depósitos de que trata
o item I desta cláusula e, se não re-
ceber tal participarão, o Banco do
Brasil S. A. A expedirá esse eviso no
10.° dia útil após a data da realizaçao
da concorrência.

IV) — No ato do pa.gamento da
comissão de que trata a alínea b do
item I desta cláusula ó concorrente
vencedor será reembolsado da impor-
tância depositada para garantia da
proposta, mediante prova de que já
efetuou o depósito do sinal de que
trata a alínea a do citado item 1.

7 — Escrituras de Promessa de
Venda e Definitiva

T) O concorrente vencedor se
obriga, por si ou seus sucessores, a as-
s inar escritura de promessa de com-
pra e venda de lote objeto deste Edi-
tal, dentro de 15 dias, contados da
data em que feirem efetuados os ae-
Mitos previstos no item I da cláu-
sula 6. Essa escritura lhe será ou-
torgada, pela Prefeitúra do Distrito
Federal, pelo prazo de seis- meses a
partir da mesma data da efet:vaçâo
dos referidos depósitos e mediante as
seguintes condições:

a) o outorgado se obrigará a pegar
o saldo de 80% do preço, na forma
da letra a da cláusula 8 (pagamento
is vista), salvo se declarar, até 15 dias
antes de venrido o • prazo de 6 meses
antes de vencido o prazo de seis me-
ses acima estipulado, que prefere efe-
tuar o paeamento a prazo, do .aldo
devedor na forma indicada na letra
b da cláusula citada:

b) a Prefeitura do Detrito Fedeari
obriga-se a outorgar, salvo motivo de
fôrça maior, a escritura definitiva
lote de que trata este Edital, dentro
de 30 das da terminação do prazo da
es-ritura de, promessa de compra e
venda, desde que estejam satisfeitas.
pelo outorgado, as cenclições da ciáus
sula 8;

C) o outorgado promitente tom-
prador se obriga, por si ou seus suces-
sores a assinar a escritura definitiva
do lote, dentro de prazo improrrogá-
vel de 30 dias da terminação do prazo
da escritura da promessa de compra
e venda, sob pena de perder, de pleno
direito, os de pósitos de que trata o'
item I da cláusula 6, ficando, desde
logo, a Prefeitura do Distrite Federal
Banco do Brasil S. A., uni invólucro
fechado e lacrado, contendo:

a) a proposta com indicação do
preeo oferecido, em algarismos e por
extenso, sem quaisquer rasuras, emen-
das ou entrelinhas. Êsse preço enten-
der-se-á em moeda corrente nacional.
para pagamento à vista, podendo ser
pago a prazo, na conformidade da le-
tra D do § 8 deste Edital;

b) Prova de idoneidade finaneeira
do proponente;

e) prova do depósito, no 3anco do
Brasil s. A. para garantia da rem-

posta, realizado cai moeda torrente
nacional, em importância equivalente
a 5% (cinco por cento) do preço base
estabelecido na cláusula 2 deste Edi-
tal. Êste depósito deverá ser efetuado
até às 14 horas do dia fixado para a
realização da concorrência;

d) declaração expressa de que o
proponente se submete a tôdas
condições deste Edital;

e) endereço do proponente.

4 — Abertura e Classificação das
Propostas(

I) Imediatamente após o recebi-
mento das propostas, serão elas aber-
tas na presença dos proponentes ou
de seus bastantes procuradores, e cada
licitante rubricará tôdas as fôlhas das
propostas dos demais concorrentes pe-
rante os membros da Comissão que,
por sua vez, as autenticarão.

II) As propostas porventura rece-
bidas do estrangeiro, ou pelo correio,
serão abertas de acôrdo colei o esta-
belecido no art. 751 do Código de
Contabilidade Pública da União.

III) Não serão tornadas em consi-
derarão as propostas chegadas depois
de hora fixada para a concorrência,
bem com as que contiverem: •

a) preço inferior ao preço base in-
dicado na cláusula 2;

b) ofertas não previstas neste
Edital;

c) .preço subordinade ao de qual-
quer outra proposta;

d) rasura, emenda ou entrelinha,
mesmo ressalvadas.

IV) No ato da abertura das pro-
postas e em seguida à leitura das
mesmas, será lavrada, pela Comissao
de Concorrência, em livro próprio
unia ata da qual constarão:

a) a classificação das propostas;
b) as reclamações porventura apre-

sentadas pelos concorrentes;
ci . o juleamento das 'propostas com

a indicação da proposta vencedora.
V) No caso de serem classificadas

em primeiro lugar duas ou mais pro-
postas etontendo• condições idênticas
lar-se-á nova concorrência entre os
respectivos proponentes improrroga-
velmente no primeiro dia útil seguin-
te ao da realização da concorrencia,
às mesmas horas, pela mesma Comis-
são e com os mesmas cegendias cons-
tantes deste Edi t al. As novas propos-
tas, porém, serão em aditamento as
apresentadas na concorrência e só
versarão sôere o preço Oferecido pelo
lote, pre-o êsse que não poderá ser
inferior ao da proposta original. Não
ocorrendo maior oferte ou havenao
novo empate preceder-Se-á a sorteio
entre as empestas empatadas, promo-
vido no mesmo ato, pela Comissão de
Concorrência. De tudo se lavrará
nova ata, em aditamento e ratificação
da primeira.

5 — Aprovação da Concorrência

Julgada a concorrência pela Comis-
são, esta remeterá ao Prefeito do De-
trito Federal seu parecer sôbre a con-
corrência, o que fana impreterivel-
mente dentro de dos dias úteis após
sua realização, e a aceitação da pro-
posta vencedora dependerá. ainda, do
prévio assentimento do Prefeito do
Distrito Federal, que se pronunciará
até. o quinto dia úte semente ao do
recebimento do parecer da Comissão.
O Prefeito do Distrito Federal, se
julgar conveniente ao interesse
público, poderá anular a con-
corrência, sem que ta] decisen veia
motivo para protesto ou ped i do do in-
denização, judicirml ou extra judie ai.
'autorizada a dispor de lote como lhe
aprouver .

II) — Constarão. ainda, da cari-
l.= de promessa de cemnra e venda
ledes as obrigações apliceveis á espe.-

II) — A escritura definitiva. será ee,
quitação, com as obrigações aplicáveis;
à espécie e as constantes dê.ste Edaa
tal.

B — Ptgamento a prazo

I) — O outorgante prom i tente comei
perdoe deverá depoeitar, imprerreeeel
velmente, no primeiro dia útil imee
diato à terminação do prazo da
escritura de promessa de compra e:
venda, uma impatáncia, em moeda!
corrente nacional igual a 20ee (vint&
por cento) do p:eço total ajustado;
para o lote, depósito esse que será,
efetuada no Banco da Prefeitura'
do Distrito Federal S. A.. para
crédito da Prefeitura do Disteitse
Federal. Caso não seja efetuado O
depósito nas condições acima, pere
derá o outorgado promitente come
prador os depósitos de -que trata
item I da cláusula 6e ficando a Pre-
feitura do Distrito Federal, desde
logo, autorizada a dispor do lote eiee•questão como lhe aprouver.

II) Efetuado o depósito de cat
trata o item anterior, será lavrada a •
escritura definitiva com pacto reljeto
de hipoteca à Prefeitura do Distrito
Federal e dela constarão as seguintes
condições:

a) que o saldo restante de 60%
(sessenta por cento) do preço total
do lote será pago em 60 (sessenta)j
prestações mensais. iguais e sucessi-
vas, sendo a primeira vencível a 30
dias da data da assinatura da escri-1
tura definitiva. Nessas prestações se-
rão incluídos os juros à taxa de 10%.
(dez por cento) ao ano e amortiza-
çõesdo saldo do prece. discriminá-
veis segundo o estado da dívida (Ta,
bela Price).:	 -

b) que, em garantia da dívida, .1.d,
ros, multa convencional e quaisquet
outras importâncias em deblee (irará
o lote vendido hipotecado à Prefei-
tura do Distrito Federal. em primeira
e especial hipoteca, sem concorreu.
cia, garantia essa que abrem-terá as
benfeitories, adesões e construeees
que vierem a ser realizadas no lote
hipotecado;

c) que as prestações menseis (les
verão ser pa gas em ineeda corrente
nacional, no flanco de Prefeitura do
Distrito Federal S. A., dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis leis os
respectivos vencimentos, sob pena de
incidir o devedor, de pleno direito. na
multa moratória correspondente a lea
(um por cento) ao ano sebee o saldo
devedor, cebrevel juntamente cone a;
prestação ou prestações vencidas;

d) que, no ca ço de feita de paea-
mento de 3 três) prestperips
consecetivas. consici ereraa -e vencida
a divi sei. de nfrmn dirpio, r7zrrtitnn-
do-se a hipoteca, cobrandoeee a Cd-



EDIÇÕES

DO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAr

41.%

NOME DA OBRA. Divulg. ruo NOME DA OBRA Divulg.	 Preço

Nacionalidade - Lei 848 - 18-9-49 	 594 • 3.• 	5,00 Arquivos do M. Justiça - L. 55 - Set Pm-

Crimes Contra o Estado - Lei 1.802 -
bro de 1955	 . 40,00

5-1-43,	 . 644 • 2'	 8,00 Arqdivos do M. Justiça - L. 58 - Dezem-

Instituto de Educação r. Reg. Interno 	 "449 25.00
bro de 1955 . 	 %.• • • • 40,00

Impôsto de Consumo -e Consolid. Circul. 	 745 20,00
Promosôee Oficiais do laéreito 	

Consolid. Leis Imp.	 SOL° - Lei 2.930 -

739, 13,00

Leis Municipais 	 Vol. II de 1936 	 757 45,00 27 de outubro de 1955 	 671 4,00

Carteira de Comércio Exterior - Lei 2.807
-	 . . 7410 • 3.1 12,00

Revista Brasil. Direito Aeronáutico	 L. 4 150,00
Companhia	 lirbanizadora	 Nova Capital

Organização Diska do blxército - Lei 2.851
- 25-8-56 . .

Serviço Social Rural •-• Lei 2.812 - 23 de

758 8,00
P

Brasil • , 	

RUI Barboea - Volume XIX - Tomo in 	 •n•

10,00

120,00
setembro de 1955 e • 	 753 7,00 Rui Barbosa - Volume XLVI	 Tomo I 	 111•111. 120,00

Leis de 1958 - Voluml V .... 	 760 80,00 Rui Barbosa - Volume XLVI - Tomo IX 	 120,00
Leis de 1930 - Volume VI 	 781 230,00 Código Eleitoral - Lel 2.55a - 25-7-55 - 2.' 10,0C

•

Rui Barbosa - Volume XIX - Temo IV 	

Impôsto de Renda - 'Supl. Lei 2.882 - 4

emnI

•

120,00 Pzofissão de EngenhE iro Arq. Agrimensor

Leis de 1938 - Vol. VII 	

506 - 3.*

768
(8. 12,00

140,00
de Setembro de 1658 	 _k• • 728 4,00 Leis de 1958 - Vol. VIII 	 787 230 00

Lei do Inquilinato - 7. a ed. 	 663 - A 12,00

1

27'.74 (uarta-fe!ra 6
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b) . a concluir a edificaç.ão. dentro
do prazo de quatro anos, a cotar da
data da escritura definitiva d com-
pra e venda, scila pena de pagar, a
titulo de multa, a importância cor-
reepondente a 1% (um por cento) do
valor do preço total do lote, por IlléS
ou fração de mês, desde a data da
extinção do referida prazo até ia data
da concessão do "habite-se", final

pele Prefeitura do Distrito Federal,
sendo esta multa cobrável executiva-
mente;

e) a não dividir ou desmembrar o
lote, em tempo algum, nem realizar
neie edificação que só parcialmente
o crepe, ou mais de uma construção,
ainda que se trate de extinção de
condominio;

(1) a edificar no lote de acôrdo com
as leis e re eulameploe vigentes e e
obridecer ao gabarito estabelecido pela
Prefeitura do Distrito Federal;

,a isola- o lote com tapume ou
muro; dentre do prazo de 90 (noven-
ta) dias a contar da assinatura da
escritura de promessa de venda a
que se refere o Item 1. da. Cláusula
7, e se não o fizer, a Prefeitura .po-
dersO realizar o serviço, levando a
importância correspondente a débito
do licitante para sua cobrança junta-
mente com o saldo do preço do lote
11 - Isençiio dó Inipósto Territorial

comprador por si e por seus su-
ceseores. gozará da Isenção do paga-
mento do irnpôsto territorial até. ei
fim do segundo exercício seguinte ao
em. que fôr lavrada a escritura defi-
nitiva de compra e vende, de acordo
com o que drescreve o art. 50 e seu
parágrafo único do Decreto-lei nan.e-
ro 3.722. de 30 de outubro de 1940.
A isenção ficará sem efeito se a
construção não fôr iniciada dentro do
prezo estipulado na Cláusula 10„

12 - Ienção do linpOsto de
Trall371: issão

O comprador ou seus sucessores fi-
carão ireetoe do pagamento da iene
pasto de transmiseão 'inter-vivos"
nos térmos do 1 29, do art 40, da
Decreto-lei ir 2.722. de 33 de outu-
bro de 1940. para a lavratura da es-
critura defieltiva de omora e venda.
A isenção ira) alcançará qualquer
cessão parcial ou total do imóvel,
que. cru cada caso, fiterá sujeita ao
impôsto respectivo.

DIseosiçOes Greitie

13 - Párrelamegito paro Incorpo-
ração

1 - É permitido ao adquirente,
após a lavratura da escritura de com-
pra e venda, com pacto adjecto de
hipoteca, vender, parceladamente, em
frações ideais, o terreno adquirido
para o estabelecimento de condorni-
nio, nos tarnos do Decreto n 9 5.481,
de 25 de junho de 1928.

II - Sempre que houver alienação
de fração ideal de terrena a Prefai-
tura do Distrito Federal compare-
cerá, como interveniente, na escritura
de compra e venda respectiva. para
o fim especial de receber o saldo do
preço relativo à fração vendida,
dando, no ato, quitação parcial da
hipoteca.

II! - As importâncias recebidas
na foerna do item precedente serão
levadas a crédito do adquirente do
lote urbanizado, ajustando-se, afinal,
o valor dos juros, uma vez que o
valor da prestação pactuada na pri-
meira escritura de compra e liencN
permanecerá imutável até que se ex-
tinga, totalmente, a divida.

IV - As vendas de frações ideais
do terreno não estão isentas do nu-
piSsto de transmissão "nter-vivos",

!

14 - Pagamento em Apólices

I - Os pagamentos em moeda cor-
rente a que se referem as Cláusulas
8, I, a: 8, A, I e 8, B, I poderão ser
feitos na proporção de até 50% (cin-
qüenta por cento) de cada um déles
em. apólices da Lei W 820, de 22 de
julho de 1955.

- Se o pagamento referido na
Cláusula 6. I, a fôr feito em apólices,
o Banco do Brasil S.A. cobrará do
adquirente a comissão de 0,2%, ou
mínima de Cr$ 100,00 (cem cruzei-
ros). de acôrdo com o respectivo re-
gulamento.

Rio de Janeiro, 31 de janeira de

i 1957 - José Toledo Lanzarofti, Fre-
isidente da Comissão de Concorrên-
cia..

.da Orreos, muitas. impostos, horiorá- !
rios e? advoeade, custas e demais
deape:os.

Ifl - Constarão, ainda, da ,t serI-
tua 	 co mpacto acije,t o el?
hipoteca, ns obrigações apliceriters
espeele e as previstas neste Edital.

9 - Transferência da Pos(e

Na data em que fôr assinada!a es-
critura definitiva de • compra e v.erida.
à vista ou a prazo, será o ~Orador
imitido na posse do lote vendido; livre
e desembaraçado de ocupantes cena
estado em que ora se encontra.

10 - Edificação

O comprador ficará obrigado %sor si
e seus sucessores;
a) a iniciar a edificação 40 lote

e dentro de dois anos contados Ta data
da escritura definitin de compra e
venda, para gozar da isenção de que
trata a Cláusula 11;

•
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CONSELHO DE RECURSOS
FISCAIS

ACÓRDÃO- N9 2.504

Sessão de 10 de setembro de 1956.

JURISPRUDÊNCIA
DIÁRIO OFICIAL (Seção II)

APENSO AO N. 53 — QUARTA-FEIRA, 6 DE MARÇO DE 1957
Recurso n.o 1.348.
Recorrente — A. Pinto & Gonzalez.
Recorrido — Departamento d e

Renda Mercantil.
Relator — Conselheiro Juvenal da

Silva Azevedo.

Imposto sobre Vendas e Con-
signações: Venda de estabeleci-
mento. Imposto calculado sôbre o
valor do estoque das mercadorias
de acordo com o Decreto redrai
n.o 22.091, de 1932.

itELATÓRio

Neste processo em que é recorren-
te a firma A. Pinto & Gonzalez, .es-
tabelecida na Avenida Suburbana,
9.305 e recorrido 6 DRM, foi a pri-
meira autuada nos seguintes termos:

"... havendo adquirido ' o referido
estabelecimento comercial da firma
Oliveira Pinto e Araújo por Cr$...
163.000,00, conforme documento de
compra e venda, lavrado em 31-12-951,
apresentado ao 4.° Ofício do Registro
de Títulos e Documentos para re-
gistro e apontado sob o número de
ordem 55.043, livro 3, e registrado
sob o número 4.630, do -livro 11-10,
de registro integral em 27 de mar--
ço de 1952, deixou de pagar O im-
posto incidente sóbre Cr$ 115.295,70,
líquido resultante da dedução do va-
lor palmado (Cr$. 163.000,00), de Cr$
12.204,30, mercadorias inventariadas
já objeto de pagamento do imposto
e de Cr$ 35.500,00, valor dos móveis
e utensílios, de vez que o impósto
assenta sóbre a importância da ven-
da de negócio deduzida, para efeito
do cálculo do tributo, somente dos
valores de aquisição dos bens corpó-
reos, exceto as mercadorias, resul-
tando dessa irregularidade um débi-
to de impôsto de Cr$ 3.112,00, inci-;
dente sólare a mencionada quantia de
Cr$ 115.295,70, infringindo assim o
artigo 18, § 5.0 •"in-fine", do regula-
mento aprovado pêlo Decreto n.°
22.061, de 9-11-932, ccembinado com
o artigo 25, inciso V, da Lei n.° 187,
de 15-1-936". (fls. 2).
. Após haver sido -intimada, apresen-

tou a seguinte defesa:
"A Pinto & Gonzalez, firma esta-

belecida à Avenida Suburbana n.°
9.305-B, antiga Avenida 29 de Ou-
tubro, com o negócio de botequim e
refeições, tendo sido intimada a se
defender do auto de infração 5.991
de 27 de novembro do corrente ano,
como Incurso no artigo 18, § 59, do
regulamento aprovado peol Decreto
n.0 22.06.1, de 9 de novembro de 1952
e Redigo 25, inciso V, da Lei n.° 187,
de 15 de janeiro de 1936, vem dentro
do prazo legal "apersentar a sua de-
fesa pela forma seguintes:

1.°) -2 A suplicante adquiriu da
firma "Oliveira Pinto & Araújo" o
referido estabelecimento em 31 de de-
zembro de 1951; conforme constatou
a fiscalização, de cOnformidade com
o instrumento de ccrnpra e venda re-
gistrado no 49 Oficio de Títulos e Do-
cumentos no livro 11-10, sob o n.°-
4 630, pela importância de Cr$ 	
163.000.00 (cento e sessenta e_ três
mil cruzeiros), sendo Cr$ 12.204,30
atinentes às mercadorias _existentes
no ato da venda, isto é, em 31 de
dezembro de 1951 e CrS 150.795,70 ati-
nentes aos móveis e utensílios

29) — o imposto de vendas e con-
signações sóbre o valor do estoque
de mercadorias, foi pago de acôrdo
com os preceitos ditados pelo artigo
18, 59, do Decreto n.° 22.061, vigen-
te na época da operação;

39) — a firma vendedora tem es-
crita regular Está transcrito em- seu
livro de Registro de Inventário na
época da venda a discriminação de
stock de mercadorias no valor-de...
Cr$ 12.204,30, Em seus livros de con-
tabilidade estão transcritos nos seus
respectivos títulos o. referido stock
pela impertância também da transa-
ção, isto é, de Cr$ 12.20420 a ope-
ração fôsse realizada na vigência da
Lei n.° 687, seria precedente o auto
da infração, posto que, para efeito
do pagamento do imposto ter-se-ia
que consiedrar o valor patuado, mais
o valor das dividas passivas assumi-
das pelo comprador, menos o ativo
liquido, excluído deste o valor das
mercadorias, Porém este critério não
abrange, ou melhor não atinge a su-
plicante, de vez que, a referida Lei.
n.° 687 não tem efeito retroativo;

49) — a lavratura de autos de
natureza do que deu motivo ao pre-
sente, causa em regra geral, surpre-
sa ao contribuinte, que cada vez mais
sente-se indefeso perante a fiscali-
zação. Há incontestavelmente um erro
digno de reparo imediato. Se a fis-
calização ao autuar capitula a in-
fração no diploma legal em que se
baseou a suplicante para efetuar o
pagamento de seu impõest0, há evir
dente erro de interpretação do dis-
positivo legal que regula à espécie.
Senso vejamos: diz o artigo 18 do
Decreto n.0 22.061, em seu §
ronsideram-se vendas à vista.., as
de stock de mercadorias, mediante
balanço, para transmissão ou trans-
ferências de negócios, as quais deve-
rão ser escrituradas no livro de que
trata o artigo 24, e 39, no último dia
da transação comercial da firma
transmitida, desde que não -tenham
sido emitidas duplicatas, ficando a
firma compradora, responsável peran-
te o fisco, caso o imposto não tenha
sido pago pela vendedora. "Da im-
portância da venda do negócio, deve
ser excluída a de efeitos comerciais,
move is, utensílios, computando-se
apenas, o das mercadorias". O dis-
posto no presente artigo enquadra-
se perfeitamente na operação realiza-
da pela suplicante à saber: o stock
de mercadorias sólare o qual foi pego
o iinpesto devido, está contabilizado,
como já foi dito acima;

5.°) — A fiscalização com o obje-
tivo de tumultuar o processo houve
por motivos desconhecidos, capitular
a infração no artigo 25, inciso V, da
Lei 187, de 15 de janeiro de 1936.
Abundante é a jurisprudência linha-
da pelo Conselho de Recursos Fis-
cais dessa, Prefeituea, sôbre a impor-
cedência dos autos lavrados com fun-
damento na referida lei, "ex-vi" dos
Acórdãos. ns.° 218, 225 e outros; fato
este que, dispensa qualquer comen-
tário sôbre a capitulação da infra-
ção no referido diploma legal;

6.°) — Isto pôsto, supõe a reque-
rente, nenhuma razão assistir à fis-
calização, peio fato do impêsto ter
sido pago de conformidade com o
disposto no artigo 18, § 59, do De-
creto 22.061, de 9 de novembro de
1932;

7.°) — Pela justificação da fiscali-
zação à lavratura do auto em litígio,
pretendem cobrar o impesto com ba-
se no artigo 4.°, alínea "b", da Lei
687, de 29 de dezembro de 1951 a qual
só entrou em vigor Mi 1.° de janei-
ro de 1952. Se a referida lei, tem
efeito retroativo, então terá a fisca-
lização tekla, a razão em exigir o pa-
gamento da diferença do impósto.

Não procede pois o auto de infra-
ção lavrado contra • a suplicante pelo
exposto acima e também pelas ju-
risprudências firmadas pelo Conse-
lho de Recursos Piscais que em caso
análogo ao da suplicante originou o
Acórdão n° 219, motivo pelo qual so-
licita a V. Ex.o julgar improcedente
a suplicante.

NESTES TÉRMOS

P. Deferimento".

Ouvido o 3-RM, êsse assim se pro-
nunciou:.

"A firma A. Pinto &•Gonzalez, su-
cessora de Oliveira Pinto. & Araiejo,
estabelecida á Avenida Suburbana n.°
9.305, foi autuada em 27 de novem-
bro de 1952, porque não recolheu o
tributo proporcional ao valor dos bens
corpóreos, não comprovados, quando
da transferência do negócio, o que se
verificou em 31 de dezembro de 1951,
contrariando com aquele procedimen-
to o disposto no artigo 18, 59, "en-
fine" do regulamento aprovado pe-
lo Decreto n.° 22.061, de 9-11-932.

2. — Houve, assim, infringência
do artigo 24. i 3.°, combinado com o
artigo 26, 2.°, .do citado regula-
mento.

3. — No prazo regulamentar a fir-
ma autuada, inconformada com a
atuação, apresentou sua defesa de
Lis. 6, sobre a qual se manifestou
o Sr. Autuanee em seu pronuncia-
mento de fls. 7.

4. — As razões apresentadas pela
defendente estão destituídas de qual-
quer amparo legal para se atender
ao pretendido de se julgar impro-
cedente o auto de infração, isto por-
que a autuação obedeceu ao estrito
entendimento competirei ceee tem
sido imposto nos casos de transmis-
são ou transferência de negócio.

8.— No caso em apreço, o esta-
belecimento foi vendido , Pela • im-
portância te Cr$ 163.000,00, o que
fel verificado pelo Sr. • AUtuante no
documento de compra e venda la-
vrado em 31 de dezembro de 1951,
apresentado ao 4. 0 Oficio de Re-
gistro de Títulos e Documentos para
registro e apontado sob o n.° de or-
dem 55.043, livro 3 e registrado sob
o n.° 4.630, do livro A-10, de ragus-
tro integral em 27 de março de 1952.
constante :faqueie documento a im-
porteei-eia cie Cr$ 12.204,30, valor
das mercadorias inventaeladas, já
objeto de pa gamento do impósto, e
os restantes Cr$ 150.795,70, pelos de-
mais bens. •

8. — Não apresentando a firma
antecessora o respectivo balanço exi-
gido em lei e não tendo oferecido
qualquer documento hábil provando
a totalidade do valor dos bens ati-
vos, óbvio é que, tendo sido pago,
apenas, o implisto correspondente ao
valor das mercadorias, terá que se
exigir o pagamento, do tributo rela-
tivo entre o valor das ditas mer-
cadorias e o toai da venda do ne-
gócio, deduzindo a parcela na quan-
tia de Cr$ 55.500,00, pertinente a
móvé'es e etensilios que foi originá-
ria do lançamento constante do Diá-
rio n.° 1, da firma autuada.

7. — Do exposto, concilie que a
firma autuada deverá ser intimada
a recolher o tributo devido na im-
portância de Cr$ 3412,00 (três mil
cento e doze cruzeiros) e Se aplicar
multa equivalente ao valor do Me-
pasto exigível, nos termos do arti-
go 1.° 40 Decreto n. o 3.449, de 23
de julho de 1941.

Recurso n.° 2 . 762 .
Recorrente — "Ex-officio" —

parlamento da Renda Imobiliária,
Recorrido — Maria Luiza da Con-

ceição.
Relator — Conselheiro Alberto

Woolf Teixeira.

Imposto territorial.
Fixação de valor tributado con-
forme dispõe o Art. 24 do Decre-
to-lei no 157, de 31 de dezembro
de 1937.

RELATÓRIO

Maria Luiza da Conceição comu-
nicou ao Depeetamênto da Renda

8. — O cálculo foi por mim veri-
ficado e achado certo." (fls. (2-10).

A decisão de primeira ifete nula
é conforme o pa:ecer do Sers-içi, de

r	
xigdiu ors

mliã.:çãtuoefa. 
isco é

ortán tcia
(teta mil cento e doze cruzeiro-s,
Ululo de (nridsto e iraeosta a multa
em igual valor. Desta dee são foi
a firma regularmente int:macia.

Pela petição de fls. 17 ine:rpôs
o contribuinte recurso para "es;e Con-
selho, depositando a impor:Ume:a dis-
cutida para . seu encan-Anhaineot3.

Fazenda oficiou nos auvis na
forma regularaen tar.

Solicitei a seguinte diligência
"A defesa, f s. 6, diz haver silo

levantado balanço centabil para a
efetivação da transação é, outros-
sim que possui escrita comercial re-
gular.A

primeira instância ao preferir
a decisão de fls., não apurou devida-
mente essas alegaç es que, segundo
a jurisprudência do Conselho, é de
se considerar para a aplicaçáo
lei.

Assim, requeiro a baixa do pro-
cesso, a fim de que seja apura-do na
escrita comercial da autuada, se foi
levantado balanço à data da tran-
sação, conforme alegação de frolhas."
(fls. 22) •

Foi obtido O seguinte resultado:

.0 relatório.
vogo DO RELATOR

O procedimento fiscal c mat ante
do auto de fls., no qual apurou-se
diferença do impOsto a pagar, não
pode subsisti ante os tèrmo.s
do Decreto n.° 22.061, de 1932, en-
tão em vigor.

Pelo que foi alegado, outrossim,
pelo que esclareceu a diligência de
fls., o estaque de mercadorias cons-
tante do documento de compra
venda do estabelecimento apurado
por meio contábil, constitui legiti-
mamente o valor sólore o qual deve
ser o impdsto calculado, como tem
decidido éste Conselho.

Pata desfazer-se da validez da es-
crita comercial de uma firma, torna-
se necessário não Só imputar-lhe os
vícios, bem como destruí-los com
elementos de provas irrefutáveis,

D,u,Isto Ppôsrotv°Im' ento ao recurso.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos és-
tes autos em que é recorrente A.
Pinto 8z Gonzalez e recorrido o De-
partamento da Rendi. Mercantil

Acorda, por unanimidade, o Con-
selho de Recursos Fiscais, dar pro-
vimento ao recurso.

Ausentes os Conselheiros Henri.
e Ernesto Di Rego.

acsiado°s os Conselheiros Wal,
quLeice%in

demar Freire de Mesquita e seu su-
plente, Júlio Pedroso de Lima Jú-
nior .

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, em 10 de setembro
de 1956. — 'Vasco Borg.s de-Ara-ajo,
Presidente. — Juvenal da Silva Aze-
vedo, Relator.

ACÓRDÃO N.° 2.508



'ilenobiliária qUO /lema sUrpreida COMV vai* tribeidd atribuidO 4. tilo
eno de sua propriedade sito á

de,	
es-

tâil'tra dos Bandeirante, o qu em
11955 passou de Cr$ 470.000,00 (que-
,trocentos e setenta mil cr iros)
para Cr$ 3.100.000,00 (tree 	 eres

cem mil cruzeiros), ou seja une au-
inento de quase 700 %, requerendo,
pois, revisão destoa valor.
. As informações confirmaram que
desde 1951 até 1954 o terreno esteve
lançado por Cr$ 470.000,00 (quatro-
centos e setenta nen cruzeiros), vi-
gorando a partir de 1955 o tributado
de Cr$ 3.100.000,00 (três milhões e
cem mil cruzeiros). 	 I
, Etn vistoria local o Serviço Técni-
co verificou que o terreno aproseuta
46 metreet da testada e 103.137 me-
tros quadrados de área, opletando,
porém, pela redução de trinta por
cento no novo valor, que poderia
assim ser fixado em Cr$ 2.200,000,00

o (dois milhões e duzentos mil cruzei-
ros,

Ao apreciar &IÇO parecer e de ao51-
do com a sua conclusão, decidiu o
Sr. Diretor do Departamento da
Renda Imobiliária fixar em Cr$ ..
2.200.000,00 (dois milhões e duzen-
tos mil cruzeiros) valor tributado
do terreno e recorrer déate seu ato,
"ex-officio", para o Conselho, de-
terminando ainda a expedição do
memorando de comunicação dá des-
pacho, com o qual, aliás, a eeque-
rente expressamente concordou.

A Representação da Fazendo visou
os autos.

2 o relatório.
\I	 VOTO Do RELATOR

Trata-se de terreno que sechaves!
lançado até 1954, por Cr$ 47q000,00
(quatrocentos e setenta mil Ousei-
ros), valor este bruscamente ele-
vado para Cr$ 3.100.000,00 (tries mi-
lhões e cem mil cruzeiros) a partir
de 1955, mas que, diante da recla-
mação de sua proprietária, sofreu a
redução de trinta por cento em
seu novo valor, ajustando-se £(08 ín-
dices técnicos prevalecentes no lo-

e, gradouro da respectiva localização.
Nestas condições e ainda conside-

rando a' concordància da ora likecor-
rida com a decisão proferida pela
autoridade de primeira instância,
nego provimento ao recurso 4e ofi-
cio.

,	 .	 Acdoigo	 .1.-
Vistos, examinados e discutidos os

presentes autos, nos quais é. tecer-
rente "ex-officio" o Departainento
da Renda Imobiliária e recorrida
Muna Luiza da Coneenção:

Acórdam os Membros do Conse-
lho de Recursos Fiscais, por unani-
midade. negar provimento ao recur-
so ex-officio".

Ausente o Conselheiro Henrique
Biasino

Licenciado o Conselheiro Weide-
mar Freire de Mesquita e sek Su-
plente Júlio Pedroso de Limit Jú-
nior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal. 13 de setembro de
1956. — Vasco Borges de Araujo —
Presidente. — -Alberto Woolt Tei-
xeira — Relatar.	 !

I	 '

ACÓRDA0 N.° 2.514

Sessão de 17 de setembro de 1956

Inzp5sto sóbre Vendas	 Coa.-

Sfrinni5CS. Multa por SO, ega00
de impdsto.

1 . 876 .
— Barbosa Si 1Paixão

— Departam.enlio
ntil.
Conselheiro Henrique

Recurso n.°
Recorrente

Ieda,
Recorrido

Renda Merca
Relatar —

WaSi120.

/Cd 71IF MIL4i1rejeleitli V	 piAtav vrivtriv Izkeete117	 'miro° u I:1U ff

RELATÓRTO

A ti-ma Barbosa It Paixão Ltda.
estabelecida com botequim e bilhares.

	

rtua sugo/abeiro J	 (2,1 #11-
ttlada meeie Owsffie
bro de 1953 e janeiro e fevereiro de
1954, deixou . de registrar era seus
livros fiscais, várias compras efetua-
das da Cia. Cervejaria Brahma, num
monte de Cr$ 13.098,00 (treze mil e

noventa e oito cruzeiros).
1)efendendo-se às fls. 8, dizem 08

contribuintes que semente aceitam
como suam as compras relativas a
natas que constam de sua escrita.

Decidindo às fls. 13 o nobre Di-
retor do DRIVI determinou o recolhi-
tneoto de Cre 352,00 de tributo e apli-
cou multa de Cr$ 5.000,00 (cinco
mie cruzeiros).

Inconforme recorreu a autuada,
tempestivamente, para este Conselho.

A Representação da Fazenda se
pronunciou pelo não proeimento do
recurso.

D'r o relatório.

voro DO RELATOR

A infração foi apurada mediante
fiscalização indireta, As vendas in-
criininadas constam do arquivo da
empresa vendedora e a autuada não
fez nenhum: prova de que não re-
cebeu a mercadoria respectiva. 	 -

Este Conselho já firmou jurispru-
dência pacífica no sentido de con-
siderar sonegação de impeoto de ven-
das mercantis sôbre valor igual ao
da compra, em todos as casos islan-
Ceeis ao "eub-judice".

Nego provimento ao remisso

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente Barbosa
LU Paixão Ltda. e recorrido o De-
paetamento da Renda Mercantil:

Acorda, par maioria, o Conselho
de Recursos Fiscais, negar provimen-
to ao recurso.

Vencido o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Licenciadas os Conselheiros Wal-
dernar Freire de Mesquita e seu su-
plente, Conselheiro Júlio Pedroso de
Lima Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, em 17 de setembro
de '195C. — Vasco Borges de Araujo,
Presidente. — Henrique Biasino,

ACÓRDA0 N.° 2.505

Seesão de 10 de setembro de le,956

Recurso n. 1 1 . 959 .
Recorrente — José M. Esteiro.
Ficcerrido — Departamento da Rene

da Mercantil.
Relato'. — Conselheiro Oswaldo Ro-

mero.

Impósto Obre Vendas e Consig-
nações.

A falta repetida e continitad.a de
lançamento no Registro de Com-
pras da aquisição de mercadorias
destinadas á revenda constitui ar

-tificio doloso destinado a ocultar
a sonegação do impÓsto currespon-
dente à ulterior venda de tais mer-
cadorias, também não esc/aturada.

RLLATORIO

A firma Jesé M. Esteiro, estabeleci-
da com negócio de, armazém' na rua
Antônio Vargas n? 37-A, foi autuSda,
em data de 11-8•954, por funcionários
do DRM, sendo o seg uinte o teor do
luto de infração: (Mi .

Pozem parte integrante do auto de
in treção os quadros demonstrativos de
fls. 4 e 5. constando do de fiz. 4 o re

-lacionamento das netas fiscais corres-
pondentes aos fornecimentos não es-
criturados no Registro de Compras.

Atresentada defesa e instruido o
peoceseo, subiu o mesmo à deliberação

ACÓRDÃO

Vistos t'..eletedos e discutidos éstes
autos em ceie é recorrente Jose M. Es-
teiro -e recorrido o Departamento da
Renda Mercantil:

Acorda, por unanirnidect e . e Con se-
lho ae Reenesos Fiscais.ti r provimen-
to, ene parte. 00 recurso . nos térmee
do vote de Re!ator,

Ausentes os corcerheires Henrique
Bias'no e Prneata Dl Raro.

LIcerelados ()R Co,nselbeiros Weide-
mar Freire de e4eçquita e seu Su-
plente Júlio Pedreso de lima RJealanlorr..
rrirtnorreer1141-1,,er,cile RpneleuIrsoeso.Flts,ent,eisnitii)orniaiceie_

Ur8. - Vaen fomes ae t eanio. Pre-
:adente. — Oswaldo Rgni.,ro 	

te

ereenen e'. 2,5045;

Sessão de 13 de setemaro de 1956

Rect,rso n.

Recorrente	 Er-offiei,a — Departa-
mento da Reaja de Tran..missão.

VOTO DO RELATOR

Voto pelo não provimento do recurso
de oficio pai'a que prevaleça a decisão
recorrida.

De fato, se verifica pelo documento
de fls. 7 — contrato de compromisso
de compra e construção — que O recor-
rido custeou parte das obras realizadas,
a partir dessa data. Tem procedéneia.
consequentemente, o despacho do Dire-
tor mie deixou de tributar essa par-
cela de obras.

ACtiRDÃO

Vistas, relatad os e discutidos
autos em que é recorrente 4:ex-officio)
o Departamento da Renda de Transmis-
são e recorrido jod,t:il Caetano Da-
masceno:

Acord a, por maioria. o Conselho de
Recursosos Fiscais, negar provimento
ao recurso.

Vencido o Conselheiro Osvaldo Ro.
miro.

Ausente o Conselheiro Henrique Bis-
sino.

Lkenciaclos os Conselheiros Waldemse
Freire de Mesquita e seu suplente N-
b() Pedroáo de Lima júnior.

Conselho . de Rectimos Fiscais do Dis-
trito Federal.

13 de setembro de 1956 — Vasco
&rios de Araiiio. Presidente. -- Ernes-
to Di Rago-- Relator.

ACÓRDÃO 1+7 2.507

Sessão de 13 de setembro de 1956

Recurso n. 2.199.
Recorrente — A. Marques 	 Leal.
Recorrido — Departaatento da Renda

Mercantil.
'Maior — CrYn.selheiro Alberto Wt.,

olf Teixeira.

,	 lnipósto sóbre vendas e Consigna-
'Oes.

A confissão dos valores de com-
pras de mercadorias na escrita fiscal
revela artificio visando á sonegação
da -.tributo.

RELATÓRIO

A. Marques E.,Lerit. frma eshbeleeida
cota neeócio de botequim e charutaria

Éecort4tle — Jodacil Caalená Daniá;
ceno.

Relator	 Conselheiro Ernesto Di
Rago.

hnOsto de Transmissão da Prow
pricdade inter-vivos.

Não se inettlern na 'tributação ag
acessdes erguldas pelo promitente
comprador do terreno.

Mantém-se decisão de primeira
instancia que assim procedeu:.

RELATÓRto

Reconsiderando seu despacho anterioe
que exigia o impOsto sõbre o total das
obras existentes o Diretor do Departa-
mento de Renda de Transmissão, tendo
em visa o custeio parcial da constro.
ção pelo comprador do terreno e o dis-
posto na Resolueelo 13-51, determinou
a colvança do impôsto com exclusão des-
ta parcela, atendendo. -assitn ao soltei-,
tadd por Jociacil Caetano Damaseeno.
relativamente à compra por cessão de
direitos de fraçáo de terreno do imc8.-
vel sito A rua da Passagem n. 7!.
Recorreu de oficio.

, O Sr. Representante da Fazenda teve
vista, na forma regulamentar.

É o relatório.

glard2)e-W-0U, Iieeag.leM•pe;aliodr3.
dos autos, lin.peis a multa mínima, de
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) pre-
vista no 1.° do artigo 24, da Lei nú-
mero 687, de 20-12-951 e exigiu o re-
colhimento de Cr$ 339,00 (trezentos e
trinta e neve cruzeiros) do imposto.

Prestada fiança, recorreu a interes-
sada para este oneeltio pela petição
e fls. 21, assine formuladas: ile).

Em Sessão de 9 de dezembro de 1955
foi o'recurso retirado de pauta, tendo
baixado em diligência, a requerimen-
to do Conselheiro Lauro Vasconcellos,
a fim de ser informado pelo DRM:

d) se as omissões consignadas no
auto se repetem na escrita comercial
da autuada;
bi qual o volume de compras e

vendas,rmês a mês, em 1953 e 1954:
c) quais as notas das compras rea-

lizadas na Brahme. registradas pela
autuada, nesse mesmo eeriodo, com

'indicação das respectivas datas.
Em soluçá° foram prestados os es-

clarecimentos de fls. 24 verso a 26,
que passo a ler:	 .

A Representacão da Fazenda, pelo
seu suplente oficiou nos autos, opinan_
do pelo não provimento.

O o relatório,

VOTO Do RELATOR

Estão relacionadas no quadro de-
monstrativo de fls. 4 as notas fiscais.
relativas à.,,s aquisições que não foram
escrituradas no Registro e Compras.

Constam às fia. 11 dos entoe os es-
clarecimentos prestados pela Cia. Cer-
vejaria Brahma em resposta a oficio
do4r. Diretor do DRI11.

A dilidncla realizada não consig-
nou esclarecimentos que infirmem a
Rutuacão, exceto quanto á exclusão da
Nota Piscai n.o 73.098. de aztisto de
1953, no valor de Cr5; 600,90 (seiseeri-
tos cruzeiros), que , se.gundn o infor-
mado às fls. 25 v., corista da eScritti-
ração da autuada.

É_ 5urispruclAnci:3 pacifica Ciaste con-'
selho que R falta repetida e con ...inua-
da de escrituração, ne Registro de
CoMuras, e aquisições de mercadorias
destinadas à revenda. constitui artifi-
cio doloso destinado a encobrir o de-
sequilibrio das contas que decorreria

enfrrioueelmento da Caixa em razão
ria som:aficai] do ime&sto ?eletivo à
venda posterior daquelas merc.-aderias,
tembám não escriturada no Venda à
Vista e nes urros comerciais.

Isto piaste,
Dou provimento, em In rte, 'rio re-

curso, para pite, na dec isfin recorrida,
reja exclrida a parcela de impôsto
coTreseendente à Nota Fiscal núme-
ro 73.00e.



Pelo exposto, dadas as circunstân
cias apontadas e os esclareCimentes
acima, julga a Suplicante -que não
cometeu, propriamente, infração ai
guina nem para isso concorreu, mo
tivo pelo qual, solicita a V. Exce
lência a revelação da penalidade
que lhe seria imposta e,-coasequente
seja cancelado o auto de infração re
ferido, por equidade, como é da Jus
tiça." (fls. 7).

O Sr. Autuante voltpu a afirmar
"Tendo em vista a alegação da in

fratora, em sua defesa de fls. d
gen a Nota Fiscal 142, emitida pel
firma Malharia Remar Ltda., em a
de fevereiro de 1954, eetá escritura
da no seu Registro tie Compras
procedi a um novo exame nos livro
da autuada e verifiquei que a refe-
rida Nota não está lançada em livro
algum, estando, portanto, caracteri-
zada a sonegação. Assim sendo
mantenho os tèrmos do auto por
mim lavrado em 18 de novembro de
1954." (fl.s. 7.°).

O corpo instrutivo entendeu com-
provada a sonegação (fls. 9), sendo
proferida a seguinte decisão:

"Nego provimento à defesa de fel-
lhas 7.

Imponho à firma Rozynko & Coso-
panhia Ltda., estabelecida na rua da
Alfândega 232, inscrição n. o 127.743,
a nfülta de Cr$ 5.708,00 (cinco mil
setecentos e oito cruzeiros), prevista
no artigo 102, § 1.° do lecreto 12.162
de 21-7-1955, por infringência dos
artigos 4. 0, alínea "a", 7.° e 8.°, da
Lei 687. de 29-12-951, combinados
com o artigo 71, do Decretol i, preci-

_ tado, correspondentes respectivamen-
- te aos adtigos 4.°, alínea "a", 18 e

16, do regulamento vigente.
Intime-se a autuada a • efetuar o

pagamento da multa e do inipôsto
dentro de 30 (trinta) dias, piidendo
recorrer na forma da legislação em
vigor.

‘ Impõesto . 	
CrS

2.854,00
Multa . 	 	 ã. 708 00

Total 	  8.562,c0.562,60(fls. 10).

Intimada desta decisão (fls. 11),
recorreu a interessada, no praio (fô-
lhas 12), garantindo a Fazenda por
meio de fiança (fls. 15), insistindo
tratar-se de simples extravio da nota,
sem intuito de fraude e acre.scentan-
do:

"Mas o - extravio do documento, foi
devidamente reparado pela suplican-
te, ressalvando-se nas observações do
Registro de Compras o ocorrido."
(fis. 17).

Dada a 'insistência da afirmação,
solicitei perícia , com participação da
recorrente, formulei-.do quesitos nes-
tes têrrnos:

"1. 0 consta dos livros fiscais e co-
,

merciais darecorrente o registro da
nota de fls. 4 ou alguma ressalva
em relação à omissão da mesma
nesses livros?

2.9 ) — no caso afirmativo, em que
data foram feitos o registro '01 a
ressalva?" (fls. 19v/20).

Eis a conclusão do laudo pericial,
assistido por uni dos titulares da au-
tuada:

"Terminado o exame pericial nos
m encionados livros, devo dizer il que
não constatei o registro de qualquer
lançamento, ou ressalva que I diga
respeito a nota fiscal de fls.' 4."
(fls. 21).

O Sr. Representante da FaaeedJa
ofereceu a promoção seguinte:

"1. As alegações da defesa e do
recurso no sentido de que a nota
fiscal apreendida está registrada no
Registro de Compras (?) encontra
formal e incisivo desmentido do Au-
tuante a fls. 7-verso,

2. Ora, é preceito da lei orgânica,
que os atos dos funcionários muni-
cipais, no exercício de suas funções,
têm fé pública, até prova em 'Con-
trário.

3. No particular, tal prova seria
l
 —

se verdadeira a alegação da autuada

e
a
,
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,	 Ausente o Conselheiro Henrique Bil
o sino. Licenciados os Conselheiros Vs.`al-
- demar Freire de Mesquita e seu Suplente

e

o

e

Imposto sobre vendas e consig-
nações.

A omissão de unice nota fiscal
no Registo da Comarca e na es-
crita comercial do comprador pode
constituir prova suficiente do in-
tuito fraudulento, caracteristico
da sonegação, segundo o disposto
no art. 24, 1 1. 0, da Lei 687, de
29-12-1951. Tudo depende do va-
lor dessa nottg e das circunstan-
cias que cercaram a omissão.

RELATÓRIO

Em 18-11-954 a firma Rozyn go f,‘
Cia. Ltda., estabeleckla à rua Aliân
dega 232, com armarinho, foi ' autua
da, sendo acusada de sonegação.

Ccneta do auto que a firma
"não lançou em sua totalidade no
Registro de compras n.° 1 e no Diá-
rio n.° 2 as compras efetuadas à fir-
ma Malharia Remar Ltda. estabele-
cida à Rua da Graça 43, na cidade
de São Paulo, deixando, assim, de
escriturar compras no montante de
Cr$ 105.710,60 (cento e cinco mil, se-
tecentos e dez crueeiros e sessenta
centavos), tendo, em consequência,
sonegado o impo- st° no valer de Cr$
2.8:14,00 (dois mil, oitocentos e cin-
qüenta e quatro cruzeiros), que é
devido, conforme se verifica da Nota
Fiscal n.° 142 anexada ao presente
auto e "clo mesmo fazendo parte in-
tegrante, infringindo o disposto nos
artigos 4.°, alínea a, 7. 0 e 8.°, da lei
n.° 687, de 29-12-51, combinados com
o art. 71, do Decreto n.° 12.162, de
21-7-55; o Diárie n. o 2 está com a
sua escrituração parada, em 30-9-54,
fls. 177, com 6 linhas em branco;
"fls. 2) .

Foi anexada uma via da noa fis-
cal da Malharia, Remar Ltda., refe-
rente à transação.

Intimada (fls.- 5), defendeu-se a
autuada dizendo.,

"A alegação da fiscalização, quan-
to à falta verificada, isto é, a omis-
são da reférida nota fiscal no res-
pectivo livro de compras, não tem o
caráter de sonegação, como entendeu
o . autuante. Trata-se, infelizmente
de um simples extravio de documen-
to e, no sentido de reparar o acon-
tecido, a recorrente ',á vinha .envi-
dando esfôrços, quando o autuante,
arbitrariamente, achou de lavrar o
auto em apreço.

Os arts. citados pelo autuante,
corno infringidos pela Suplicante, não
correspondem de modo algum ao que
preceitua a Lei 687-51. Quanto ao
art. 71 do Decreto 12.162-53, tam-
bém, de certo modo, não encontra
nenhum amparo legal, a pretensão do
autuante. Pois não existe a carac-
terização de sonegação na qual se
baseia a fiscalização. A nota fiscal
que motivou a Intimação supra, está
escriturada no livro de compras, res-
salvando-se o- caso da omissão pelo
extravio constatado, ficando dêsse
modo, pela regularização de lança-
mento, plentuninte satisfeitas as exi-
gências da fiscaliettes-
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— fácil de fazer. Bastaria trazer,
junto ao recurso, fotocópias do men-
cionado Registro, comprovando a ale-
gação fundamental do recurso.

4. Não tendo querido ou pedido
faeer essa prova, não vejomotivoe
pala duvidar da declaração do Au-
tuante.

Pelo não provimento do recurso."
(fls. 19).

Concluido o relatório.

rOTO DO RELATOR

Parece-me suficientemente compro-
vada a sonegação.
, Embora se . trate de omissão de

uma s nota fiscal ne Registo de
Compfas e nos livros comerciais de
autuada, o fato dado o vaTor desea
nota — Cr$ 10ã.710,60 (cento e cin-
co mil, setecentos e dez cruzeiros e
sessenta centavos), (fls. 4), é bas-
tante „para evidenciar o intuito frau-
dulento.

Ninguém pode admitir que um co-
merciante receba mercadoria e pague
quantia dé.sse vulto, omitindo o re-
gisto da operação, inclusive em seu;
livros comerclais.
'Ora, o laudo de fls. 21, cuja con-

clusão li para o Conselho, nãodebei
dúvida acerca da omissão, enalgraca
as afirmações em contrário da recoi-
rente.

COnsidero, assim, aplicável à espé-
cie do- processo o § 1.°, do art. 24,
da Lei 687, de 29-12-91, por ter fi-
cado provada a existência de fraude
e má-fé e nego provimento aa recur-
so.

DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO
JUVENAL DA SILVA AZEVEDO

Voto no presente processo pela
conclusão do ilustre sr. Relator, pois
que, na espécie, em se tratando de
omissão de uma só nota, embora no
valor de Cr$ 105.710. 60 (cento e cin-
co mil, setecentos e dez cruzeiros e
sessenta centavos), o que me firmou
a convicção do dolo, foi a afirma-
ção da autuada em a petição de
fls., de haver ressalvado em seu li-
vro de registro de compras e desa-
parecimento da citada nota, afirma-
tiva esta sem fundo de verdade, pois,
pelo que apurou-se em a diligência
de fls. 21 a afrmativa carece de ver-
dade e ao contrário do que oojet:vou
o contfibuinte, 'ela fez tre-eeparecer
de niodo evidente o intuito eolao
de que se utilizou a autuada para
livrar-se do tributo devido.

seálIDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que ,é recorrente a firma
Rozynko & cia. Ltda. e recorrido o
Departamento da Renda Mercantil:

Acorda, por unanimidade, o Coa
selho de Recursos Fiscais, negar pro-
vimento ao recurso.

O Conselheiro Juvenal da Silva
Azevedo votou pela conclusão con-
forme declaração de voto.

Riasino.
Ausente o conselheiro Henrique

Licenciados os Conselheircs Weide-
mar Freire de Mesquita e seu Suplen-
e Julio Pedroso de Lima junior.
Conselho de Recursos Fiscais do

Distrito Federal, 13 de setembro de
956.. — Vasco Borges de Araújo —

Presidente. — Lauro Vasconcellos —
elator.R,

ACÓRD40 N. 2.510

Sessão de 13 de setembro de 1956

Recurso n. o 2.765.
Recorrente: Luiz Gonzaga de Mi-

randa.

Recorrido: Departamento da Renda
de Transmissão.

na Avenida 28 de Setembro n. 60
foi autuada por ter omitido no Registr
de Compras e na escrita comercial aqui
:lições de mercadorias feitas à Compa
nhia de Cigarros Sousa Cruz no perío-
do de agosto a dezembro de 1953.

Processada a defesa, a autoridade d
primei-a instância exigiu o imposto
aplicou,a multa de Cr$ 5,000.00 (eine
mil cruzeiros)	 previst no art. 102

1 0 ., do Decreto .n. 12.162, de 21 d
julho de 1953.

Desta decisão recorreram os autuados
para éste Conselho tecendo consider,a,
çoes quanto ao modo COM) procedera
para com o fisco, concluindo com a
seguinte explicação:

«Quanto à possível negligência na
guarda das notas de compras. esta foi
tota'mente involuntária, pois a Suplicau
te, somente agora, depois de alerta ia
pela autuação, é que surpreendeu a
causa o que foi a seguinte: um em-
preg..do, sem a menor noção de res-
ponsabilidade. para fazer as contas das
despesas dos fregueses, apanhava o
primeiro pedaço de papel que tinha ao
alcance das mãos, no caso, as notas de
compras que se encontravam ao lado
da caixa. Assim, rabiscava as contas
no verso das nOtas, jogando fora de-
pois de usadas em fins tão imprõ-
prios.»

Em sessão de 12 de janeiro dêste
ano o nobre Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo requereu a retirada do
recurso c!.. pauta para que, em diligên-
cia, o DRI, informasse mês a mês, o
movimento de compras e vendas lança-
das pelo autuado no periopd de julho de
1954 a julho de 1955.

O DRM relacionou o movimento da
casa durante o referido espaço de tem-
po acusando em média mensal, as se-
guintes cifras:

1 0 . semestre de 1954 — Compras —
r$ 19.510,00 (dezenove mil, quinhen-

os e dez cruzeiros); — Vendas --
r 30.207,00 (trinta mil,. duzentos e

ete cruzeiros) .
A Representação

estou-se pelo não
urso.
É o relatório.

VOTO DO RELATO4

Os recarrentes não contestam a nora-
:ão, antes confirmam-na, atribuindo a
:ulpa a um de seus empregados que
inha por h'bito fazer contas dos tre-
meses do estabelecimento no verso das
tolas de compras, inutilizando-as a se-
mir, sem que as suas import?ncias tos-
em devidamente averbadas.
- É extranhável e mesmo inconcebível,
-xlavia, que a firma não tivesse veri-
icado que durante cinco meses. de agos-
o a dezembro de 1953( nada menos de
late e oito (28) notas de compras de
igarros, totalizando Cr$ 10.483,80 (daz

quatrocentos e oitenta e três cru-
ruzeiros e oitenta centavos), deixassem
e ser registradas não só na escrita
ornerc: .1 como na fiscal.
O Artificio dolozo se evidencia, por-

luto, com o obje:lvo de não escriturar
elo total as compras realizadas, isso
amo meio de justificação para a redu-
lo do movimento de vendas e conse-
iiente sonegação do impósto.
Nestas condições, face à matéria pro-

?ssual dos ausot, nego provimento ao
CUrS0

ACÓRDX0

Vistos examinados e discutidos os
?sentes autos, nos quais são recorreu-
s A. Marques £1 Leal e recorrido o
-epartamento da Renda Mercantil:
Acordam os Membros do Conselho dê

ecursos Fiscais, por unanimidade, ne-
Ir provimento ao recurso

da Fazenda inani-
provimento do re-

ACÓRDA0 N.° 2.509

Sessão de 13 de setembro de 1956

Recurso	 N.0 2.342.
Recorrente — Rozynko & Cia. Li-

mitada.

Recorrido — Departamento da
Renda Mercantil.

Relator — Conselheiro Lauro vas-
coifcelos.

Júlio Pedroso de Lima Júnior.
Conselho de Recursos Fiscais do Dis-

trito Federal, 13 de setembro de 1956.
Vasco Borges de Araújo, Presidente,
Alberto Wooll Teixeira, Relator.
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(Relator: Conselheiro Lauro Vas-
OoneellOs.	 1
L
' Impasto de transmissdd de pro-

priedade imóvel.
Aplicaçdo da pena esiabaecida

no art. 94 da Lei n.° 820, de 22-7
de 1955. Não alcança as ascritards
lavradas e registradas antes da
vigencia da lei.

I	 , ,	 RELATÓRIO

Luiz donzaga de Mirandai o recor-
rente, pela escritura de fls. 7-10, la-
vrada em 13-74951, levada ao Regis-
to Geral de Imóveis em 5-8-1952,
adquiriu o prédio da rua ii Grava tal
n.° 68 e, em 16-4-1956 requeteu trens-li
ferência do imóvel para seu nome,
enteando porém o processo no Depar-
tamento da Renda de 'Transmiesão.
certamente com o fim de atender ao
disposto no art. 93. da Lel n.° 820,
de 22-7-1955 (fls. 2).

e Eouve proposta e aplicação da mul-
ta de Cr$ 800,00 (oitocentos cruzeiros)
(o prédio foi adquirido por Cr$ 	
260.000,00), com fundamento no pre-
ceituado no art. 94, da niiesma Lei
(ne. 2-v).

Não consta intimaçOo.
' O interessado recorreu, alegando o
seguinte:

ções não são alcançados pelo dispo'-
altivo penal fiscal da Lei (Acórdão
a.* 2.335, de 11-8-1956).

Acompanhei a decisão e, no julga-
mento do recurso n.° 2.702, de que fui
telator, julgamento realizado em 23-8
de 1956, Acórdão n.° 2.474. Indiquei
os motivos por que assim decidi.

Pedindo vénia para me reportar aos
fundamentos dê.ose Acórdão, no que
Oêm de aplicável à espécie, dou provi-
biento ao apélo do recorrente,

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é recorrente Luiz Gon-
zaga de Miranda e recorrido o Depar-
tamento da Renda de Transmissão:

Aoorda, por unanimidade, o Con-
selho de Recursos Fiscais, dar provi-
Mento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Henrique
iBiasino.

Licenciados os Conselheiros Weide-
imar Frehe de Mesquita e seu Suplen-
te Conselheiro Julio Pedroso de Lima
Junior.

Consellee de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 13 de setembro de 1956.
— Vasco Borges de Araujo, Presiden

te'	

-
,	 Lauro gasconcellos, Relator.
! 

ACÓRDÃO N.° 2.511

Sessão de 13 de setembro de 1956

Recurso u.0 1.400.
Recorrente — - Máximo Batista.
Recorrido — Departamento da Ren-

da Mercantil.
Relator — Conselbeiro Vasco Bor-

ges de Araújo.

Impásto sôbre Vendas e Con-
signações.

Tronsferência de estabeleci-
mento.

Cálculo do imMisto no coso de
não conhecimento do valor exato
das mercadorias.

RELATÓRIOS
Na operação de venda do estabele-

cimento comercial de bar e comestí-
veis situado na rua Anchieta n.g 16-A
realizada em 16 de agõsto de 1951,
eetre Menuel e. da Silva — vendedor
— e Máximo Batista — comprador —
fel recolhido o inipasto sebre C S
5 000.00 (cinco mil cruze :e-os), valor
declarado do estoque do mercerlerias.
ao passo arte o preco total da tran-
saçãe foi de CrS 50e.000,00 (quinhen-
tos mil ,:ouzeiros).

Lavrado o auto de fls. 2, para
recolhimento da diferença, do mesmo
consta a declaraceo de mexietencia
de eecri t a comercial regular, bem co-
mo de elementos eme comprevessem
rei valores dedutívels do preço pa

-ctuado.
A d efioa t emetetivá, invece c,

dl Artieo 19. do Decreto n.° 22 (61-32,
nue deeerrniea a cobrança do impõsto

(31-no o valor do estoque de merca-
dei-ias.

O Sr. Diretor ,do Departamen t o da
Renda Mercantil, em decisão Praia-
tada apiciu multa de Cr$ 13.3611,00
'hera  mil trezerOos e sessenta e
c:eco teeizeiree+ exigindo o recolhi-
'nono ce Impósto ieual.

No reei/ter) rterpósto regularmente
o êste Conselho, são repet idos os
eresinoe artumen tos enterlores, com
inverocen nos dopositivos do Decreto
n.e 2? 061.

ReeresenmeS e de dozenda, assim
se, pronunciou a fls. 18:

"Na falta de balanco reemer
e de cemerovação hábil do valor
do estoque das mercadorias, é de
ser exiOdn im ebete Wire o pro

-vo terei da aquisição do estabe-
lecimento.
Pele não provimento, pois".

Em sessão de 19 de abril de 1955,
foi baixado em dilieência o processo,
para verificação do Balanço de Aber-

tem da firma compradora e promo-
vida a juntada da escritura de com-
pra e venda e relação das mercado-
rias transferidas.

O resultado da diligência é a se-
guinte:

A firma adquirente teve o registro
da firma efetuada em 21 de novera-
bro de 1952, e rio seu livro "Diárior,
abriu a escrituração com Balanço que
teria procedido em 31 de dezembro
ainda de 1951, constatando nessa
ocasião mercadorias existentes no va-
lor de Cr$ 18.635,09 (dezoito mil. seis-
centos e trinta e cinco cruzeiros).
Não pos,sula inventário de mercado-
rias. na data da operação de compra,

aeõoo de 1951, que justificasse o
valor declaração na escrituração de
Cr$ 5.CCO300 (cinco mil cruzeiros).

VOTO DO RELATOR

Em que pese a argumentação 6
recorrente deixou ela de atender a
todos os preceitos da Lei reguladora
à época da transação.

Cem balarmo contemporâneo à data
da aeuisição do estabelecimento, sem
Inventário físico autenticado das
mercadorias, sem dernonstreção Me-
qufvoce dos valores corpóreos existen-
ter sem comprador o Balanço de
Abertura ale° a seu favor na forma
que se apresenta; tudo, pela ausência,
só conduz o julgador a acreditar oue
houve simples convenção eetunatIva
doe valeres das mercadorias, para
efeitos da t e ibusacão ilecal, o flue feriu
fundamentalmente, o dispositive in-
vocado — eri . 18 — item 5° do De-
creto ri , 72.061-32 — que de modo
algum deixa ao único meteria das
nartes contratantes o pagamento do
tributo :luso e devido na trar.sfereneia
das mercadorias, quando vendido o es-
ebelere nnenta CnInercinl,

14, go, por isso, provimento
curso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é recorrente Máximo
Balista o recorrido O Departamento
ao Renda Mercantil:

Acorda. nor unanimidade, o Con-
zelho de Recursos Fiscais. pegar pro-
vimento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Henri me

Licenciados os Comelheiros Valde-
mar Pieira de Mesquita e sei: su-
nlente Júlio Pedrese de Lima 30-
nior.

Cone"-" le Recursos Feseale do
Distrito t—erel. 13 de setembre de
1956. — eneerto meei./ Teixeir a. no
exercei° ree imental da Presidencia.
— Vase,) Borges de Aralifo, Relator.

ACORDA0 Ne 2.512

Scuão de 13 de seichibro de 19e6

Reetitso rie 1.420.
Reco'-rente — F,lisio Marques Ro-

drieues
Recorride—Departaniento da Rene

ela yeecant il.
Rol ter — Conselheiro Vasco flor-.

ges de Arail5o.

lin póst,) sõbre Vencias e Con-
st g ;radie s •

Anote por sonegação de ias-
22&1o.

RELATÓRIO

A firma individual Elisio Marques
Rodrieues estabelecida cwn negócio
de bot-quim à rua Assis Carneiro ri.°
546-B, foi autuada em 8 de abril de
1953, por não ter escriturado no seu
Registro de Compras, pela totalidade
as mercadorias adquiridas no período
de 1.0 de janeiro a 31 de dezembro
de 1952, deixando de lançar a impor-
tância de Cr$ 23.372,04 (vinte treg
mil, trezentos e setenta e dois cru-
zeiros, não tendo, por isso, recolhida

o imposto devido de Cr$ 622,00 (seis-
centos e vinte e dois cruzeiros).

Apresentada defesa e instruido •
processo, foi pelo Diretor do Depar-
tamento da Renda Mercantil, por de...
eido de 7 de julho de 1953, exarado
a lis. 12 doa autos, imposta à au-
tuada a Multa de Cr$ 5.000,00 (cinco
Mil cruzeiros) prevista no § Le do
artigo 24 .da Lei 687 de 1951 g . exi-
gido o recolhimento da importencla
de Cr$ 622,00 (seiscentos • e vinte e
dois cruzeiros) de imposto.

Intimada a apresentar fiador e in-
terpôs recurso do seguinte teor: (lê).

O or. Representante da Fazenda,
opinou pelo não provimento do reO
Curso.

Era sessão de 19 de dezembro de
1953. o Conselheiro Lauro Vascon-
cellos, requereu a seguinte diligência:

"Requeiro seja o recurso retirado
de pauta e, em diligência, remetido
a repartição de primeira instáncia,
fim de que realize o DRM exame
pericial na escrita da recorrente e
Informe:

1) se as omissões verificadas se
repetem na escrita comercial da au-
tuada;

2) relacione os valores das compras
e vendas, mês a mês, nos anos do
1951 e 1952;

31 relacione as notas de compras
realizadas à Cie, Brahma e à Cia.
Antártica, no mesmo período, também
mês a mês". (fls. 29)

Cumprida a diligência Integra ela
a afirmação deconstar dos livros co-
mercieis da autuada a OlniSSão da
totalidade das notas, em número de
23 e os quadros levantados das com-
pras e vendas, elucidam as operações
realizadas nos anos de 1951 e 1953,
nas importâncias que passo a ler.

E' o relatório,

VOTO Do RELATOR

As petições da recorrente são W-
M145 no sentido de não estar provado
dentro do processo, tenha havido ao-.
negação de tributo, porquanto não foi
procedido ekanie entre o Registro
de Compras e a sua escrita coniercial
e também pela ausência de prova
-documental.

Entretanto os quadros de fls. 4/6,
discriminam dia, mês, número das
notas fiscais e seus respectivos va-
lores, identificando cada compra, em
confronto com as escrita comercial das
firmas fornecedoras, cujas notas fia..
caos não foram encontradas lançadas
no registro de compras da autuada,
e tão pouco contestadas como não
verdadeiras ou desmentidas pelos for-
necedores. como poderia ter feito pro-
va, se jamais dissessem respeito ao
seu negócio.

A diligência procedida positiva a
falta de lançamentos nos livros fie-
cais e comerciais da firma recorrente,
das notas constantes da autuação em
mi mero de vinte e três e nos fornece
provas circunstanciais, bem positives.
quanto ao seu movimento comercial.
nos anos de 1951 e 1952, demonstran-
do com maior seguranca, o artificio
doloso de, mediante falta de Oscritue
ração sistemática de compras. o In-
tuito doloso de sonegar vendas.

Não merece provimento o recurso.

ACÓRDÃO

Vistos, 'relatados e discutidos eetes
autos em que e recorrente Faiem
Marques Rodrigues e recorrido o De-
partamento da Renda Mercantil:

Acorda , por unanimidade, o Con-
selho de Recursos Fiscais, negar pro-
vimento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Henrique
Bia.sino.

Licenciados os conselheiros Wal-
demar Freire de Mesquita e seu su-
plente Adio Pedroso de Lima Junior,

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 13 desetembro de
1956, — Alberto Wooll Teixeira. No
exercício regimental da Presidência.
— Vasco Borges de Araújo, Relator.

t res arte. 93 e 94 da Lei no 829 de
22-O-1955, São do seguinte teor:
. "Todos aquêles que adquirirem imó-

veis ou direitos reais sôbre imóveis
são obrigados a apresentar lseu titulo
ao Departamento fiscalizadoe dos tri-
butos de transmissão dentro/ do prazo
de noventa (90) dias, a oontPr da
data do registro do citado tituto no
Registro de Imóveis (art. 93)".

"A falta de cumprimentií, do dis-
posto no artigo anterior, sujeita o in-
frator a multa de 0,5 % (Oiro déci-
meu por cento) eôbre o velar do bem
ou direito transmitido (ern 54)".

Os dispositivos supra nlo se apli-
cem a bipotesto em questãoode direito
aciquirido, baseado no principio de ir-
retroatividade das leis e arhparo pelo
art. 141, parágrafo 3.° da nossa Car-

go ta Magna. Referem-se élee, sim, aos
casos futuros, surgidos depois da sua
pramulgação. Aliás, a sua,i redação é`
de uma clareza meridlana /e não ad-
niite, assim dilvideis a respeito.

- Ora, quando entrou em vigor, a Lei,I
n.° 820-55, para o caso em tela já ha-,
via sido feita .a apuração fecal n que
se refere o Capitulo In de Decreto-
lei n.° 9.626 de 22-8-1946.,

Nestas condições, o casei ene teia
não passa de urna mera avOrbação ou:
transferência, case de retira. afeto ao;
D.R.I. e regulado pelo art. 22 do,
Decreto n.° 9.179 de 15-3-1948 que:

ar sua vez, regula o Decreto-lei nu-
mero 157 de 31-12-1337 é leis subse-
qüentes.

lince ao exposto é que recorre para,
o Egrégio Conselho de Recursos Fis-
cais, na intenção de modificar o das-
pseho do Sr. Diretor .d R.R.T.".
(els 5)-

Es o pronunciamento cio Sr. Re-
piesentante da Fazenda: -'

"Tendo em vista tratar-de de aqui-
siçào anterior à Lei no 1320, com O
titulo respectivo devidamente rego-
teado em penudo também ,41 tenor à
vigência disse diploma legal, entrego
a solução do litígio aos eminentes
Coneelheoc.s com seu arraigado espie
rito de justiça". (fls. Mi I

Concluo assim o relatório.

VOTO DO RELATOR

Trata-se de mais um *Wel sóbre
eplicação dos ares. 93 e, da recente
Lei .° 820.

Na relatório estão transcritas as
disposições legais referidos.

Na espécie, tanto a eseeitura como
o registro são anteriores vigência
da Lei. -

O Conselhe já decidiu ,caso seme-
lhante, resolvendo, por imanimidade
de votos, que títulos eml tais condi-

ao re-
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•Ftecurso n.° 2 . 488.
Recorrente — predial Rochedo Li-

mitada.
Recorrido — Departamento da

Renda Mercantil.
Relator — Conselheiro Osvaldo 10-

mero.

linposto sobre Vendas e Cdnsig-
nações.

Incorre na multa cominado no
art. 102 do Decreto n.° 12.162, de
1953, o contribuinte gur só reco-
lhe o imposto após iniciada a
ação fiscal.

RELATÓRIO

Contra a firma Predial Rochedo
Ltda., estabelecida na Avenida Rio
Branco na 114 — 8." andar, sala 82,
foi lavrado em 10-5-955, o auto de
>fração que dá inicio ao processo,
por infringência do disposto no ar-
tigo 4a letra "f" o art. 19, 1.",
combinados com o item VI do ar-
tigo 1.", do regulamento baixado pelo
Decreto n." 12.162, de 21-7-953, dado
que foi recolhido o impósto corres-
pondente aos recebimentos efetivados
no periodo de abril de 1954 a março
de 1955 após ter sido iniciado o pro-
cedimento fiscal.

Na defesa prévia a interessada não
nega a infração, afirmando, porem,
não ter havido intenção de sonegar
o impósto, pago com o acréscimo de
10% (dez por cento)

Subindo os autos, após instrução,
ao Sr. Diretor do DRM, foi pelo Ines-
Mo, imposta a multa de Cr$ 35.918,00
(trinta e cinco mil novecentos e de-
zoito cruzeiros), de valor igual ao Me-
peoto náo recolhido à data em que se
iniciou a ação fiscal.

Prestado fiança, recorreu a autua-
da para este Conselho, pela petiçãe
de fls. 17 dos autos, do seguinte
teor: (lê) .

O Sr. Representante da Fezenda
oficiou nos autos; opinando pelo não
prov'mento do recurso.

E o relatório.

VOTO DO xotaeoR

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente Predial
.Rochedo Ltda. e recorrido o Depar-
tamento da Renda Mercantil:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, dar provimento, em
parte, ao recurso, nos termos do voto
do Conselheiro Relator.

Vencido o Conselheiro Ernesto Di
Rogo que negava provimento ao 4 re-
curso e encaminhava-o ao Sr. Pre-

leito, coai a propoeta de relevação
de 10% (dez por cento) da muita,
por eqüidade.

Ausentes 03 Conselheiros Juvenal
da Silva Azevedo e Henrique Bia-
sino.

Licenciados os Conselheiros Wal-
demar Freire de Mesquita e seu su-
plente Júlio Pedroso de Lima Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, em 17 de setembro
de 1956. — Vasco Borges de Araujo,
Presidente. — Oswaldo Romero, Re-
lator,

ACORDA° N. o 2.515.

Sessão de 17 de setembro de 1956

Pedido de reconsideração n. 311.
Requerente: Marques da Rocha.
Requerido: Conselho de REM/WS

Fiscais.
Relator: Conselheiro Juvenal da

Silva Azevedo.

Imposto sôbre vendas e Consig-
nações. Falta de pagamento. Ve-
rificada a falta mediante exame de
escrita e de documentos com a
nota relacionada, aplicando-se a
multa iimples, de acordo com o ar-
tigo Lo do Decreto-lei n.° 3.44e de
1940.

RELATÓRIO

A firma Marques da Rocha, pela
Petição de fls. 81 a 83, volta em pedi-
do de reconsideração, assim funda-
men lados.

A" firma Marques da Rocha loca-
lizada à Avenida Almirante Bartoso,
n. o 5, neste Cidade vem apresentar —
no prazo legal — pedido de reconside_
ração ao Egrégio Conselho de Recur-
sos Fiscais de Acórdão na 1.723, pro•
ferido pelo mesmo Conselho por oca-
sião do julgamento do Recurso n. 681
interposto pela recorrente, via de C013-
Seq11.1Cia a devida Justiça pelos moti-
vos que passa a expor.

Na verdade:
A recorrente não se conforma com

o v. acórdão proferido pelo Egrégio
Con.selho de Recursos Pisca& em vir-
tude deste ter acolhido, nomente a
preliminar levantada pela recorrente,
à decisão do Sr. Diretor de Renda
Mercantil da não ter havido sonega-
ção do impósto de vendas e consigna-
ções.

Não obstante, o Egrégio Conselho de
Recursos Fiscais pecou no julgamento
do recurso apresentado pela recorren-
porque, fundamentou sua decisão em
falta de pagamento do impósto muni_
cipal, fato que, em rápido bosquejo,
iremos demonstrar não ter ocorrido.

Sendo assim:
E' de evidência solar que, preten-

dendo uma firma sonegar ou deixar
de pagar o lespósto sôbre vendas e
oonsignaçóos a primeira medida a ser
adotada pelo contribuinte seria, a de
diminuir o registro das mercadorias
compradas por ser mais fácil, burlar
e. vigilánoia dos agentes fiscais.

Não era, porém, desejo da recorren-
te o de se eximir do pagamento do re-
ferido impeeto. Ao revés, como já foi
levado ao conhecimento desse Egrégio
Conselho de Recursos Foiceis, e °obs-
ta do próprio auto de infração:

"Tódzes as mercadorias adquIridam
foram registradas pela recorrente.

Todavia:
O fiscal autuante ao examinar a es-

crituração mercantil da recorrente, en-
controu uma divergência nos paga-
mentos lançados, concluindo de 9,fo-

gaditho pela existência de evasão do
impôsto de vendas e consignae6es Ta'
c1001/110 Me que fundamentou a de-
deão do Egrégio Conselho de Recur-
sos Fiscais.

Tal divelegêneia nos lançamentos,
decorre de duas ratões, as quais els fo-
ram exaustiva:Isente expoetes ao likre-
glo Conselho: primeidamenie e exeree
falho da escrita, exercido pelo Agente

da Fiscalização e, eia segundo lugar,
os enormes prejuízos sofridos pela re-
corrente.

Ora:
O procedimento do Agente Fiscal —

que quero apurar se houve ou não eva-
são de impósto — é o de confrontar o
Registro de Comleas com o Registro
de Vendas, e o resultado encontrado
deve ser confrontado com o estoque
existente, pois somente assim se pode-
rá chegar à coneluseáo da pretendida
sonegação.

Porém, tal não foi o modo de agir,
dos Fiscais Autuantes, que não compu-
taram o estoque das mercadorias, tal
reza o oito, textizahnente:

"Deixou de ser feita a verificação
do ano em curso, Dor falta de elemen-
to essencial: o estoque de mercadorias;
nesta data".

Destarte:
Indubitávelmente., encontra-se uma

diferença, que poderá ser, corno na hi-
pótese dos autos bastante elevada.
mas nunca chegar a conclusões- de
falta de pagamento do impôsto muni_
cipal.

Continuando:
A recorrente se viu obrigada, por

ter que entregar o imóvel por ela
ocupado, em vender suas mercadorias
com enormes prejuízos, do que decor-
reu a diferença encontrada pelo
Agente Fiscal autuante, fato, esse que
lhe paseou desapercebido. l'

Concluindo:
Não padece dúvida, de que o Agente

Fiscal fundamentou o seu auto de in-
fração em premissa falsa, vez que não
levou em conta o estoque das merca-
dorias e os prejuízos sofridos pela re-
corrente, chegando a uma conclusão
errónea e contrária à técnica con-
tábil.

Por todos ases fundamentos e pelos
constantes das razões de recurso —
aos quais se reporta — a requerente
espera o deferimento do presente pe-
dido para o fim de ser julgado impro-
cedente o procedimento fiscal.

Têrmo em que
P. deferimento."
O acórdão reconsiderando é do se-

guinte teor: (lê)
A Fazenda ao ter vista dos autos,

assim se pronunciou:
"Presente à sessão de Jtalgaenento

a totalidade dos ilustres membros dês-
te E. Conselho, acordaram os mesmos,
em sua unanimidade que:

"À defesa não logrou provar a im-
procedência do auto. Por outro lado
as perícias procedidas, por •olicitação
deste Cónselho e constantes de fólhas
44-59 e 62-70 demonstram aidivergen_
ela existente entre as escritas Co-
mercial e fiscal da firma autuada.

Oom efeito, nos exercícios de 1949 e
1050 ficou constatada a falta de lan-
çamento no Diário e, conseqiientemen-
be, no Registro de Vendas à Vista, de
Or$ 3.568.064,00 (três milhões, trezen-
tos e .eessenta e três mil e eeesenta e
quatro cruzeiros) de mercadorias ad-
quiridas e registradas no livto de Re-
gistro de Compras) (acórdão reconsi-
derando, fls. 76).

2. Onde essa unftnimidade foi que-
brada foi na parte da multa, quando
o Conselheiro Latira Vasooncellos ne-
gou provimento integral ao recurso
(mantendo a decisão reoorrida), en-
quanto que os demais 7 (sete) Juizes
Use deram provimento parcial.

3. A oonclusão, então, é que a tota-
lidade dos Conselheiros entendeu que
houve evasão de impósto. Apenas '1
(sete) membros não reconheceram as
características da sonegação, ao pares()
mie o voto vencido entendeu este a ao_
negação é evidente.

4. Assim sendo Já foi a requerente
beneficiada com a reductio da multa
à, quantia igual ao montante do im-
põeM não pago.

Não têm, evidentemente, eabimene
to ara alegações do pedido de revieão.
razão por que deve o mesmo Ser in-
deferido",

VOTO DO RELATOR

No Julgamento anterior, Rem; :In
o voto do nobre Relator, Conseeheiro
Henrique Biasino, acolhendo oe a: 'is
fundamentos.

O pedido de reconsideração ca em
apreciação não leva a alterar R c:n-
vicção então formada em meu eseiri-
to.

A desclassificarão da penalidade d
terminada pelo acórdãe reconsiderao-
do, era a única razão que deveria de
fato ser reconhecida à recorrente.

Isto pealo,
Indeferido o pedido de reconsdee

ção,
ICÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êetes
autos em que é requerente Marques da
Rocha e requerido o Consellho de Re-
cursos FiScais:

Acórda, por unânimidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, indeferir o
pedido.

Licenciados os Conselheiros Welde-
mar Freire de Mesquita e seu suplen-
te Conselheiro Júlio Pedroso de Lima
Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal.

Em 17 de setembro de 1958. — Veie-
co Borges de Araujo, Presidente —
Juvenal da Silva Azevedo, Relaltor.

ACÓRDÃO N.° 2.516.

Sessão de 17 de Setembro de me.

Pedido de Reconsideracão n.° 3l
Requerente: Diamantino Figueire-

do.
Requerido: Conselho de Recursos

Fiscais.
Relator: Conselehiro Osiu4c10 Ro-

méro.

Imposto sobre Vendas e Con-
signações.

Multa por sonegação no rec i-
lhimento d impost.

RELATÓRIO

Diamantino Figueredo, estabelecido
com negócio de açougue á Rua Ba-
rão de Mesquita, n.° 1.077-A, re-
consideração da decisão deste Comi -
lho preferiu pelo acórdão n. o 2.089
de 12 de Dezembro de 1955.

E o resultado o teor do pedido:
(1ê):

A Representação da Fazenda, pelo
seu Suplente, contraditou o pedido
nos seguintes termos: (1è) .

• do seguinte teor o acórdão re-
considerando: (lê).

Está feito o relatório.

VOTO

Os mapas demonstrativos de fls. 4,
5 e 6, a por dos esclarecimentos pres-
tados a fls. 11 e 11V, pelo autuante,
documentam devidamente a sonega-
ção.

A matéria Já tem sido exaustiva-
mente discutida em inúmeros outros
casos análogos.-

O impOsto exigido e a multa im-
posta decorrem precisamente da fal-
ta de lançamento no registro de con:-
pras e na escrita comercial, d aquisi-
çõs apuradas pela fiscalização nas
fontes de fornecimento, o que tudo
foi bem apreciado no acórdão recon-
siderando.

Asim.	
.

Indefiro o pedido do reconsideração
para que prevaleça a decisão já pro-
ferida por teste Conselho.	 .

ACÓRDÃO

Vistos relatados e discutidos estes
autos de pedido de reconsideração em
que é requerente Diamantino Figuei-
redo e requerido o Conselho de Re-
cursos ~ais:

Acorda, por unanimidade, o Conse-
lhe de Reclamo Fiscais indeferir o
pedido.

ACNORDA0 N. 9 2.118 .1

Beaeão de 17 de setembro de 1956

Como se verifica do documento de
. Vs. 5, (intimação n.° 29.638) o pro-

cedimento fiscal iniciou-se em data
de 21-3-355. O impôsto foi recolhido
com o acréscimo de 10% (dee por
cento), a 3 de maio subsequente é o
auto de, infração foi lavrado a 10
desse último mês.

Achava-se, portanto, eni débito O
recorrente quando foi iniciada a ação
fiscalizadora, incorrendo, assim, exa
multa cominada no art. 102 do De-
ereto n.° 12.162, de 1953, lato e, in-
correndo em multa de valor igual a0
impeeto não pago nos prazos legais.

E' de deduzir-se, entretanto, do
total da multa devida a importância
de Cr$ 3.598,40 (três mil quinhentos
e noventa e oito cruzeiros e quarenta
centavos) já recolhida a titulo de
mora.

Assim,
• Dou provimento, em parte, ao re-
curso, para reduzir a importânoia da
multa de Cr$ 32.385,60 (trinta e dois
Mil trezentos e oitenta e cinco erU-
zeiros e sessenta centavos).

a



n. Qin OFICIAL (Seco - 	 Março 03 1!23"O Retsed.'.e.-tetra t.,

Licenciastes cio Censolhelrás Weide-
mar F rzire ili - squita e sát suplen-
te nele Pe:c.Eu de Lirea Janlor.

Cerselhe Uelrcursas Fnea-3 da
rineeto Focarei.

Fm 17 de Sena-nino de 19a6.
tTc 7co Borges de Arta jo. — P.esi-

d2-nte.
Osea/do Router°. — ReLeter

ACORDA° Nd 2.51.14

dessán de 17 de setembro de lede

Recurso ne 2.443.
Rocon naco — J. N. Mana

,
n g 'J.o .

Recorrido — Depar,-,amento tia
Renda Mercantil.

Relatar — Conselheire Oswa ld RJ-

Impe:isto seobre TI:ndat e Can-
signaçóc$.

A falia repelida e continuada
de iançameni o, no Registro de
Coui prae e na escrita comercial,
da agi:inça° de mercadi, í éas acs-
tinada's it revenda constitui arti,
frio doZoso deoftaado a. ocultar
a sonegação do impôs c corre-i-
pondente d_ renda ul terior, f tin
béin no ese oirada, de( tcus mer-
cadorias.

RELATÓRIO	 1

A firma J. N. Manaalgáce estabele-
cicia com açougue na Rua Constante
leamos 44-B, foi autuada,„,' em data
de 4 de dezembro de 1954)tpor fun-
cienerics do DRM, por sonegação do
Imposto mediante artificie doloso
sendo o seguinte o teor de auto de
infraçao: (lê) .

No quadro demonstrativo de fls. 4
estão relacionades os totaie mensais
t as compras não lançadas no período
de junho de 1951 a junho: de 1953,
atai-agindo o volume de tala compras
não lançadas a Cr$ 983.014.00 (no-
vecenttos e oitenta e três nil e se-
tenta e quatro crueeirca) superior
ao total de tõdas as compras lança-
dris no mesmo período e que mon-
tam a Cr$ 947.439,00 (novecentos e
quarenta e sete mil quatrocentos e
trinta e nove cruzeiros,. A tais com-
pras não lançadas correspenderia uni
empeieto mínimo não pago, calculada
a revenda ao- simples ereçd da com-
pra de Cr$ 32.756,70 (triríta e dois
mil setecentos e cinqüenta e seis cru-
zeiros e setenta centavos) .1

Apresentada defesa prévia, os rund
Utentes instruirem o processo com es
esclarecimentos de fls. 7v, a 9, .10
seguinte teor:a "J. N. Manangão, firma individual_
estabelecida com negócio de açougue,
foi por nós autuada em virtude de
não ter lançado nas escritas fiscal e
comercial, parte das suas compras de
mercadorias, com o intuito evidente
de apresentar ao fisco um Movimento
te vendas inferior em relendo às opeo
anções realizadas e com isso sonegar
impeasto no valor de Cr$ 32.756,70,,
como faz certo o quadro denaonstrativo
de ils. 4 e 4v.

2. A autuada, em consequência, do,
artifício citado, infringiu ;o disposto,
ilos artigos 1.0 1.°, do Decreto-lel'
n.o 3.449, de 23 de julho de 1941 e 24,
ã 1.9, da Lei n.9 687, de 29 de dezem-
bro de 1951.

3. Na defesa de fls. 7, pretende a
suplicante demonstrar não ter come-
tido qualquer infração, admitindo, en-
tretanto, que as omissões ! dos lane
semento& que constatamos, tenham.
origem em possíveis enganes ou mes-
mo abusos praticados peles fornece-
dores de carne verde.

4. As razões oferecidas ião inteira-i
mente desprovidas de fundamento e
sõmente pela falta de conbeciment0
do mecanismo e dos dispositivos
gaia que regem o Comércio local de
carnes, é que tais alegaçõet poclerierd
ser trazidas ao processo,

5. De aceirdo com o Art.$1 ' • 26 do Dee
ereto-lei n.° 2:740, de 4-1I-1940, que

eendoe sebre a fiscenzação do comer-
ca enel reo cereee, teee.s as mercado-
rias ene:entes nos est,abeleciment:.s
cicmi a e ine anda% Co poder dos
ambulantes ou em trensito e mesmo
de simples eareser....e par esta cidade
devereo estor re_ epanhacias de urne
guia foni?oicia pela repartição lasca-
lieaeora o cia geei censure a prove-

o destino, s espécie, a quanti-
.dede e enrausides das mesmas. Essas
rtLos (.2(' pceuflca. LatIII.r..1I1 E:1111e-

; e_tlas - Guias de Treno_	 sã'o ex-
' pedidas :solo Serviço de . Dietribuiçao

Dipenareciato cio Abastecimento.
'à vieta aos "Pedidos de Guia" emi-
tiecs peles fernecedeins, trazendo com

,c-areza ':N elementos exigidos pelo
wenn:medo art. 26 da Dscrero-lei

'n 0 2.710 e mais ns datas e os nome,
das firmas N dtdecioras e compradoras.

.'Vendlda a reercaderia, as -Guias de
Seremeno • seo mais tarem entiegues
às empenas tranepartadoras ou aos

i cennunds de vexara do próprio
,icineceder, cie? fazem o carregameato
ems entrepostos . ou frigorifices me-
diante a aproseiataeão das mesmas.
Nesta Ge:Isaac), ainda sob a fiScali-
zo.neo daquele Dopae taracnto, a mer-
catisrla passa por uma conferencia
anns de &emir o destino indicado
no documento oficial, não havendo,
portanto. pinsibilidaee da sarda de
camas cio congeneres dos tendeis. sem
a apeesentaçao da guia respectiva.
Acresce a circurastància de que as
"Guias de Proeedência" ou "de
Trânsito' SD podem ser preenchidas
mediante ordem coe-rito, que eão nada
Mais nadla menos, os "Pedidos de
GUIE". Não senco as carnes retira-
das no ato da venda e sim mais tarde.
quando os caminlates especializados
comparecem à eorta dos depósitos,
não há possibilidade do condutor do
veiculo ietirar mercadoria de deter-
minado comprador em tome de outro,
de vez que nenhuma interferência
tem na 
	 .	 da	 • easemissão

"Guias de Trensito".
6. Era face do exposto e atentando

para o :alegado na defesa, • observa-se
que a investida da suplicante. quanto
a um possível eneano ou abuso dos
atacadistas, em regra geral, não resis-
te a mais supern ia análise. Que in-
teréese teria o ateeactista em declarar
venda ao retalhena A, quando vendeu
a Be Que vantagem teria o forneceder
em declarar uma -Guia. cle Tránsito"
e sujeitando-se às aespesas Cirno eln0-
lumentoa? Caso tenha havido engem°
do fornecedor no que se refere ao
nome de comprador, foram objeto
dos nossos trabalhos, assina como, os
que divergiam entre a quantidade e
qualidade com as compras lançadas
na mesma data nos Registros compe-
tentes. sofreram rigoroso exame quan-
do se tratava de um mesmo fornece-
dor e, em via de regra, não foram
arroladas no Quatro Demonstrativo
da f/s. 4.

7. O levantamento em apreço pro-
cedeu-se à vista dos "Pedidos de
Guia", tomando-se por base os ín-
dices mínimos Os preços de custo
vigorantes por ocasião das entregas
das mercadorias, atingindo a sonega-

a Cr$ 32.756,70, verificada 110
período de junho- de 1951 a junho de
1953, vindo assim a autuada demos-
trar, com as omissões sistemáticas e
contrate:das, um aspecto doloso pata
a sonegação.	 •

8. A falta de lançamento de qual-
quer compra de mercadoria é consi-
derada como sonegação de impeeto,
"ex-vi" o art. 71 do Decreto mentem
12.162, de 21-7-1353 e antes da vi-
gência desse dispositivo legal, igual
entendimento era mantido para a
hipetese, conforme Acórdão número
15.062. do 1.° C.C„ datado de 8-1
de 1942 e publicado -no D.O. Seção I,
de 17-5-1942, cuja ementa transcre-
vemos:

"Realmente a incidência do im-
pessto, é sõbre vendas à vista e con-
signações e não sõbre compras. Mas,
uma vez que houve a compra de de-
terminada importencia de mercadoria,

elabora não contabilizeda. mercado-
tia tua que não Une incorporada ao
estoque, nem figura% a no respecnvo
.alclo, claro que no mínimo, houve
veneos de anual impersencia".

9. Nenhuma fana de autenticidade
poderá eer atribuide aos 'pedidos

Calie", que -nem cie traduzir det-
ratai-e o que consta das -Guias de
drecocielicia" ou -de ,Trânsito", cora-

1 
tern a assinatura ou a rubrica dos
crrpeee d as das firmas vendedoras,
eponids oleies no colistando a assi-
natura dos compradores, visto que
iates nenhuma . rnervendeo direta tern
nas emissões dessas guias. Não se
rode negar de sã consciência, nem
mesmo a autuaria, autenticidade a
una (-1JCLITIPIltO oficia: e não deve ser
equi esquecido, que todo e qualquer
decaimento ligado a operação é elee

t mento ci . iene para o exame fiscal,
como preceituo o art 15 da Lei mi-
a-acro 687. de 29-:2-7e51.

10. Era face do exposto, mantemos
o nome ponto de viste inicial, o qual
aubmei2rnos aos órgeos julgadores".

Suba:cio os autos ao Sr. Diretor
cio DRLI, ,exarou - pa-
recer do 3-RM, a decisão de fls. 11,
o reconemento da importencia de
catada de 22-3-1955, pela qual exigiu
, e Setenta e impõsto e,
tetentos e cinqiienta e seis cruzeiros
Crs 32.756,70 (trinta e dois Mil se-
hnpós a multa de Cri; 65.513,40 (sés-

Isenta e cinco mil quinhentos e treze
' cruzeiros e quarenta centavos) , pre-

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éste
antos, em que é recorrente J. N. Met-
nengão e recorrido o Departamento
da Renda Mercantil:

Acenda, por unanimidade, o Con-
selho de Recursos Fiscais negar pro-
vimento ao recurso.

Achavam-se licenciados os Conse-
lheiros Waldemar Freire de Mesquita
e seu suplente Júlio Pedroso de Lima
Júnior.

Conselho de Recursos Piscais do
Distritu Federal. em 17 de setemero
de 1956. — Vasco Borges de Araújo,
Presidente. — Onealdo Roméro, Rela-
tor.

ACÓRDÃO NP 2.518

Sessão de 17 de setembro de 195d

Recurso no 2.504.
Recorrente "ex-officio": Depara..

mento da Renda de Transmissão.
Recorrido: Eulita Bitténcottrt Lobos

Altair Bittencourt Lobo e Beatriz dd
tencourt Lobo.

Relator: Conselheiro Alberto Wooif
Teixeira.

isenção do foneSsto de transmis-
são de propriedade face ao dis-
posto na Lei n. 0 50, de 7 de lin-

• ventbro de 1947.

RELATÓRIO

Em outubro de 194'7. Eulita, Altair
e Beatriz Bittencourt Lobo, três irmãs
funnonárlas municipais, pagaram O
impsto de 'transmissão para seus no-
mes-de fração ideal do terreno à La-
deira doa Tabajaras n.o 130 e ben-
feitorias em proporção, correhsP°ndeu"
nes ao apartamento 702.

Uni mês após o recolhimento do ui..
Inato, se três titulares da guia, have-
cando sua qualidade de Oficia:ia Ad-
ministrativos da Prefeitura e com 'um
demento na então recente Lei n.o 10,
de 7 de novembro também de 1947,
requereram e obtiveram isenção e res-
tituição do impsto pago.

Decorridos quase oito anca, em ni-
nho de 1955, as interessadas, alegando
que não puderam, por motivo de r-
dem particular, residir no apartamen-
to e tendo prometido vendê-lo por ,
escritura de 6 de julho de 1954, re-
quereram a cobrança do respecbtoo
impsto e bem (mim o cancelamento
da anotaçe feita a respeito da isen-
ção aludida,

A decisão proferida pela autoridade
de primeiro instância neste requeri-
mento foi a seguinte: •

"Deferido.
Cobre-se o impsto deixado de arre-

ceder quando da transmissão do imed
vel, abjeto da guia n.° i7.45147-seR,D.
cuja. restituição se procedeu em vir-,
tude do reionhecimento da isenção.
na forma da Lei ia.° 50, de 7-11-947e
consoante certificado n.° 1.6E0-47.

Fica no entanto estebelecido gen
de conformidade com o diploma legal
acima mencionado, não cabe ás se..
querentes o reconhecimento de nova
isencão".

Deste despacho as peticionárias le-
terpuzerain pedido db reconsideraçã
no qual, depois de historiarem o ecoe-
rido. assim -concluem:

"Impõe-sê, portanto, nO nosso en-
tender. como providencia complemen-
tar, o cancelamento das anotações n-
letivas à isenção, n qual paesare,
figurar como Inexistente e, pois, de
modo que os fatos presentes não pos-
sam vir a servir de base à turbação
de eventual direite futuro. qu e as Re-
querentes porventura venham a in

-vocar, fundadas na mesma lei.
Dir-Ze-á que a advertência contida,

no trecho final do referido despacho,
terá sido inspirada no que dispõe 0
art. 4. 0 da lei:

"Nenhum funcionário poderá gozar
dos Lavores da presente lei por Men

e

vista no j 1.0, do artigo le, do De-
,' creto-lei ne 3.449, de 23-7-1941 e no

1.u, do artigo 24, da Lei n.° 687, de
29-12-1951, per sonegação do impbsto
no pericelo de junho de 1951 a junho

e
Prestada fiança, recorreu a autuada

pare este Conselho pela petição de
' fls. 35 assim redigida: (1e).
1Na oportunidade de pronunciar-se
si5bre a idoneidade do fiador ave-

' sentado, os autuantes juntaram aos
autos, além de esclarecimentos &Abre
o mecanismo do comercio de carnes
e do mapa demonstrativo das vendas
lançadas no período abrangido pela
autuação minueiOE0 quadro demons-
trativo, em oito páginas dadlograea-
das, discriminando detalhadamente as
compras não escriairadas em número
.spperiur a 390 (trezentos e noventa)
fornecimentos distintos, de diversos
atacadistas e frigorificos.

O Sr. Representante da Fazenda
oficiou nós autos, riesim se pronun-
ciando:

"Caso por demais COMUM êsse do
presente recurso.

O E. Conselho, em numerosos re-
cursos anteriores, versando a mesma
hipótese, firmou jurisprudência no
emitido de reconhecer a ocor,rência
de sonegação,

Pelo não provimento do recurso".
É o relatório.

VOTO DO RELATOR

Estão relacionados nos autos mais
de 390 (trezentos e noventa) forneci-
mentos feitos por reversos atacadistas
e frigoríficos, constituindo compras
quer no Registro de Compras, quer em
que não foram lançadas pela autuada
sua escrita comercia/.

A alegação simplista da recorrente,
de que não efetivou tais compras está
fartamente contraditada pela do-
cumentação constaria do processo.

Ora, já é jurisprudência pacífica
deste Conselho, devidamente escla-
recida em inerneros julgados ante-
riores, que a falta repetida e conti-
nuada de escrituração, no Registro de
Compras e nas livros comerciais, de
aquisições de mercadorias destinadas
a revenda, constitui artifício doloso
destinado a encobrir a sonegação ul-
terior de sua venda e do respectivo
h:apesto.

Isto pósto,
Nego provimento r.o recurso, para
prevalecer, na sua integra, a decieão
recorrida.
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do urna vez nem usar dos imóveis ad-
quiridos com os favores - da mesma

, para fins lucrativos".
Ainda que- esse tenha sido o fun-

damento da advertência, não vêem as
peticionárias como possa, na hipeaese,

mana prevalecer, porquanto e qee
a lei sõmente previne e veda é que, o
funcionário seja isento mais de uma
vez.

No caso, porém, não se cogita de
yegundo favor, mas de anulação do
ato da primeira isenção, pela não
censolidação do direito à franquia a
cal, conforme as Reqiierentes pro-
curam demonstrar.

Essas as razões que as fazem retor-
nar à presença de V. S., para s-oli-
citarem. ora solicitam, a rec 1..
eideeação da parte final do respeitá-
vel eospaeho proferido no processo
em foco.

Confiantes no elevado senso de di-
reito de V. S.,

E.E. Deferimentoe'.
Neste pedido- de reconsideração e

fundamentada em parecer no qual se
afirma que as requerentes não fixa-
iam residência no imóvel, utilizando-o
apenas para a guarda de seus moves,
a autoridade de primeira instância
proferiu a seg-ainte decisão:

"Reformo o despacho de i ls . (v,
de 2-9_955, para o fim de tornar er-
eubsistente a isenção do imposto (ie
ire nsmissão, declarada por despe c , i o
de 12-12-947 no proc. 19.619-47, em
apeles:. e, conseqüentemente, determi-
nar a cobnança do referido tributo na
forma do art. 3.° do Decreto n. o 9.086,

ede 15-12_947.	 Recorro "ex--officlo"
para o Conselho de-Recursos Fiscais".

A Representação da Fazenda reque-
reu a juntada aos autos das escrit i-
ras de 23 de janeiro de 1948 e 6 sie
julho de 1954 e, em seguida, ofereceu
longa promoção na qual levanta a
preliminar de conhecimento do recuree
de oficie para a exclusiva apreciação
da matéria relativa ao recolhimento
do impesto, sem que se atenha aoS
direitos da isenção, terminando por
confiar a solução do litígio ao c:etá-
ria do Conselho, esperando justiça.

E' o relatório.

VOTO DO RELATOR

e' Inicialmente nes manifestames con-
trários à preliminar levantada pelo
ilustre Sr. Representante da Fazenda
por julgarmos que a mesma fião é pre.-
julieal à apreciação conjunta da ma-
téria sobre que versa o recurso.

Quanto ao mérito, devemos recortlam
que a Lei n.° 50, de 7 de novembro
c,e 1947, confere a isenção do impeee
de transmissão para o imóvel adqui-
Xrieo por servidor municipal e desta-
Arado à SUa residência própriae desde
eme o respectivo valor seja inferior a
Cr$ 200.000.00 (duzentos mil cruzei-
ees), pagando a diferença do impõsen
eee exceder dêste limite e o art. 4.°
cla meema lei determina, ain
nenhum funcionário noderá 	 . ar dês a
favor por _mais de Orna vez. nem aS
o . fiTIOVel piara fins lucrativos.
No caso em exame, porém, tratara-

--e de -três irmãs oficiais admh
'es da Prefeitura, estendendo-te pee.
entre o limite da isenção a Cr$..
100.000.00 (seiscentos mil cruzeiros). à
-azão de Cr$ 200.000,00 (duzentos inil
-ruzeiros) para cada uma.

Elas j111. se beneficiaram da isençáo
Mire Cr$ 250.000,00 (duzentos e cin-
lienta mil cruzeiros), valor do imã-
el em apreço, restando-lhes assim,
m conjunto, direito ao favor na base
as Cr$ 250.000,00 (trezentos e cin-
tienta mil cruzeiros) .

e Não obstante, embora a lei res--
erija o benefício a urna única ver,
.110 vemos como se possa dividir o
j-ferida crédito isencional pelas três
'correntes, parecendo_nos, nestas cozi-
cães, que, como pretendem as u-
icantes e com isso está acorde a
imeira instância, urna vez satisfeito
impôsto que na ocasião deixou de

Acordam os Membros do Conseleci
de Recursos Fiscais, por unanimidade.
rejeitar a preliminar leva' ida pela
Representação da Fazenda, nos Vermes
do voto do Conselheiro Raleter, e,
Por maioria, negar provimento ao re-
cure "ex-officio".

Vencidos, quanto ao -mérito, com de-
claração de voto, os Conselheiros Os-
waldo Roméro e Lauro Vasconcelloa,
que conheciam do recurso para refoe.
mar a decisão recorrida e indeferir
inicial de fls. 2. O Conselheiro Lauro
Vascon2ellos reportou-se, ainda-, eo
voto proferido no Acórdão ri." 1..25,
de 1954.

Licenciados o Conselheiro Waldenier
Freire de Mesquita e seu Suplente
Júlio Pedroso de Lima júnior.

Conselho de Recursos Piscais do
Distrito Federal, 17 de setembro de
1956. — Vasco Borges de Araújo, Pie-
eidente, _— Alberto Woolf Teixeira,
Relatar.

ACORDA() N.° 2.520

Sessão de 20 de setembro de 1956

Recurso n.° 2.605.
Recorrente — Armando Gonçalves

Carvalhaes.
Recorrido — Departamento da Renda

Imobiliâsla

ACORDA°

Vistos, examinados e discutidoe
presentes autos, nos quais é reccurenee
"x-officio" o Departamento da	 n-
da de Transnnsão es recoreieas Lalita

wBittencourt Lobo, Altair Bitteourt
Lebo e Beatriz Biteencourt Lobor

Sub.serevo o voto do Conselheiro 03-
waldo Reméro.

DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIAO
OSIDALDO ROMERO

•

Senhor Presidente,
Data venha do nobre conselheiro

relator, não posso acompanhar a con-
clusão do seu voto.

A decisão de 12_12-947 caracter no
processo em apenso, pela qual foi re-
conhecida a isenção do imposto de
transmissão, constitue ato jurídico
perfeito e acabado. Fundou-se era ler
vigente e surtiu os seus efeitos de 11'
reito.

Como está informado a fiz. 8 :1os
autos, as interessadas ocuparam
apartamento até fins de 1953, nada
tendo de _ilegítima nem de anulável
a isenção concedida, mediante e:-
pressa determinação da Lei n.° 50, de
12-12-9e7 é ato consumado; é que já
surtiu os seus devidos efeitos, que ft
possibilitou, legitimamente, a aquisi-
ção do aeartamento em 1D48 pela: I-
quirentes funcionárias com a isenção
do tributo, não podendo ser deelarado
insubsistente oito anos após sua ime_
gnal eficácia.

Não existe fato impossível_ que jus-
tifique o recolhimento do tributo do
qual as interessadas foram oportuna-
mente tentas por satisfazerem à con-
dição legal imposta.

Assim,
Conheço do recurso de oficio e lhe

dou provimento, para, reformando a
decisão recorrida, indeferir a solicita-
ção de recolhimento do tributo ocr
falta de qualquer amparoãlegal a tal l objeto deste recurso, teve o seu valor
cobrança, tributável aumentado de Cr$ 52.000;00

para Cr$ 140.000,00, p, ra o cálculo do
Impo'sto Territorial do exercício de
1955:

Que o peticionário teronhece os me-
lhoramentos proporcionados pela Muni-
cipalidade os quais criaram condições

' ser cobrado, venha a restabe:ecerae
o direito à isenção em tela, pana to-
dos os efeitos.

Por estes fundamentos nego provi-
mento ao resurso de ofício, para que
prevaleça ' a decisão recorrente.

DECLARAÇÃD DE VOTO DO CONSELEUURO
Lerem e:escoemos

traduzidos pela valorização de imóveis
naquela localidade;

Que os imóveis diretamente beneficia-
dos com os empreendimentos realizados
naquela ilha, são os situados em logra-
douros próximos da Ponte Ilha-Conti-
nente e rodovia Galeão-Ribeira, locais
onde as transações imobiliárias 'acusam
cifras mais elevadas;

Que a vigente situação dê retrâirrionto
no financiamento imobiliário, já alcançou
com reflexos para a baixa, aquela alta
atrás aludida:

Que desejando elucidar o assunto com
a informação oportuna, pede vénia para
ponderar que as cifras elevadas regis-
trando transações sõbre terrenos, !a-efem-
se a valor global de uma operação li-
quidável a prazo longo, na' qual estão
incluídos a amortização dó principal
(valor venal atual) e do juro respectivo,
ambos reunidos sob a forma de prestação
!nasal, consoante rotina de negócios
neste gênero de operações;

Que o valor tributável deve exprimir
o valor venal atual e não o valor venal
ao fim de época futura;

Que atribuindo ao valor tributável o
valor global acima aludido, o qual, como
já se disse representa o preço' de uma
operação que se não liquida na atualida-
de, antecipa-se para o valor tributável
uma cifra que de modo algum poderá ex-
pressar o valor venal atual do lote ob-
jeto de incidência do impõsto territorial:

Que o valor venal atual não deve
ser confundido com o valor venal . apa-
rente, de vez que está vinculado a uma
operação liquidável a longo prazo, su-
jeita a oscilações decorrente de fatores
que interferem, refletindo situação de
mercado imobiliário, gabarito e etc.

Relator — Conselheiro Alberto Voolf
Teixeira.

Fixação de valor tributado de ter-
reno conforme dispõe o art. 24 do
Decreto-lei n.° 151', de 41 dezembro
de 1937.

O postulânte está certo de que esse
egrégio Conselho examinará o recurso
me tela a fim de modificar o despacho
do ilustre Diretor da Renda Imobiliá-
ria, como ato de inteira Justiça.

Apreciando as conciderações constiru-
cionais no recurso, esclareceu ainda O
DRI, que se trata de terreno localiza 'o
em logradouro provido de todos os in-
lhoramentos, com 12 metros de testada
por mais de 50 fundos, tendo sido foto
para o apuração do respectivo valor
o confronto com outro terreno da rua
Babastl, nas proximidades do de que
se trata, o qual vendido em 1953 por
Cr$ 137.0500,00 (cento e trinta e sete
mil e quinhentos cruzeiros), propiciou
a fixação do VO de Cr$ -11.000.00
(onie mil cruzeiros), enquanto que para
o lote do suplicante êste VO não ultra-
passou de Cr$ 10.000,00 (dez mil cru-
zeiros), sendo de notar que a rua Ba-
baçú é acidentada, sem condução. ao
passo que a rua Uçá é plana e por
ela transitam transportes coletivos pesa
a cidade.

Decreto-lei n.° 157, de 1937» 	 que acaba de ter seu valor elevado d
Desta decisão vent o recus para	

o
‘' Cr$ r72 .000.00 para Cr$ 110.000,00.o

Conselho, nestes termos:	 Que o cotejo dos valores respeCtiv
«Armando Gonçalves Carvalhaes, re- de Cr$ 150.000,00 para o Recreio d 's

correndo safo despacho -de 6-11-55, - do Bandeirantes e Cr$ 140.000,00 para a
Senhor Diretor do Departamento da Ilha do Governador, enseja-nos concluir
Renda Imobiliária, exarado no processo ser elevado fiaar Cr$ 140.000,00 para
n.° 4.637.106-55/ pede vénia peee ee.. o lote 7 da (madre 37 do Jardim Gira-
pôr e pleitear:	 nabara.

Que o lote de terreno desigUado por Que os lotes situados no Recreio,
lote 7 da quadra 37 da rua' Uçá, na Ilha oferecem elevados padrões de arbciriaa-
do Governador, Jardim Guanabara, lote ção visto corno estão beneficiados pela

Avenida Litorânea, servidos como lo-
graeouros com melhor pavimentação,
praia de extensão proporcionam efetiva-
menre- valorização.

Que não é equitativo atribuir a 'AM
: ote em Governador tão elevado valor.
venal face a operações imobiliárias re-
gistradas no prolongamento de Leiloa
e Ipanema que é o Recreio dos Ban-
deirantes, onde os lotes estão situados
em área plana, se ri; acidente relevan-
te, fatos decisivo alegado pelo Senhor
Inspetor, dando motivo ao Despacho de
indeferimento ao Sr. Diretor do De-
partamento da Renda Imobiliária.

Que ante os esclarecimentos alegados,
ao postulante seja concedida a revisão
no lançainentd do Imposto Teritorial
de 1955 para o lote 7 da quadra 37
do Jardim Guanabara Ilha do Governa-
dor, reajustando a um vivei real o vi-
lar tributável o qual foi elevado de
Cr$ 52.000,00 para Cr$ 1'10.00.00.

Formulando, diversas considerações
depois reproduzidas no seu recurso,' Ar-
mando Carvalhaes requereu revisão do oue foi atualizado de acordo com o
lançamento do terreno de sua proprieda- ispoato no Art. 24 do Decreto 157-37,

-de sito à rua Uçá, no jardim Guano- auras ebe e “» com a informação d.)

bora, Ilha do Governador. 	 . Sr. Inspctor: O V.T. do lagradoi ro
Dito terreno esteve lançado até 1954 foi . fixado de conformidade com o a s-

por Cr$ 52.000,00 (cinqüenta e dois mil posto no art. 24 do Decreto lei 1-'7
cruzeiros), valor este que passou a Cr$ de 31 de . dezembro de 1937. Em ve- o-
140.000,00 (cento e quarenta mil cruzei- ria local verifiquei que o imóvel be
ros) a partir de 1955.	 leio do presente recurso não apreso' ta

- Entretaato, o Serviço Técnico do DRI. acidentação ou qualquer outro calvo
aaitendo em vista que o imóvel era causa que possa influir na retificação do

ao apresenta acidentação	 qualquea valor tributados. Solicita licença para
outro fator que possa desvalorizá-lo, opi- cote;ar preço de lotes de terrenos 1 ia
nou no sentido da manutenaã daquele Recreio dos Bandeirantes e I -ha do Ga-O
arbitramento, proferindo entao a autori- vernador, re.spectivamente.
dade ele primeira instancia o' seguinte 	 Que os lotes no Recreio dos Bane d-
despacho:	 rentes estão séndo vendidos a pai tir

alndeferido. IVIantenho o villor exis- de crs 150.000.00 a prazo, isto é
tente, que foi atualizado de ac&ado com Cr$ 10.00000 para mais do valor
o disposto no art. 24,	 b e c, do 'cedo para o lote objeto dêste recuatro,

Que admite ser baixo o valor trilyatil-
vel vigente' de Cr$ 52.000,00 peca o
!ote objeto deste recurso;

Que reconhece exagerada a nova fia
aação de Cr$ 140.000,00 unia vez qac
as transações a dinheiro estão lonac
acusar aquela cifra;

Que tendo em consideração o d.'ra
cho de Sr. Diretor do DR M. raaiut
redigido: aMantenho o valor existe! 'e,



Lieeni Lados
rrair Freire de
e:eia Perirose.

Consellio de
trito Federa:,
1950. — (a...)
Presidente.

os Couselliciroe Walde-
Mesquita o seu suplente,
de Lima Júnior,
Recursos Fiscais do Dis-
em 20 de setembro de
Vasco Borges de Araujo,
(a) Henrique Bies, no,

Relater do . Fceito.	 C.a.) Ernesto Di
Ré,go,	 dçsignado para redigir as
conciusões do Acórdão.

ACe'ilt DA() N. 2.522

r•Ssã., d 20 de setembro de 1956

ACÕRDÃO N.° 2 :521

Sos io de 20 de setembro de 1956

Recurso n.° 2 . 194 .
Recorrente — Anadyr Coelho da Ror

cha Eitroso.
Rec.-.rrido — Departamento da Ren-

da de Transmissão.
Rel,tor do Feito — Coneelheiro Hen-

rique Biaeino.
Rel itor designado para 1redigir ars

conclusões do Acórdão — 1Conselheiro
Ertstero Di Rego.

Irnpásto de Transmissão da Pro-
priedade "inter-vivds".

Transcrito o apartamento no Re-
tistro Geral de Imóveis em nome
eo transmitente do terreno, é de

Ferir-se o preço da transação com
o valor Meativo do ;apartamento,
p ira efeito do cálculo, do MIMO°
as transmissão, nos termos do Ar-

ti ¡kl 9.°, do Decreto-lei n.° 9.626,
ris 1946 e Lei n.o 139, de 1948.

RELATÓRIO

Anadyr Coelho da Rocha Barrem
recorreu para este Conselho do despa-
cho de fia, do nobre Diretor do DRT
que lhe negou a aplicação das normas
da Resolução n.° 13, na compra da
fração ideal de terreno e apartamento
em construção, ra° 201. da Avenida São
Sebastião n.° 111-

•
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-' sor

voro oo RELAToa

(Vencido)-
Ni,, tendo dúvida que a construção

do , apartamento foi custeada pela re-
correree. A escritura de promessa
compra 'e venda é de 11 de junho de
1949 e a guia de uentrada na Prefei-
tura TIO dia 21 do mesmo mas.

Os recibos de fls., provam que as
pi estalões da construção foram pa-
gas pala promitente compradora desde
os aleerces do edificio.

A circuieencia de -estar, agora, oapariamenk, averbado no Registro de
Imóveis , em nome do vendedor • não
pode prejudicar o direito liquido e cer-
to da recorrente, pois o que a lei tri-
buta é o conteúdo econõnfleo de transa-
ção e este não se pode negar, foi de
terreno e beifeirorias em construção.

Acresce ponderar que o Oficio de
imóveis sõment-e promoveu o registro
em janeiro de 1956, e a recorrente ti

O Sr. Representante de Faceei.:
o:oiou rale zeocre, pre:erirele- o st-eten
te pareeer.

Face aos estudos Licite:os hipóto.e,
ceei-, no se Iti 'a de ceie se 1reeetre roci-
e:1 r nv o ao recurso a

6o relatio.o.

VOTO CO RE TATOIT

As razeons a luziles pelo DhI e
ent • rneraciae no o-Liteiro,. s eio 'd.. moldo a
jusefiear o procedimento doeue a tte-
pereçeo ao ai eetrar o velor Có terreno
o: leio do presente recurso.

O lote no ton acidente algum, erre-
s:meie se COM 12 metros de treme. área de
O25 metros qimdrudos, achondose si-
orado em logreciouro plano e que dispõe,

r condução fácil. no jardim
Irei do Governador. local de grande vir-
loezeção, o que é reconhecido pelo pro-
pio recorrente. quando diz rio seu re-i
eerso que eo peticicnerio reeonhece os
o dhorementoe proporcionadôs pela Mu-
reuipa l idade, os quais criarani conrliçõee

de imoveie

fixação do
v dor do terreno em • apreço Oe operou no
conformidade do disposto n , art • 24 do
V	

1
ecreto-lei n." 157, de 31 e deurribeo

c e 1937, inelusive mediante	 confrontO
c On terreno transecionado ni 1953 e
situado na região, nego provimento ao1recurso.-

Acórdão
I	 .

Vistos, examinados e dieeuticlos o`s
p'esentes autos, nos quais é reeorrente
Armando Gonçalves Carvolhaes e re,
corrido o Depaetamento da Renda Imo;
bilikia:

Acordam os Membros do Conselho de
Recursos Fiscais, por unaohnidade, tte.
ger provimento ao recurso. 	 ..

Licenciados o GoneelheirO Valdernar
Freire de Mesquita e seu Snplente Júlio
Pedroso de Lima júnior. 	 i

Conselho de Recursos Fi ais do Disl-
trito Federal, 20 .ch: seca-114o de 1956..
— V.-isco Borges de Araájd,. Presidente.
—.Alberto Voolf Teixeira, Relator.

O ped,do loi instruido com escritura
c'e po.rn:ssa do compra e venda, da-
etar .eau de oloas da firma construtora
e recibo- de pagamento de prestações
de conytrurão do apartamento.

Na Sessão de 25 de maio de 1956,
contra o veto do Rektor deliberou o
Conselho converter o julgamento em
diligencl. pura determinar a juntade
de certideo do Registro Geral de Imó-
veis, incr rendo em nome de quem es-
terin ev .:rb".r1 n n opartimento.

A exip,encis foi cumprida e da cer-
tidão de fls. 41 se verifica que a trans-
crição foi feito em nome de Luiz Pôrto
3arrn-o, em 1.' de janeiro de 1956.

A Reore‘onterão da Frzend, opinou
pe'e não o-ovmento do recurso.

E' o relati'rio.

VOTO DO RELATOR (Vencido)

Não tenha dúvida que a construção
do apartamento foi custeada pela recor-
rente. A escritura de prontes a de com-
pra e venda é de 11 de junho de 1949
e a ',lie deu entr.-;da na Prefeitura no
dia 21 do mesmo mas.

Os recibos 'de fio, provam que as
prestações da corstrução foram pagas
'sela promitente compradora desde os
alicerces do edifício.

A circunstância de estar. agora, o
apartamento averbado no Regi. tro de
Imóveis, em nome do vendedcr não po-
de prejudicar o d:reito líquido e certo
da recorrente, pois o que a lei tributa
é o cor -teúdo económico da transação
e este. !ião se pode negar, foi de terre-
no e benfeitorias em construeão.

Acresce ponderar que o Oficio de
Imóveis s'emente promoveu o registro
em janeiro de 1956. e a recorrente ti-
nha o Nau' recurso dirigido e este Con-
selho desde junho de 1955.

Face ao exposto, dou provimento ao
recurso, para determinar a cobranra do
tributo sóbre o valor atualizado de,
fração ideal do terrenp.

VOTO DO CONSELI7EI120 ERNE6To Dl RAGo

— (Vencedor

Tenha acomparhado R maioria do
Conselho no entendimento de que o irra-
pinto nio recai aribre o valor das obras
custeadas pelo adquirente do solo res-
pectivo.

No raso presente, porém, consta dos
autos certidão panada pelo Registro
Geral de Imóveis. de que o apartamen-
to corre-aponde à fração de terreno men-
cionada na guia, está transcrito em nome
de Luiz Pôrto Barroso.

Éste á. portanto, o proprietário não
Itã do terreno mas de suas acessões.

Conseqüentemente, o objeto da ven-
da não será -apenas o terreno, mas tam-
bém, o apartamento.

Nego, por isso, provimento ao recur-

so para que prevaleça a decisão rectik-
rida.

ACUO.?

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente Anadyr Coe-
lho da Rocha Barroso e recorrido o De-
partamento da Renda de Transmissão;

Acorda. por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, negar provimento ao
recurso.

Vencido o Relator que dava provi-
mento para que fõsse cobrado o im-
pOsto sõbre a fração ideal do terreno
atualizado o valor em 1949.

O ConeeNreiro Lauro Vasconcellos re-
portou-se ao voto proferido no Acór-
dão n.'' 772, de 25-6-1933.

oba o seis recurso dirigido a é.ste
selha desde junho de 1955.

Face as exposto, dou provimento ate
recurso, para determinar a cobrança do
tributo sôbre o valor atuelleado
frtieão ideal do terreno.

VOTO DO CONSELHEIRO ERNI:ST° Dl RAD°

(Vencedor)

Tenho acompanhado a maioria do
Conselho no entendimento de que o
impôsto não recai sõbre o valor das
obras custeadas pelo adquirente do solo
respectivo, 

No caso presente, porém, consta dos
autos çertidão passada pelo Registro
Geral de Imóveis , de que o apartamen.
to correspondente à fração de terre-
no menconada na guia, está transcrito
em nome de Luiz Pôrto Barroso.

nsie é, portanto, o proprietário MIO
só do terreno mas dc' suas sessões.

. o objeto da vea-
da C°	 nlnanosesgeiireáapenase o terreno, mas tom. I

_bem, o apartamento.
Nego, por ieeo , provimento ao re-

curso para que prevaleça a decore.
corrida,.

ACORDÂO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que ê recorrente Anadyr Coe-
lho. da Rocha Barros e recorrido o De-
partamento da Renda de Transmissão.

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Pisoes, negar provimento ao
recurso,

Vencido o relator.
O C.onsellieiro Lauro Vasconcellos

reportou-se ao voto proferido no Acór-
dáo n.' 772, de 25 de junho de 19530

Licenciados os Conselheiros Weide-
mar Freire de Mesquita e seu suplen-
te, Conselheiro Júlio PecTroso de Lima
Júnior.

Conselho de Recurscts Fiscais do Dis-
trito Federal. Em 20 de setembro de
1956. — Vasco Borges de Araújo,
Presidente. — Henrique Rizrto, Re-
¡ator do Feito. — Ernesto Di
Relatar designado para redigir as coto,
clusões do Acórdão.

AC8RDA0 N.° 2.528

Sessão de 20 de setembro ele 1956

Recurso c.° 2.589.
Recorrente — Toshiharu Urata.
Recorrido — Departamento da

Renda Mercantil.
Relator — Conselheiro Henrique

Bíasino.

Imposto st5bre Vendas e COG-
signações.

Oficina de canteiro com fábrica
de ¡emitias. C1,.nno tributar.

Proposta de relevactio parcial
da multa, por equidade.

RELATÓRIO

A fls. 12 déstes autos consta a
seguinte informação, que bem escla.
rece a espécie em julgamento:

-Contra a firma Toshiharb. Urata,
estabelecido com Oficina de Canteiro
à Estrada do Joe., n.° 406, foi lavrado
em 8-6-55, o auto de infração em
referência, face que no período de
a.gõsto de 1953 a abril de 1955, reelt

-sou operações sujeitas ao imposto so-
bre vendas e consignações, no mon-
tante de Cr$ 1.896.977,00, recolhendo
tão somente, o imposto calculada
sObre Cr$ 1.138.288,20, face a dedu-
ção de 40% atribuida a mão de obra,
ou sejamCr$ 758.688,80, quando a in_
cidoncia recai sobre o total das o)e-,

ne 2.195.
1.z	 _ . An,iJ yr Coelho da

Ros lia Barroso.
Reearrido • - Depertemento da Ren-

da de i'ransoissào.
Relatar du Yeeu — Conselheiro Hen-

Orme Biesine.
r1.eletur designado para redig'r as

di,00gesko,..á rd ão	 Conselheiro  z

ite Transmissão de Pro-
priedade " int=t-vivos".

Tramerito o apartamento no Re-
giàiro Gerai de Imóveis em nome

traiiiimitemc do terreno, é de
af:rir-se o pre.,0 da transação com
o' valor locativo do apartamento,
pata ereiro do cálculo do impOsto

rias tá-rnos do Ar-
t:yo 9.", do Deercto-lei n." 9.626,
cie 194o e Lei	 139, de 1948.

Anader C.ocilee da Rocha Barroso
recorreu para es.e Conselho do despe-
di() de ils, do nobre Diretor do DRT.
ceie lhe negou a aplicaçoã das normas
da eeseluçao n, 13„ na compra da
liaçáo ide."' de terreno e apartamento
e:9 con-trução n." 3(11, da Avenida
Seu Sebaetião no 111.

O pedido foi instruido com escritu-
ra de promessa de, compra e venda,
dlar:rodo de obras da firma Constru-
tor.; e• recibos de pagamento de pres-
tações da constr.nta do apartamento.

Em Sessão de 25 de maio de 1956,
contra o voto do Relator deliberou o
Ceies lho converter o julgamento em
(engem:ia para determinar a jureada
de certideo do Registro Geral de Inui-
s •eis, indicando eco nome de quem es-taria es•erbatio o apartamento.

A ,exigencia foi cumprida e da cer-
tele° de lis 40 se verifica que a trans-
crição loi feita em nome de Luiz Pôrto
Borro o, em I.° de janeiro de 1956..

A Representação da Fazenda opinou
Pelo vão pi•ovituento do recurso.

E' o relatório.

tr:duzidas pela valorização
ni•euela localidades.

Assim. considerendo que a
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' 2. A firma em aprêço, em defesa
apresentada no decurso-do prazo le-
gal, alega procurando contestar a
imputação contida no auto, que re-
colhe mensalmente o impôsto,
conformidade com o determinado no
artigo 4•0 alínea 'g" da Lei 687-51,
anlegação cuja veracidade nos da
ciência o s quadro demonstrativo de
fls. 4-4 v,

3. Entretanto, a Lei 687-51, em
artigo 1.°, item V, diz:

Artigo 1.° — O impôsto sôbre ven-
das e consignações incide sôbre:

Item. V — O emprégo de materiais
por empreiteiros ou construtores, nas
empreitadas ou construções, bem como
artífices ou profissionais, como tais
considerados na legislação em vigor,
nos serviços que executarem.

4. Assim, me pareceria errónea a
diretriz seguida pela autuado, mesmo
que, face a legislação vigente (Lei
563 de 1-12-5), pudesse ser conside-
rado como artífice ou profissional. A
Informação de fls. 11 verso, em aten-
ção a solicitação de 3-8-55 deste ser_
viço, nos da ciência que a firma au-

tuada explora o trabalho assalariado'
de 7 (sete) , pessoas, utilizando 2
(dois) motores geradores de capaci-
dade de 10 e 5 H.P.

5. Assim considerando, dou Por
infringidos os artigos 4.° allnea "a"
e 7.0 da Lei 687-51, julgando proce-
dente o procedimento fiscal, e opi-
nando seja a infratora compelida a
efetuar o pagamento da quantia de
Cr$ 20-.468,00 de impôsto devido. jun-
tamente com a multa de igual va-.
lor, prevista no artigo 24 do diploma
legal citado, regulamentado pelo De-
creto 12.162 de 21-7-53".

Decidindo a fls. 13, determinou o
nobre Diretor do Departamento da
Renda Mercantil o recolhimento de
Cr$ 20.468,80 (vinte mil, quatrocentos
e sessenta e oito cruzeiros) a titulo
de impôsto e aplicou multa de igual
valor.

Inconformado o contribuinte recor-
reu tempestivamente_para éste Con-
selho, dizendo: (lê) -

A Representação da Fazenda ofi-
ciou na forma regulamentar.

E' o relatório.

r•r.

VOTO MO RE/ATOR

Sem dúvida á atividade do ref.ta-
rente não se enquadra nos dispositi-
vos por éle invocados.

Com efeito sua atividade n ide é de
construtor ou empreiteiro e rwin de
artífice eu profissional, ncs têrmüs
da, legislaço fiscal.

Mantem éle uma oficina de cantei_
ro onde fabrica laz t go$ pedras part
cobertura de túmulos, etc. Trata-se
de um verdadeiro estabelecimento in-
dustrial, que adquire matéria prima
em bruto e a transforma em objetos
de variado uso.

Os autos, todavia, noS dão noticias.
através da pró.2ria fiscalização, que
o autuado sempre foi contribuinte
pontual e que sia/lente deixou de re-
colher a parte do Mn:Ui° sare 40"i,
de suas vendas, atribuidos a mão-de-
obra, anás o advento da Lei 68'7. E'
de adrnitir_se pois, a boa fé do Con-
tribuinte nue. interpretando Mal n
dispositivo legal, mu rl o,i; r/ orientação
no recolhimento do tributo.

Face ao exposto, negando P rovi
-mento ao recurso, opino .os

autos enviados ao Si'. p re-
feito, cem a pro:osa de redução de

da multa imposta , por

acónzi-io

Vistrm, relatados e discuti ,1-,s êstr,5
autos em que é recommte Tesh•haru
Urata e recorrido o Departnndinto da
..:aida Mercantil:

Acorda , IJor unanimidade o Con-
selho de Recursos Fiscais, r;egar
vimento ao recurso.

Por mWoria, vencidos os Conselhei-
ros Ernesto Di Rago e Oswalcio Fio-
mera , resolveu o Conselho encami.
nhar o recurso ao Exmo. Sr Prerpto
com g. picr,csta de relevacão de 5,,V;,
da multa por equidad?..

Licenciados os Conselheiros Wal-
demar Freire de Mesquita e seu su-
plente Julio Pedroso de Lima JUnior.

Conselho de Recursos Fiscais do _
Distrito Federal, 20 de setembro dt-'4`
1956, — Inuen Rol-yes de Arttro p i • e-
sidente. — 11('nrique Biasino, Relatar.
fogo à Nação.

;
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CONS

ESTADOS UNIDOS
FORMATO

Divulgação

Preço; 'Cr$

,
Seção  de Vendas: Av.

Agência I: Ministério

Atende-se a pedi-dos pelo

..A.,.....

Â VENDA;

I

DOS

Serviço

PEQUENO

Rodrigues

U 1 3 A O
,

DO ARASIL

k	 .

ri: 559'

20111I

1

Alves,
da Fazenda

de ReenitóIsõ Postal ,
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